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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 015-2024 

licitacoes-e2.bb nº 1046340 
 
 
 
 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO, SOB DEMANDA, DE INSTRUMENTAIS DE USO DE 
INSTRUMENTAIS DE USO MÉDICO, CIRÚRGICO, OU HOSPITALAR, COM 
LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO 
HOSPITAL MUNICIPAL DE SAÚDE DE MACAÚBAS, UNIDADES DE 
SAÚDE, POSTOS DE SAÚDE FAMILIAR E OUTROS ÓRGÃOS DE SAÚDE 
VINCULADOS CONFORME AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE MACAÚBAS - BA. 



 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015-2024 

REGISTRO DE PREÇO 
licitacoes-e2.bb nº 1046340 

 
 
 

PREÂMBULO 
 

Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE MACAÚBAS, ESTADO DA 
BAHIA, por meio da Secretaria Municipal de Saude, sediada na Praça Imaculada Conceição, nº 1.250, 
Bairro, 1º Andar, Centro, Macaúbas – Bahia, CEP 46.500-000, através do Agente de 
Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio, por determinação da Exma. Sr.ª Jacqueline  Silva do Bomfim, 
para conhecimento das empresas interessadas que realizará licitação, para registro de preços, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo “MENOR PREÇO” por LOTE, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 035/2023, Lei Complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006, e demais disposições legais aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas no presente Edital e seus anexos. O Pregão será realizado em sessão pública online por 
meio de recursos de tecnologia da informação – internet, através do site https://licitacoes-e2.bb.com.br/ 
constante da página eletrônica do Sistema Licitanet. 

Data Início de Acolhimento de Propostas: .................. dia 22/05/2024, às 08:00 h (horário de Brasília). 
 

Data da Sessão Pública: ......................................................... dia 07/06/2024, às 09:00 h (horário de Brasília). 
 

Modo de Disputa: Será adotado o modo de disputa ABERTO, conforme os critérios definidos no art. 56 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

Critério de Julgamento: Menor preço por lotes. 
 

Consultas: Observando o prazo legal, o fornecedor poderá formular consultas por e-mail, informando o 
número da licitação, por meio do endereço: cplsaudemacaubas@gmail.com. Tel. nº (77) 3473-1104. 

 
Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

 
Cópia deste Edital e seus anexos estarão, a partir da data da publicação de seu resumo em Diário 
Oficial, à disposição para todos os interessados no site do Licitanet (https://licitacoes-e2.bb.com.br), 
bem como no Diário Oficial do Município por meio dos links: 
https://www.pmmacaubas.transparenciaoficialba.com/diariooficial/ e 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo Agente de Contratação/Pregoeiro e equipe 
de apoio da Secretaria Municipal de Saude de Macaúbas, situada na Praça Imaculada Conceição, nº 
1.250, Bairro, 1º Andar, Centro, Macaúbas – Bahia, CEP 46.500-000. 

 

Constitui o objeto da presente licitação o Registro de Preço para à aquisição de INSTRUMENTAIS DE USO 
DE INSTRUMENTAIS DE USO MÉDICO, CIRÚRGICO, OU HOSPITALAR, COM LOTES EXCLUSIVOS PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, destinados a atender as necessidades do Hospital 
Municipal de Saúde de Macaúbas, Unidades de Saúde, Postos de Saúde Familiar e outros órgãos de saúde 
vinculados conforme as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Macaúbas - BA, conforme condições, 
especificações e quantitativos indicados no Processo Administrativo nº 138-2024-lic e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será dividida em LOTES, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante 
do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

1. DO OBJETO 
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2.1. Este processo licitatório tem por objetivos: 
2.1.1. Promover a adequada e eficiente contratação, para os fins de seleção da proposta apta a 
gerar o resultado mais vantajoso para a Administração Pública, considerando todo o ciclo de 
vida do objeto; 
2.1.2. Assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 
2.1.3. Evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 
2.1.4. Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável; 
2.1.5. A promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 

 

 
3.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

4.1. A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com as condições estabelecidas 
neste Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.3.1. A não observância do disposto no item acima poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4.4. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências constantes 
neste Edital e seus anexos. 
4.5. Será concedido tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
4.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 
4.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
4.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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4.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
4.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.12. A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
4.13. Neste processo licitatório, será concedido margem de preferência de até 10% (dez por cento) da 
melhor proposta válida para efetivar a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no âmbito local ou regional; 

4.13.1. A margem de preferência não autoriza a contratação por preço acima da média de 
mercado, apurada na pesquisa de preço da fase preliminar à deflagração do processo de licitação; 
4.13.2. O direito da margem de preferência somente será concedido nas hipóteses de licitações 
exclusivas e nas disputas das cotas reservadas. 

 

 
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, nos termos do art. 164, caput, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico 
oficial da Prefeitura Municipal de Macaúbas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 
5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte meio: E-mail:  cplsaudemacaubas@gmail.com. 
5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

5.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

5.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida no site da plataforma de 
licitações: www.licitanet.com.br. 
6.2. O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de identificação e/ou senha 
individual. 
6.3. O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O usuário credenciado 
será responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências. 
6.4. O credenciamento implica em responsabilidade legal do usuário e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão. 
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A., ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
6.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 
6.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 
6.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

 
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
7.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
7.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
7.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

7.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
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assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
7.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

7.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3. ou 7.5. sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
7.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
7.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

7.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
7.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

7.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

7.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
7.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
7.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
7.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
7.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

8.1. A proposta de preços inicial deverá ser informada e anexada em campo especifico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (Licitanet), site www.licitanet.com.br, com 
observância as disposições do Termo de Referência, conforme modelo do Anexo III, sob pena de 
desclassificação. 

8.1.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante antes da disputa de lances, importará 
na sua desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 
8.1.2. A proposta inicial deve ser formulada contendo as informações e dados da empresa, 
devidamente assinada por seu representante legal, conforme especificações do Anexo III, 
contendo as seguintes informações e elementos: 

8.1.2.1. Planilha contendo: marcas, preços unitários e totais expressos em moeda 
corrente nacional em algarismos e por extenso, já inclusos todos os tributos, fretes, seguros 
e quaisquer outras despesas inerentes ao objeto licitado: 

8.1.2.1.1. Caso a proposta apresente mais de dois algarismos (centavos) serão 
considerados, tão somente, os dois primeiros; 
8.1.2.1.2. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, 
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prevalecerão esses últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
8.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
8.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
8.13. Poderão ser admitidos, pelo Agente de Contratação, erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração, e que sua correção não acarrete majoração no 
preço ofertado. 
8.14. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 
em vigor. 
8.15. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública. 

 

9.1. Será adotado o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

9.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública; 
9.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
9.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação; 
9.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

9. DO MODO DE DISPUTA 



 

 

 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações; 
9.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

9.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
9.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.5. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.2.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 
e os licitantes. 
10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
10.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do LOTE. 
10.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
10.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
10.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de: 

 
 

LOTE 
O intervalo (R$) de diferença entre 

os lances 

 

10.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
10.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

10.12.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
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Administração; 
10.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes; 
10.12.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório; 
10.12.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 
10.12.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.13. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 
de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração de que trata o item 7.5 deste 
Edital. 
11.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

11.2.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada; 
11.2.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto; 
11.2.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior; 
11.2.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

11.3. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

11.3.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.3.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
11.3.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
11.3.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
11.3.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

11.3.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 



 

 

 

produzidos ou prestados por: 
11.3.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
11.3.2.2. Empresas brasileiras; 
11.3.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
11.3.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

12. DA FASE DE JULGAMENTO  
 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 deste edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
12.3.2. O  licitante será  convocado  para manifestação  previamente  a  uma  eventual 
desclassificação; 
12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

12.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 4.5 e 7.5 deste edital. 
12.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

12.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
12.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 12.6.3. 
Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
12.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
12.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

12.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

12.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação, que comprove: 

12.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
12.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

12.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
12.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
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com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
12.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́́́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação: 

12.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
12.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

12.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 
12.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
12.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
12.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
12.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
12.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
 

13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, 
art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
13.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
13.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
13.5. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
13.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 
13.7. Respeitada a exceção do item anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 
do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
13.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 



 

 

 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

13.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
13.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

13.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
13.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de 02h (duas horas), 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
13.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
item anterior. 
13.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
13.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
13.14. Recomenda-se que os documentos relativos à habilitação devam ser apresentados de 
forma legível, numerados em ordem sequencial, conforme as seguintes disposições: 

13.14.1. Habilitação jurídica 
13.14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 
13.14.1.2. Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social – e alterações em vigor, 
devidamente registrados e arquivados na repartição competente, para as Sociedades 
Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, ou; 
13.14.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedade Civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício, ou; 
13.14.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
13.14.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
13.14.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
13.14.1.7. Certidão simplificada atualizada da Junta Comercial; 
13.14.1.8. Documentos de identificação dos sócios ou da diretoria em exercício. 

13.14.1.8.1. Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, 
deverá anexar instrumento público ou particular de procuração, a fim de comprovar os 
poderes do outorgante. 

13.14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
13.14.1.10. Comprovação de qualificação técnica; nos termos do Inciso IV, do 
Artigo 62, da Lei n° 14.133/21 
13.14.1.11. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica, de 
direito público ou privado, que comprovem aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

13.14.1.11.1. Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes 
informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, 
nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto e o período 
da contratação; 
13.14.1.11.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo 
empresarial da Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, 
das quais participem sócios ou diretores da Concorrente. 

13.14.1.12. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Municipal/ Estadual; 
13.14.1.13. Alvará de Localização e Funcionamento (vigente). 

 
13.14.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13.14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
13.14.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

13.14.2.2.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 
municipal relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual e/ou Fazenda Municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.14.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administradas, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 
13.14.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante; 
13.14.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante; 
13.14.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

 
13.14.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 
2011. 
13.14.2.8. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado 
(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1998. 

13.14.3. Habilitação econômico-financeira 
13.14.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo 
distribuidor judicial competente da sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto 
na própria certidão. 

13.14.3.1.1. No caso de sociedade civil não registrada na Junta Comercial, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Execução Patrimonial da sede ou domicílio da 
Licitante. 

13.14.3.2. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS 2 (DOIS) 
ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS (documentos essenciais - termo de abertura, termo de 
encerramento, balanço patrimonial e demonstrativo de resultado do exercício - DRE), já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, nos termos do art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

 

13.14.3.3. A comprovação de que trata o inciso acima, poderá ser feita através de cópias de 
referências do livro diário (número do livro, termo de abertura e encerramento), inclusive 
cópias autenticadas das folhas onde constem o balanço patrimonial e demonstrativos 
contábeis extraídas deste Livro, com evidência e registro na Junta Comercial ou publicação 
na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante, devidamente 
assinados pelo seu titular ou representante legal e pelo contador; 
13.14.3.4. Se necessária a atualização do Balanço e do capital social, deverá ser apresentado 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente; 
13.14.3.5. Os documentos referidos no item 13.14.4.2. deste edital limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
13.14.3.6. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =   Ativo Total   
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
LC =   Ativo Circulante   

Passivo Circulante 
 

13.14.3.7. As fórmulas em apreço deverão ser apresentadas em memorial de cálculos, 
devidamente assinadas pelo representante da empresa e pelo contador. 
13.14.3.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente. 
13.14.3.9. NÃO será exigido o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
Microempreendedor Individual, com fundamento no art. 68 da Lei Complementar nº 123 de 
2006, que considera aquele, pequeno empresário, em conjunto com o disposto no § 2º do 
art. 1.179 do Código Civil que dispensa a elaboração dos citados documentos. 

13.15. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se 
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que 
são válidos para matriz e todas as filiais. 
13.16. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital e transcorrida a fase de 
análise da documentação, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e 
adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente. 

13.16.1. Caso a empresa arrematante não comprove sua habilitação, será convocado o 
próximo licitante na ordem de classificação, sendo este notificado através de mensagem no 
sistema, para que encaminhe proposta de preço adequada ao último lance ou negociação, 
conforme Anexo III, por meio exclusivo do sistema do licitações-e, sob pena de desclassificação. 
Serão concedidos os mesmos prazos do item 10.12.4 para entrega da proposta reformulada. Se 
o licitante não se manifestar dentro do prazo fixado, entender-se-á seu não interesse em 
fornecer. 

13.17. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 
inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
13.18. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não 
conste prazo de validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de emissão. 
13.19. O licitante vencedor que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou 
apresentar documento com prazo expirado, será julgado inabilitado. 
13.20. Se o licitante desatender as exigências de habilitação, o Agente de Contratação examinará 
a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade conforme a ordem de classificação, e assim 



 

 

 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

14.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal;  
14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento; 
14.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 14.1.4. 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
14.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso, de acordo com o art. 12, inciso II da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
14.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos; 

14.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação; 
14.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponde às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 

14.2. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
15.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos; 
15.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
15.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, caput, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15. DOS RECURSOS 



 

 

 

15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, disponíveis 
na Secretaria Municipal de Saude, localizada na Praça Imaculada Conceição, nº 1250, 1º andar, Centro, 
Macaúbas - Bahia. 

 

 
16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

16.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
16.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
16.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
16.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

16.2. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
 

17.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (dois) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

17.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
17.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

17.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 
17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
17.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP, no site do órgão 
oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
17.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos ternos no art. 84, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
17.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
17.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
17.9. O Preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos detentores a Ata. 
17.10. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

17.10.1. Convocar o detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado no mercado; 
17.10.2. Frustrada a negociação, o detentor da Ata será liberado do compromisso 
assumido; 
17.10.3. Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual 
oportunidade de negociação. 

17.11. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o detentor da Ata, 
mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 

17.11.1. Liberar o detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da 

16. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 

 

 

penalidade, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
17.11.2. Convocar os demais detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação; 
17.11.3. Não havendo êxito nas negociações, a Administração procederá ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

17.12. O detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 
17.12.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
17.12.2. Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
17.12.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
17.12.4. Tiver presentes razões de interesse público; 
17.12.5. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório 
e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 

17.13. O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes 
de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 

 

 

18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no próprio 
sistema quanto ao interesse de participar do cadastro de reserva, reduzindo, ainda, seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta readequada ao sistema. 
18.2. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

18.2.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
18.2.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

18.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

18.3.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado; 
18.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
18.3.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

18.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

18.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
18.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

18.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

18.5.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
18.5.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

19.1. Não haverá exigência de garantia, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133/2021. 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

19. DA GARANTIA 



 

 

 

 

 
20.1. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts. 115 a 123 da Lei 
14.133, de 2021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e vigentes, parte 
integrante deste edital e demais atos subsequentes. 
20.2. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento 
e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
20.3. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e 
a quantidade de fornecedores, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

20.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio eletrônico, para 
que seja assinada e devolvida para o endereço de e-mail: cplsaudemacaubas@gmail.com, no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da data do envio do e-mail. 
20.5. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as condições de habilitação, 
reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas por ocasião da licitação. 
20.6. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor, que 
tenham servido de base à Licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
20.7. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

 

 
21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência, na 
minuta da Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

 

22.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser executados em perfeita condição de utilização, 
de acordo com as informações estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

22.1.1. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste 
Edital, bem como nas sanções elencadas na Lei nº 14.133, de abril de 2021. 

22.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços ou do Termo de Contrato será exercida por 
servidor(a) da Prefeitura Municipal de Macaúbas, especificadamente designado(a) Fiscal Técnico, 
mediante Portaria Municipal, de acordo com o Decreto Municipal nº 012, de 26 de janeiro de 2023. 

 

 
23.1. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos, mediante a apresentação da respectiva 
Nota Fiscal, devidamente conferida e atestada pelo Fiscal do Contrato. A Nota Fiscal deverá conter no 
mínimo os seguintes dados: 

23.1.1. Data   da   emissão; 23.1.2. 
Endereçada ao órgão solicitante; 23.1.3. 
Quantidade  fornecida; 23.1.4. 
Especificação dos produtos; 23.1.5. 
Preço unitário e total da fatura. 

23.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do 
material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
23.3. A liquidação e o pagamento dos valores pactuados serão realizados pela Contratante, 

20. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

21. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

22. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

23. DO PAGAMENTO 
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considerando o prazo a partir do atesto, pelo Fiscal do Contrato, das Notas Fiscais correspondentes, 
mediante a efetiva satisfação do objeto contratual. O prazo de que trata este item limitar-se-á: 

23.3.1. 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal; 
e 
23.3.2. 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

23.4. Os valores deverão ser pagos mediante crédito em conta corrente do Contratado, por ordem 
bancária, obedecendo aos critérios da legislação vigente. 

23.4.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

23.5. A liquidação das despesas obedecerá ao disposto no art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64, c/c art. 
141 da Lei 14.133/21. 

 

24.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada estarão sujeitos, no que couber, às 
retenções na fonte nos seguintes termos: 

24.1.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, na forma da Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho 
de 2023, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 
24.1.2. Da Contribuição Previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 
de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 
24.1.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 

24.2. A Contratada, deverá informar no documento fiscal o valor do IR e das contribuições a serem 
retidos na operação. 
24.3. A Contratada, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota 
fiscal correspondente ao fornecimento executado, declaração relativa à sua opção por tal regime 
tributário. 
24.4. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR ou de uma ou 
mais contribuições de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, devem 
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 
fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
24.5. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

 

25.1. O valor estimado total para a contratação de que trata o objeto deste pregão é de R$277.219,41 
(duzentos e seenta e sete mil, seiscentos e vinte e cinco rais e trinta e quatroi centavos), 
conforme disposto no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

26.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente Pregão Eletrônico serão de acordo com os 
quantitativos efetivamente contratados. Serão usadas dotações do orçamento de 2024 ou bem como 
dotações dos anos subsequentes se necessário. 
26.2. Os recursos financeiros para pagamento da despesa decorrente do objeto do contrato ficarão 
por indicação do setor contábil, no momento da contratação. 

 

27.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 155, 
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da Lei nº 14.133, de 2021, pelas seguintes infrações: 
27.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
27.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
27.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
27.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
27.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
27.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
27.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
27.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
27.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
27.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
27.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
27.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

27.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item anterior, as 
sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
27.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa, sem 
prejuízo de outras medidas cabíveis. 
27.4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
27.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
27.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
27.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
27.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
27.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

27.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
27.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
27.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
27.9.4. Os danos que dela provierem para a Contratante; 
27.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

27.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 
27.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 



 

 

 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 
27.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
27.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação da forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 
27.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de 
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, quando for o caso. 

27.15. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 
conduta do Contratado infrator, o caráter educativo da sanção, bem como o dano causado a 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 

27.15.1. A aplicação das sanções administrativas previstas neste item não afasta a 
responsabilidade do Contratado nas esferas civil e criminal. 

27.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

28. DA PUBLICAÇÃO  
 

28.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do seu inteiro teor 
e dos anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

28.1.1. Eventuais modificações neste Edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

28.2. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Macaúbas, os 
documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado este Edital e seus 
anexos. 

 
29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
29.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, podendo ser 
revogada, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulada 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no 
sistema para conhecimento dos licitantes. 
29.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
29.3. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 
licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança jurídica. 
29.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do certame. 
29.5. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
29.6. Na análise da documentação e no julgamento das propostas, o Agente de Contratação poderá, a 
seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
29.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário do Agente 



 

 

 

de Contratação. 
29.8. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com 
todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas. 
29.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
29.10. O proponente vencedor será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução da obrigação, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 
29.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 
08h00min às 12h00min. 
29.12. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133, de 2021, da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
atualizadas, subsidiariamente e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
29.13. Fica eleito o Foro da Comarca de Macaúbas - BA, excluindo qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou venha a se tornar, para dirimirem-se eventuais litígios oriundos do presente 
Edital. 

 
30. DOS ANEXOS DESTE EDITAL  

 
30.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

30.1.1. Anexo I - Termo de Referência; 
30.1.2. Anexo II - Modelo de Declaração Unificada; 
30.1.3. Anexo III - Modelo Carta de Apresentação da Proposta + Planilhas Orçamentárias; 
30.1.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
30.1.5. Anexo V - Minuta do Contrato; 
30.1.6. Anexo VI - Modelo de Procuração. 

 
Macaúbas – Bahia, 25 de Abril de 2024. 

 

 
JACQUELINE SILVA DO BOMFIM 

Secretária de Saúde do Município de Macaúbas 
Decreto Municipal nº 173/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA xxx-2024 

 

 

1.1.  O presente Termo de Referência tem como objeto descrever a demanda para à aquisição de 
INSTRUMENTAIS DE USO DE INSTRUMENTAIS DE USO MÉDICO, CIRÚRGICO, OU HOSPITALAR, COM 
LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, destinados a atender 
as necessidades do Hospital Municipal de Saúde de Macaúbas, Unidades de Saúde, Postos de Saúde Familiar 
e outros órgãos de saúde vinculados conforme as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Macaúbas 
- BA, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2.1. Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, combinados com os Decretos Municipais nº 035/2023 
de 09 de março de 2023; nº 338/2021, de 23 de dezembro de 2021 e, da Lei Municipal nº 834/2023, de 29 de 
novembro de 2023. 

 
 

3.1. Para realização do processo será utilizado o procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços - 
SRP, com fundamentos do CAPÍTULO XVIII do Decreto Municipal de nº 035/2023 e CAPÍTULO XLV, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, mais especificamente no Art. 82. 
3.2. Adotou-se, assim, o Sistema de Registro de Preço - SRP, considerando as vantagens decorrentes deste 
procedimento licitatório, como: efetivar a aquisição, somente quando houver necessidade, ficando a 
manutenção do estoque a cargo do fornecedor, que deve estar preparado para realizar as entregas; evita o 
fracionamento da despesa, pois os órgãos participantes realizam um planejamento para o período de 
vigência determinado; proporciona a redução de número de licitações; as aquisições ficarão mais ágeis, pois 
a licitação já está realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas e os preços e respectivos 
fornecedores já estarão definidos; economia de escala que é obtida em razão do grande quantitativo licitado; 
maior transparência dos procedimentos adotados, pois são monitorados por todos os agentes envolvidos. 

 

4.1. Considerando as características do objeto a ser licitado, os itens foram agrupados em lotes, a fim de 
buscar economia de escala e facilidade na gestão do contrato e nas entregas, visto que os itens que compõe 
o mesmo lote são semelhantes e fornecidos em sua integralidade pelas empresas do ramo comercial 
(inexistindo limitação de competitividade). Desta forma, a Administração busca atrair mais interessados em 
participar, tendo em vista, que os itens de forma isolada podem não atrair interessados face aos valores 
individuais serem ínfimos. 
4.2. Os bens serão licitados por itens e grupos. A regra geral é que as licitações sejam realizadas com 
critério de julgamento por item, a fim de preservar a competitividade e fomentar a livre iniciativa. Nessa 
esteira, a Súmula n° 247 do Tribunal de Contas da União - TCU determina que: 

 
“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, 

nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade.” 

 
4.3. O próprio TCU disponibiliza em seu sítio eletrônico uma página dedicada a orientações para as 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

3. DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇO: 

4. DA CLASSIFICAÇÃO POR LOTE: 



 

 

aquisições públicas, denominada “Riscos e Controles nas Aquisições” 
(https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/). Especificamente no tópico Justificativas para o parcelamento ou 
não da solução”, o TCU aponta o seguinte risco: 

 
“Não parcelar solução cujo parcelamento é viável, levando a diminuição da 

competição nas licitações por não permitir que empresas especializadas 

participem da licitação, com consequente aumento dos valores contratados”. 

E recomenda, para este caso, que “A equipe de planejamento da contratação 

deve avaliar se a solução é divisível ou não, levando em conta o mercado que 

a fornece e atentando que a solução deve ser parcelada quando a resposta a 

todas as 4 perguntas a seguir forem positivas: 1) É tecnicamente viável 

dividir a solução?; 2) É economicamente viável dividir a solução?; 3) Não há 

perda de escala ao dividir a solução?; 4) Há o melhor aproveitamento do 

mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução?”. 

 
4.4. Ainda no mesmo tópico, em sentido diferente, aquela Corte de Contas prevê o risco de “Parcelar 
solução cujo parcelamento é inviável, levando a contratações por inexigibilidade ou a licitações com poucos 
fornecedores, com consequente aumento dos valores contratados em comparação à compra conjunta da 
solução”, devendo a equipe de planejamento da contratação avaliar o parcelamento ou não do objeto de 
modo a evitar o risco supracitado. 
4.5. Para o presente processo, verifica-se, em resposta às questões sobre o risco do não parcelamento, que 
é possível dividir a solução. Também não se pode asseverar que haverá perda de escala com a divisão. Cabe, 
entretanto, ponderar que a divisão da solução ou antes a aquisição por itens em vez de lotes se mostra 
economicamente menos atrativa ao mercado fornecedor, redundando em menor competitividade, o que 
não responde positivamente a duas das quatro questões sobre o parcelamento da solução. 
4.6. Outro fator a considerar é o pós licitação. Não são raros os casos de a Administração, licitado o item 
e assinada a ata de registro de preços, solicitar a entrega de materiais em volume e valores que tornam o 
fornecimento economicamente prejudicial ou inviável à contratada, ocasionando atrasos na entrega e 
mesmo a recusa em entregar, o que pode ser verificado mediante diversos pedidos de liberação de 
fornecimento e mesmo por meio da instauração de processos sancionadores, que acabam por aumentar, 
sobremaneira, o custo administrativo vinculado à aquisição dos bens. Nesse sentido, o agrupamento 
possibilita a redução dos custos logísticos, resultando na redução do não atendimento da necessidade da 
Administração e dos custos administrativos adicionais com a adoção das medidas sancionatórias. 
4.7. Ressalta-se que a formação dos grupos se baseou na junção de itens intrinsecamente relacionados, 
ou seja, que são fornecidos por empresas de mesmo ramo de negócios, o que irá manter a competitividade 
no certame e não prejudicará os potenciais interessados em participar da licitação. 
4.8. O fracionamento em itens é a regra geral das contratações públicas sempre que assim for 
tecnicamente viável, a fim de se aumentar a competitividade pela ampla participação de licitantes. Todavia, 
no presente caso, identifica-se a existência de itens de características semelhantes, em geral fornecidos por 
empresas do mesmo ramo de atividades. O agrupamento desses itens em lotes poderá ser mais atrativo por 
gerarem maior valor de contratação futura; possibilitar maior economia de escala com a redução de preços 
por parte das licitantes em razão de maior volume de negócios; poderá ainda diminuir as chances de 
desinteresse dos licitantes por itens não tão atrativos por conta de baixo valor. A diminuição do número de 
atas (fornecedores), reduz também as possibilidades de entregas realizadas de forma assíncrona, o que 
prejudicaria o andamento das ações necessária. 
4.9. Por fim, verifica-se que as justificativas aqui apresentadas, demonstram satisfatoriamente as 
motivações para o agrupamento dos itens, quais sejam: a) compatibilidade técnica dos itens agrupados; 
b) ampliação do 
número de interessados na licitação; c) aquisição mais vantajosa pelo menor preço; e d) redução de problemas 
advindos na fase de contratação (entregas frustradas, instauração de processos sancionadores etc.). 

 
5. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

5.1. Considerando que de acordo com o Art. 196, da Constituição Federal, a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 
5.2. Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde tem por finalidade formular a política de saúde 
no âmbito do Município de Macaúbas - Ba e promover ações de assistência à saúde, bem como gerir o 

http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/)


 

 

sistema único de Saúde SUS, nos termos da constituição federal, de 1988 e da Lei 8.080/90, de 19 de 
setembro de 1990; 
5.3. Considerando que é dever da administração pública, prezar pela saúde pública dos cidadãos de modo 
a atender às necessidades dos usuários de saúde Munícipes de Macaúbas/Ba de modo a garantir a 
manutenção dos serviços da saúde municipal; 
5.4. Considerando a necessidade em prestar atendimento de qualidade aos usuários do Serviço Público 
de Saúde e proporcionar ferramentas de trabalho adequadas e de qualidade aos profissionais de saúde de 
toda rede municipal e para o cumprimento adequado dos processos de trabalho, necessitam de condições 
específicas para tal; 
5.5. Considerando que a garantia da presença e do correto funcionamento dos equipamentos médicos 
hospitalares se mostra como estratégia essencial para o desempenho adequado destes processos; 
5.6. Considerando que os equipamentos médicos são essenciais nos serviços de saúde e a aquisição torna-
se imprescindível para garantia da manutenção dos atendimentos aos usuários dos serviços de saúde 
munícipes de Macaúbas - Ba; 
5.7. A presente aquisição visa garantir o atendimento, funcionamento e manutenção adequada dos 
serviços de saúde no Hospital Municipal Antenor Alves da Silva - HAAS, Unidade de Pronto Atendimento – 
UPA 24h, Unidades Básicas de Saúde, e possibilitará melhor atendimento aos usuários do Sistema Único de 
Saúde. 
5.8. Portando, a justificativa para a aquisição destes materiais, equipamentos, instrumentais e insumos 
encontra respaldo na legislação vigente, assegurando a adequação às normativas que regem o sistema de 
saúde brasileiro e reforçando o compromisso com a melhoria das condições de atendimento e cuidado à 
população do Município de Macaúbas/BA. 
5.9. A contratação baseia-se ainda em virtude de reposição de bens que encontram já com uma utilização 
de vários anos o que causa falhas/defeitos e desgaste natural, sendo sua utilização comprometida já não 
atendendo de forma ideal as necessidades de uso das unidades. 
5.10. Por fim, a realização de uma pesquisa de mercado e a escolha criteriosa dos fornecedores garantem 
a transparência e a obtenção dos melhores preços para a aquisição dos itens necessários, promovendo uma 
gestão financeira responsável e eficiente dos recursos públicos municipais. 

 
6. DOS LOTES, ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADE E PREÇO DE REFERÊNCIA:  

 
 

 
 

LOTE 01 - CAIXA PARA PEQUENAS CIRURGIAS - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 03 UND 14,66 43,98 

02 GANCHO DE GILLIES N.º 1 DELICADO 17 CM 06 UND 79,90 479,40 

03 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 34,54 207,24 

04 TESOURA IRIS OU GENGIVA CURVA 12 CM 03 UND 21,96 65,88 

05 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 03 UND 17,64 52,692 

06 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO GERAL 03 UND 18,27 54,81 

07 TESOURA MAYO STILLE 15 CM RETA 03 UND 40,34 121,02 

08 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 12 CM C/ WIDIA P/ SUTURA 03 UND 156,05 468,15 

09 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 14CM C/ WIDIA P/ SUTURA 03 UND 161,47 484,41 

10 ESTOJO PERFURADO 20 X 10 X 03 CM 03 UND 84,10 252,30 

VALOR TOTAL DO LOTE R$2.230,11 
 
 
 

LOTE 02 - CAIXA PARA LAPAROTOMIA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO PERFURADO 42 X 28 X 12 CM 01 UND 522,67 522,67 

02 AFASTADOR BAUFOUR ABDOMINAL COM VÁLVULA CURVA 45 X 
80 

01 UND 1.100,00 1.100,00 

03 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ USO GERAL 01 UND 19,77 19,77 

04 AFASTADOR FARABEUF EXTRA GDE (20 X 180 MM) P/ USO 
GERAL 

01 UND 35,51 35,51 

05 AFASTADOR HARRINGTON 32CM 01 UND 238,33 238,33 

06 AFASTADOR LANGEMBECK 60X10MM 02 UND 168,87 337,74 

07 ASPIRADOR POOLE RETO 01 UND 144,40 144,40 

08 PONTA ASPIRATIVA DE YANKAUER 27CM 01 UND 136,15 136,15 

09 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 01 UND 14,66 14,66 

10 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 18 A 36 01 UND 15,19 15,19 

11 CABO P/ BISTURI N.º 7 INOX 17 CM P/ LÂMINAS N.º 10 A 17 01 UND 28,07 28,07 



 

 

12 ESPATULA REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND 113,28 226,56 

13 ESPATULA FLEXIVEL ABDOMINAL 300 X 30 MM 01 UND 51,17 51,17 

14 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 40 MM 01 UND 55,04 55,04 

15 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 50 MM 01 UND 61,52 61,52 

16 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL N.º 2 01 UND 62,10 62,10 

17 ESTILETE BIOLIVAR 15 CM P/ CORPO ESTRANHO E OUVIDO 01 UND 15,05 15,05 

18 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO GERAL 01 UND 18,27 18,27 

19 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 01 UND 17,64 17,64 

20 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 04 UND 42,52 170,08 

21 PINÇA ALLIS 18 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 02 UND 57,42 114,84 

22 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 16 CM P/ USO GERA 01 UND 21,72 21,72 

23 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO GERAL 01 UND 30,33 30,33 

24 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 16 CM 01 UND 22,15 22,15 

25 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 cm C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

01 UND 31,46 31,46 

26 PINÇA BABCOCK 16 CM P/ INTESTINO 02 UND 86,49 172,98 

27 PINÇA BABCOCK 20 CM P/ INTESTINO 02 UND 111,13 222,26 

28 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 10 UND 41,98 419,80 

29 PINÇA COLLIN OVAL RETA 16 CM TIRA LÍNGUA 01 UND 77,87 77,87 

30 PINÇA COLLIN P/ INSTRUMENTOS 1 X 2 25 CM 01 UND 195,59 195,59 

31 PINÇA CUSHING COM SERRILHA 18 CM P/ USO GERAL 01 UND 50,68 50,68 

32 PINÇA CUSHING COM DENTE 18 CM 1 X 2 P/ USO GERAL 01 UND 49,73 49,73 

33 PINÇA DARTIGUES P/ UTERO 24 CM HISTEROLABO 01 UND 318,33 318,33 

34 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTÉRIA UTERINA 01 UND 97,67 97,67 

35 PINÇA FOERSTER 24 CM CURVA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 01 UND 85,48 85,48 

36 PINÇA FOERSTER 24 CM RETA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 01 UND 82,63 82,63 

37 PINÇA GUYON 24 CM P/ PEDÍCULO RENAL / VESÍCULA E 
INTESTINO 

01 UND 186,67 186,67 

38 PINÇA KELLY 14 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND 32,42 324,20 

39 PINÇA KELLY 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND 37,30 373,00 

40 PINÇA KELLY 14 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 31,94 127,76 

41 PINÇA KELLY 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 36,26 145,04 

42 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES CURVA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 36,80 73,60 

43 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES RETA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 36,74 220,44 

44 PINÇA MIXTER BABY 14 CM (HEMOSTÁTICA) 02 UND 91,17 182,34 

45 PINÇA MIXTER 22 CM (HEMOSTÁTICA) 02 UND 112,00 224,00 

46 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA 01 UND 34,54 34,54 

47 PINÇA MOSQUITO 18 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 64,73 129,46 

48 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 32,80 131,20 

49 PINÇA HALSTEAD MOSQUITO 18 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 59,73 238,92 

50 PINÇA MUSEUX 24 CM OU JACOBS P/ COLO UTERINO RETA 01 UND 146,91 146,91 

51 PINÇA POZZI 24 CM P/ COLO UTERINO 01 UND 95,36 95,36 

52 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 137,16 274,32 

53 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 57,16 114,32 

54 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 47,75 95,50 

55 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM PARA SUTURA 01 UND 37,50 37,50 

56 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM PARA SUTURA 01 UND 55,84 55,84 

57 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 25 CM P/ SUTURA 01 UND 61,12 61,12 

58 SACA FIBROMA DOYEN 17 CM COM ESPESSURA 3 M/M 01 UND 65,27 65,27 

59 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 01 UND 14,08 14,08 

60 TESOURA CIRÚRGICA RETA F/F 15 CM 01 UND 28,54 28,54 

61 TESOURA CIRÚRGICA RETA F/F 17 CM 01 UND 31,65 31,65 

62 TESOURA MAYO CURVA 17 CM 01 UND 43,40 43,40 

63 TESOURA MAYO CURVA 19 CM 01 UND 51,63 51,63 

64 TESOURA MAYO RETA 17 CM 01 UND 36,52 36,52 

65 TESOURA METZEMBAUM 15 CM CURVA 01 UND 40,01 40,01 

66 TESOURA METZEMBAUM CURVA 18 CM 01 UND 53,34 53,34 

67 TESOURA METZEMBAUM CURVA 20 CM 01 UND 65,25 65,25 

68 VÁLVULA DOYEN 45 X 60 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 01 UND 216,28 216,28 

69 VÁLVULA DOYEN 45 X 90 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 01 UND 253,64 253,64 

VALOR TOTAL DO LOTE R$9.435,09 
 
 
 

LOTE 03 - CAIXA PARA HISTERECTOMIA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 AFASTADOR BAUFOUR ABDOMINAL COM VÁLVULA CURVA 45 X 
80 

02 UND 1.100,00 2.200,00 

02 AFASTADOR FARABEUF ADULTO (13 X 125 MM) P/ USO GERAL 02 UND 20,96 41,92 

03 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 30 MM 02 UND 51,17 102,34 

04 ESPÁTULA REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND 113,28 226,56 

05 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL Nº 1 02 UND 61,75 123,50 



 

 

06 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL N.º 2 02 UND 62,10 124,20 

07 HISTEROMETRO DE COLLIN 28 CM P/ USO GINECOLÓGICO 02 UND 81,21 162,42 

08 PINÇA ALLIS 20 CM PARA INTESTINO E TECIDOS 12 UND 70,33 843,96 

09 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 12 CM P/ USO GERAL 02 UND 15,98 31,96 

10 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 14 CM P/ USO GERAL 02 UND 18,15 36,30 

11 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 18 CM P/ USO GERAL 02 UND 24,29 48,58 

12 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 12 CM C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

02 UND 16,17 32,34 

13 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 14 CM C/ SERRILHA 02 UND 18,48 36,96 

14 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 18 CM C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

02 UND 24,67 49,34 

15 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 16 UND 41,98 671,68 

16 PINÇA CHERON 24 CM P/ ASSEPSIA E CURATIVO UTERINO 02 UND 87,23 174,46 

17 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTÉRIA UTERINA 04 UND 97,67 390,68 

18 PINÇA KELLY 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 16 UND 37,30 596,80 

19 PINÇA KELLY 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 16 UND 36,26 580,16 

20 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES CURVA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 36,80 147,20 

21 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES RETA (HEMOSTÁTICA) 12 UND 36,74 440,88 

22 PINÇA MIXTER 24 CM (HEMOSTÁTICA) 08 UND 120,46 963,68 

23 PINÇA MUSEUX 24 CM OU JACOBS P/ COLO UTERINO RETA 02 UND 146,91 293,82 

24 PINÇA POZZI 24 CM P/ COLO UTERINO 02 UND 95,36 190,72 

25 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 138,70 554,80 

26 PINÇA COLLIN P/ INSTRUMENTOS 1 X 2 25 CN 02 UND 195,59 391,18 

27 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 137,16 548,64 

28 PINÇA ROCHESTER PEAN 22 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 59,99 239,96 

29 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 170,19 340,38 

30 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 179,08 358,16 

31 RUGINA DOYEN DIREITA 17 CM 04 UND 150,10 600,40 

32 SACA FIBROMA DOYEN 17 CM COM ESPESSURA 3 M/M 02 UND 65,27 130,54 

33 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 02 UND 14,08 28,16 

34 TESOURA MAYO STILLE 17CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND 51,07 102,14 

35 TESOURA MAYO STILLE 17CM RETA P/ USO GERAL 02 UND 48,88 97,76 

36 TESOURA METZEMBAUM 18 CM CURVA 02 UND 53,34 106,68 

37 TESOURA METZEMBAUM 20 CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND 65,25 130,50 

38 VALVULA DOYEN 45 X 120 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 02 UND 267,67 535,34 

39 VALVULA DOYEN 45 X 60 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 02 UND 216,28 432,56 

40 ESTOJO PERFURADO 42 X 28 X 12 CM 02 UND 522,67 1.045,34 

VALOR TOTAL DO LOTE R$14.153,00 
 
 
 

LOTE 04 - CAIXA PARA HERNIOPLASTIA INFANTIL - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 02 UND 14,66 29,32 

02 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ USO GERAL 02 UND 19,77 39,54 

03 PINÇA PEAN 14 CM (HEMOSTÁTICA E CURATIVO) 02 UND 50,79 101,58 

04 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND 34,54 345,40 

05 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 08 UND 32,80 262,40 

06 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 12 CM C/ WIDIA P/ SUTURA 02 UND 156,05 312,10 

07 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO GERAL 04 UND 18,27 73,08 

08 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 04 UND 17,64 70,56 

09 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 14CM C/ WIDIA P/ SUTURA 02 UND 161,47 322,94 

10 TESOURA METZEMBAUM 15 CM CURVA 02 UND 40,01 80,02 

11 PINÇA BACKHAUS 10 CM P/ CAMPO 12 UND 35,39 424,68 

12 ESTOJO PERFURADO 20 X 10 X 05 CM 02 UND 84,10 168,20 

VALOR TOTAL DO LOTE R$2.229,82 
 
 
 

LOTE 05 - CAIXA DE COLECISTECTOMIA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO PERFURADO 26 X 12 X 06 CM AUTOCLAVÁVEL 03 UND 112,93 338,79 

02 PINÇA KOCHER 18 CM 1X2 DENTES RETA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 40,89 245,34 

03 PINÇA KOCHER 18 CM 1X2 DENTES CURVA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 41,60 249,60 

04 TESOURA METZEMBAUM 18 CM RETA P/ USO GERAL 03 UND 49,69 149,07 

05 TESOURA METZEMBAUM 20 CM CURVA P/ USO GERAL 03 UND 65,25 195,75 

06 TESOURA MAYO STILLE 19 CM CURVA P/ USO GERAL 03 UND 54,97 164,91 

07 PINÇA FOERSTER 20 CM CURVA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 03 UND 62,55 187,65 

08 PINÇA MIXTER 18 CM (HEMOSTÁTICA) 03 UND 105,07 315,21 

09 PINÇA MIXTER 22 CM (HEMOSTÁTICA) 03 UND 112,00 336,00 

10 PINÇA KELLY 14 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 32,42 97,26 



 

 

11 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 18 CM P/ SUTURA 03 UND 43,37 130,11 

12 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM PARA SUTURA 03 UND 55,84 167,65 

13 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 25 CM P/ SUTURA 03 UND 61,12 183,36 

14 PINÇA COLLIN CORAÇÃO RETA 16 CM TIRA LÍNGUA 03 UND 104,01 312,03 

15 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 03 UND 14,66 43,98 

16 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 18 A 36 03 UND 15,19 45,57 

17 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ USO GERAL 03 UND 19,77 59,31 

18 AFASTADOR FARABEUF EXTRA (15 X 150 MM) P/ USO GERAL 03 UND 25,14 75,42 

19 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 03 UND 42,52 127,56 

20 PINÇA ALLIS 20 CM PARA INTESTINO E TECIDOS 03 UND 70,33 210,99 

21 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 03 UND 41,98 125,94 

22 PINÇA ROCHESTER PEAN 22 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 61,43 184,29 

23 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 18 CM C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

03 UND 24,67 74,01 

24 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

03 UND 31,64 94,38 

25 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 18 CM P/ USO GERAL 03 UND 24,29 72,87 

26 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO GERAL 03 UND 30,33 90,99 

27 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 34,54 103,62 

28 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 32,80 98,40 

29 PINÇA DUVAL COLLIN 20 CM P/ INTESTINO 03 UND 124,98 374,94 

VALOR TOTAL DO LOTE R$4.854,87 
 
 
 

LOTE 06 - ITENS AVULSOS - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 PINÇA KELY RETA 10 UND 34,62 346,20 

02 PINÇA DENTE DE RATO 10 UND 29,33 293,30 

03 ASPIRANDOR YANKAUER 27 CM 03 UND 136,15 408,45 

04 CANETA PARA BISTURI ELÉTRICO 10 UND 320,88 3.208,80 

05 KIT DE ELETRODOS 02 UND 275,93 551,86 

VALOR TOTAL DO LOTE R$4.808,61 
 
 
 

LOTE 07 - CAIXA PARA CESARIANA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 AFASTADOR FARABEUF EXTRA (15 X 150 MM) P/ USO GERAL 02 UND 25,14 50,28 

02 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 20 02 UND 15,19 30,38 

03 ESPÁTULA226,56 REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND 113,28 226,56 

04 ESTILETE BIOLIVAR 18 CM P/ CORPO ESTRANHO E OUVIDO 02 UND 17,99 35,98 

05 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 12 UND 42,52 510,24 

06 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 16 CM P/ USO GERAL 02 UND 21,72 43,44 

07 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO GERAL 02 UND 30,33 60,66 

08 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 16 CM C/ SERRILHA 02 UND 22,15 44,30 

09 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

02 UND 31,46 62,92 

10 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 16 UND 41,98 671,68 

11 PINÇA CRILE 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 12 UND 39,50 474,00 

12 PINÇA CRILE 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 08 UND 39,00 312,00 

13 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTERIA UTERINA 04 UND 97,67 390,68 

14 PINÇA FOERSTER 20 CM RETA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 04 UND 61,67 246,68 

15 PINÇA PATA DE GATO (RUSSA) 20 CM PARA TECIDO 02 UND 73,00 146,00 

16 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 24 UND 34,54 828,96 

17 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 12 IND 32,80 393,60 

18 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 47,75 191,00 

19 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 57,16 228,64 

20 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 170,19 340,38 

21 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 179,08 358,16 

22 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 02 UND 14,08 28,16 

23 TESOURA CIRURGICA 15 CM RETA R/R USO GERAL 02 UND 37,52 75,04 

24 TESOURA MAYO STILLE 17CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND 51,07 102,14 

25 TESOURA METZEMBAUM 18 CM CURVA 02 UND 53,34 106,68 

26 VÁLVULA DOYEN 45 X 90 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 02 UND 253,64 507,28 

27 VÁLVULA DOYEN 45 X 120 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 01 UND 267,67 267,67 

VALOR TOTAL DO LOTE R$6.733,51 
 
 
 

LOTE 08 - KIT PARA INSERÇÃO DE DIU - (EXCLUSIVO ME E EPP). 



 

 

ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO INOX 26 X 12 X 6 CM PERFURADO 03 UND 112,93 338,79 

02 PINÇA CHERON 24 CM 03 UND 87,23 261,69 

03 PINÇA POZZI 24 CM 03 UND 95,36 286,08 

04 TESOURA METZEMBAUM 26 CM RETA 03 UND 75,24 225,72 

05 HISTERÔMETRO COLLIN 28 CM 03 UND 81,21 243,63 

06 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 1 PEQUENO 03 UND 61,75 185,25 

07 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 2 MÉDIO 03 UND 62,10 186,30 

VALOR TOTAL DO LOTE R$1.727,46 
 
 
 
 

LOTE 09 - CAIXA PARA REALIZAÇÃO E CURETAGEM - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO INOX 32 X 16 X 08 CM PERFURADO 02 UND 181,33 362,66 

02 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 1 02 UND 89,41 178,82 

03 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 2 02 UND 89,41 178,82 

04 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 3 02 UND 89,41 178,82 

05 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 4 02 UND 89,93 179,86 

06 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 5 02 UND 92,08 184,16 

07 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 6 02 UND 94,44 188,88 

08 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 1 02 UND 83,27 166,54 

09 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 2 02 UND 83,27 166,54 

10 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 3 02 UND 83,27 166,54 

11 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 4 02 UND 83,27 166,54 

12 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 5 02 UND 83,27 166,54 

13 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 6 02 UND 83,29 166,58 

14 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 1 02 UND 61,75 123,50 

15 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 2 02 UND 62,10 124,20 

16 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 3 02 UND 74,84 149,68 

17 ESTILETE PARA ALGODÃO UTERINO 28 CM 02 UND 66,30 132,60 

18 HISTERÔMETRO COLLIN 28 CM 02 UND 81,21 162,42 

19 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM 02 UND 30,33 60,66 

20 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM 02 UND 31,46 62,92 

21 PINÇA BACKHAUS 13 CM 12 UND 41,98 503,76 

22 PINÇA CHERON 24 CM 02 UND 87,23 174,46 

23 PINÇA MUSEUX 24 CM RETA 02 UND 128,01 256,02 

24 PINÇA POZZI 24 CM 02 UND 95,36 190,72 

25 PINÇA WINTER N. 2 - 27 CM CURVA PARA ABORTO 02 UND 145,98 291,96 

26 PINÇA WINTER N. 2 - 27 CM RETA PARA ABORTO 02 UND 145,98 291,96 

VALOR TOTAL DO LOTE R$4.976,16 
 
 
 

LOTE 10 - CAIXA PARA TRAUMA ORTOPEDICO EM GERAL- (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 AFASTADOR ALM 4X4 AGUDO 04 UND 380,33 1.521,32 

02 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1486 
21CM 

08 UND 161,29 1.290,32 

03 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1487 
21CM 

08 UND 163,63 1.309,04 

04 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1488 
21CM 

08 UND 170,58 1.364,64 

05 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1489 
21CM 

08 UND 175,30 1.402,40 

06 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1490 
21CM 

08 UND 175,47 1.403,76 

07 AFASTADOR FARABEUF 10CM 18 UND 19,77 355,86 

08 AFASTADOR FARABEUF 13CM 20 UND 20,96 419,20 

09 AFASTADOR FARABEUF 6MM 10 UND 19,77 197,70 

10 AFASTADOR SEN_MULLER 08 UND 73,40 587,20 

11 AFASTADOR FARABEUF 7CM 10 UND 19,84 198,40 

12 CABO DE BISTURI N.3 13 UND 13,70 178,10 

13 CABO DE BISTURI N.4 13 UND 13,73 178,49 

14 CUBA REDONDA 9X5CM 200ML 13 UND 25,93 337,09 

15 CHAVE “T” 05 UND 1.286,26 6.431,30 

16 GANCHO DE GILKIES ROMBO 08 UND 59,57 476,56 

17 PINÇA ADSON COM DENTE 10 UND 18,27 182,70 



 

 

18 PINÇA CRILLE CURVA 14CM 20 UND 35,41 708,20 

19 PINÇA CRILLE RETA 14CM 20 UND 35,09 701,80 

20 PINÇA DE DISSECAÇÃO ANATÔMICA 13 CM ADSON 10 UND 17,36 173,60 

21 PINÇA DE DISSECAÇÃO ANATÔMICA DENTE DE RATO 13 CM 10 UND 17,09 170,90 

22 PINÇA KELLY RETA 12CM 20 UND 27,92 558,40 

23 PINÇA MIXTER 22CM 20 UND 112,00 2.240,00 

24 PINÇA ALLIS 23CM 10 UND 87,45 874,50 

25 PINÇA ANATÔMICA 12CM 10 UND 16,17 161,70 

26 PINÇA ANATÔMICA 14CM 10 UND 18,48 184,80 

27 PINÇA ANATÔMICA 16CM 10 UND 22,15 221,50 

28 PINÇA DENTE RATO 14CM 10 UND 18,15 181,50 

29 PINÇA DENTE RATO 16CM 10 UND 21,72 217,20 

30 PINÇA DENTE RATO 12CM 10 UND 15,98 159,80 

31 PINÇA KELLY CURVA 12CM 20 UND 28,57 571,40 

32 PINÇA KELLY CURVA 12CM 20 UND 37,30 746,00 

33 PINÇA KELLY RETA 16CM 20 UND 36,26 725,20 

34 PINÇA KOCHER CURVA 14CM 20 UND 36,80 736,00 

35 PINÇA KOCHER CURVA 16CM 20 UND 37,03 740,60 

36 PINÇA KOCHER RETA 16CM 20 UND 36,95 739,00 

37 PINÇA KOCHER RETA14CM 20 UND 36,74 734,80 

38 PINÇA MIXTER 18CM 10 UND 105,07 1.050,70 

39 PINÇAS ALLIS 15 CM 16 UND 42,52 680,32 

40 PINÇAS CHERON 14 UND 87,23 1.221,22 

41 PINÇAS HASTELD MOSQUITO CURVA 16 UND 60,27 964,32 

42 PINÇAS HASTELD MOSQUITO RETA 16 UND 59,73 955,68 

43 PINÇAS KELLY CURVA 14 CM 27 UND 32,42 875,34 

44 PINÇAS KELLY RETA 14 CM 30 UND 31,94 958,20 

45 PINÇAS MISTER 16 CM 08 UND 81,00 648,00 

46 PORTAS AGULHA 14CM 26 UND 34,23 889,98 

47 PORTA AGULHA 18 CM 26 UND 43,37 1.127,62 

48 TENTACÂNULA 04 UND 14,08 56,32 

49 TESOURA DE IRIS RETA 10,5 CM 04 UND 17,20 68,80 

50 TESOURA DE MAYO CURVA 15CM 16 UND 42,60 681,60 

51 TESOURA DE MAYO RETA 15CM 16 UND 40,34 645,44 

52 TESOURA DE METZENBAUM CURVA 15 CM 10 UND 40,01 400,10 

53 TESOURA DE METZENBAUM RETA 15 CM 10 UND 39,22 392,20 

VALOR TOTAL DO LOTE R$40.996,82 
 
 
 

LOTE 11 - INSTRUMENTAIS AUXILIARES PARA ORTOPEDIA - (AMPLA CONCORRENCIA) 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA CURVO PEQUENO 6MM 02 UND 138,00 276,00 

02 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO PEQUENO 6MM 02 UND 138,00 276,00 

03 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO MÉDIO 10MM 02 UND 138,00 276,00 

04 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO GRANDE 14MM 02 UND 138,00 276,00 

05 CURETA VOLKMANN PEQUENA TAMANHO Nº 0 04 UND 126,25 505,00 

06 CURETA VOLKMANN MÉDIA TAMANHO Nº 2 04 UND 138,10 552,40 

07 CURETA VOLKMANN GRANDE TAMANHO Nº 4 02 UND 165,84 331,68 

08 CHAVE EM “T” PARA INSERÇÃO E REMOÇÃO DE FIOS COM 
MANDRIL 3/8-150MM 

05 UND 1.286,26 6.431,30 

09 RUGINA LAMBOTTE RETA 10MM 04 UND 228,03 912,12 

10 RUGINA LAMBOTTE RETA 14MM 04 UND 228,03 912,12 

11 RUGINA LAMBOTTE CURVA 10MM 04 UND 250,00 1.000,00 

12 RUGINA FARABEUF RETA 15CM X 11MM 03 UND 104,59 313,77 

13 ALICATE DE CORTE BICO FINO CHATO (MÉDIO) 02 UND 275,88 551,76 

14 ALICATE DE CORTE DE FIO GROSSO BI- ARTICULADO 03 UND 226,90 680,70 

15 ALICATE DE CORTE LATERAL COM VÍDEA 23 CM 02 UND 1.313,03 2.626,06 

16 PINÇA GOIVA STILLE LUER RETA 23 CM 02 UND 1.194,53 2.389,06 

17 PINÇA GOIVA STILLE LUER CURVA 23 CM 02 UND 1.194,53 2.389,06 

18 PINÇA GOIVA STILLE LEKSELL CURVA 5 MM 01 UND 999,31 999,31 

19 TENTACÂNULA SONDA ACANELADA 15CM 05 UND 14,08 70,40 

20 TENSIONADOR DE FIO DE CERCLAGEM FOGUETINHO 24CM 05 UND 533,33 2.666,65 

21 ABRIDOR DE GESSO HENNING 05 UND 434,88 2.174,40 

22 ABRIDOR DE GESSO WOLF 23CM 05 UND 424,31 2.121,55 

23 AFASTADOR HOHMANN 18MM X 04MM X 30CM 05 UND 168,46 842,30 

24 AFASTADOR MINE HOHMANN OVAL 14MM X 3,3MM X 16CM 05 UND 148,05 740,25 

25 CHAVE SEXTAVADA GRANDES FRAGMENTOS 4,5MM 05 UND 374,38 1.871,90 

26 CHAVE SEXTAVADA PEQUENOS FRAGMENTOS 3,5MM 05 UND 373,51 1.867,55 

27 ESTRIBO KIRSCHNER GRANDE 98MMX22,3CM 50 UND 1.180,67 59.033,50 

28 ESTRIBO KIRSCHNER MÉDIO 98MMX21,7CM 50 UND 1.180,67 59.033,50 

29 OSTEÓTOMO STILLE, 10 MM, 20 CM, 8 ", EM AÇO INOXIDÁVEL 08 UND 169,33 1.354,64 



 

 

30 PASSADOR DE FIOS YASARGIL ÂNGULO RETO 06 UND 603,33 3.619,98 

31 PINÇA AUTOCENTRANTE 16CM 05 UND 534,98 2.674,90 

32 PINÇA AUTOCENTRANTE 24CM 05 UND 781,44 3.907,20 

33 PINÇA DE REDUÇÃO C/ PONTAS 20CM UNID 01 UND 455,90 455,90 

34 PINÇA DE REDUÇÃO C/ BOLINHA 05 UND 455,90 2.279,50 

35 PINÇA ESPANHOLA 16CM 05 UND 462,68 2.313,40 

36 PINÇA ESPANHOLA 22CM 05 UND 628,74 3.143,70 

37 PINÇA GOIVA JANSEN CURVA 03MM X 18CM 05 UND 465,31 2.326,55 

38 PINÇA GOIVA LEKSELL CURVA 05MM X 24CM 05 UND 999,31 4.996,55 

39 PINÇA LOWMANN MÉDIA P/ OSSOS 18,5 CM 04 UND 625,52 2.502,08 

40 PINÇA LOWMANN PEQUENA P/ OSSOS 12 CM 04 UND 559,78 2.239,12 

41 RETORCEDOR DE FIO KIRSCHNER 21CM 08 UND 86,35 690,80 

42 TESOURA DE LISTER PARA BANDAGEM 17CM 05 UND 89,86 449,30 

VALOR TOTAL DO LOTE R$185.073,96 

 
 

6.1. NOTA: 
6.1.1. Com o intuito de agilizar a verificação de adequação do produto ofertado, recomenda-se o 
encaminhamento de catálogo/folder ou material equivalente descrevendo as especificações técnicas 
do produto ofertado junto a proposta realinhada; 

6.1.1.1. Apresentação de catálogo, folder ou qualquer outro documento (oficiais e/ou com o 
devido registro do enderenço eletrônico do fabricante ou revendedor), em língua portuguesa, 
que demonstre especificações técnicas e instruções de uso do produto, privilegiando o direito 
à informação no processo licitatório. 

6.1.2. As especificações dos produtos levaram em consideração as necessidades especificas da 
Secretaria de Saude do Município de Macaubas/BA neste momento, sendo estas as mínimas possíveis 
para suprir as demandas recorrentes das atividades desenvolvidas pelo istema de saude bucal deste 
municipio. 

 
7. DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO:  

7.1. A teor do descrito no Decreto Municipal nº 338/2021, de 23 de dezembro de 2021, o objeto descrito 
acima se enquadra como bens de natureza comum em vista da possibilidade de definição objetiva dos 
padrões de desempenho e de qualidade, conforme prática usual no mercado. 
7.2. A aquisição dos bens não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

 
8. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS BENS:  

8.1. Os bens deverão ser entregues conforme discriminado abaixo: 
8.1.1. PARCELADAMENTE e IMPRETERIVELMENTE, no prazo de até 10 (DEZ) DIAS CORRIDOS, 
contados do recebimento da ordem de fornecimento; 
8.1.2. Os bens deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saude na 
ordem de fornecimento, no horário das 07:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 16:00 horas, de segunda 
a sexta-feira (dias úteis), no CEP: 46.500-000 
8.1.3. A ordem de fornecimento será emitida pelo Setor de Compras de Macaúbas. 

8.2. Inexiste quantitativo mínimo para ser requisitado o fornecimento, essencialmente considerando a 
necessidade/demanda que sofre variações conforme a demanda do serviço público especializado e diante 
do sistema de registro de preço adotado; 
8.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 
8.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

8.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 



 

 

8.7. As entregar dos materiais serão de responsabilidade da empresa contratada, devendo ser incluídos 
todos os eventuais custos indiretos, tais como entrega, deslocamento/transporte, carga e descarga dos bens 
e alimentação dos prepostos 

 
9. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA ENTREGA DOS BENS:  

9.1. Os bens deverão ser entregues com base nos parâmetros mínimos estabelecidos neste termo, sendo 
a qualidade avaliada pelo setor técnico utilizando conhecimentos técnicos e a prática usual no mercado. 
9.2. A empresa contratada deverá ser obrigar a entregar os bens, conforme especificação acima e nos 
termos da ordem de fornecimento emitida; 
9.3. Os produtos, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do fornecimento a partir da 
data de assinatura da futura ata de registro de preço; 
9.4. Os produtos, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do fornecimento a partir da 
data de assinatura da futura ata de registro de preço; 
9.5. O fornecedor do produto deve detalhar no que consiste a garantia, respeitado o prazo mínimo legal 
de 90 (noventa) dias, o lugar onde deve ser exigida e o que a garantia não cobre; 
9.6. Os produtos devem ser fornecidos dentro de embalagem apropriada de forma que garanta sua 
proteção e integridade durante o transporte ou armazenamento. No lado externo da embalagem deve 
constar, com rótulos de fácil leitura: descrição geral do produto, identificação do fabricante e do fornecedor; 
indicação de tensão (voltagem); e orientações sobre manuseio, transporte e estocagem; 
9.7. Todo produto deve apresentar Manual de Instruções, em português; 
9.8. É indispensável que todo produto atenda às especificações técnicas e recomendações das normas 
vigentes específicas; 
9.9. Fornecer bens de qualidade, de 1ª linha de produção, novos (sem uso) e em linhas de fabricação, que 
atendam às necessidades da contratante; 
9.10. Disponibilizar endereço, números de telefone fixo, telefone móvel, fax e e-mail que possibilitem 
contato imediato entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

9.10.1. Informar por escrito quaisquer alterações de telefone (fixo ou celular) e de e-mail da 
empresa, sendo que facultativamente esta informação poderá ser feita por meio eletrônico (email) 
encaminhado exclusivamente ao endereço de e-mail ou telefone indicados pelo Gestor ou Fiscal do 
contrato. 

9.11. Atender aos telefones informados na proposta, no horário de 08:00 às 16:00, bem como responder 
aos e-mails da fiscalização no prazo máximo de 12 horas úteis, cujo endereço eletrônico também deve ser 
disponibilizado em proposta. Quando a empresa se eximir em responder a e-mails ou atender aos telefones 
por 05 (cinco) dias consecutivos, o fiscal deverá certificar em expediente próprio as informações 
pertinentes, como hora e dia do contato e anexação dos e-mails, solicitando a abertura de processo 
administrativo para apuração de responsabilidade para eventual aplicação de penalidade; 
9.12. Cumprir e fazer cumprir as normas de aquisição e as cláusulas editalicias; 
9.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo responsável pela Gestão/Fiscalização da 
execução do processo; 
9.14. Zelar pelas condições plenas de segurança, na forma prescrita pelas normais legais técnicas específicas; 
9.15. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão 
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus representantes/empregados, ou ainda por infrações 
à legislação em vigor, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
9.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa anuência 
do Contratante. 
9.17. Indicar preposto e responsável técnico, aceito pela Administração, para representá-los fornecimento 
dos bens; 
9.18. Os responsáveis pela entrega deverão esta devidamente fardados, com crachá de identificação; 
9.19. Responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados ao Município ou a terceiro, 
comprometendo- se a acatar as Leis e Regulamentos, quer existentes, quer futuros; 
9.20. Observar todas as normas gerais técnicas; arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, 
decorrente do cumprimento das obrigações assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

 
10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta; 
10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE; 

 
11. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:  



 

 

11.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos; 
11.2. Comprovação da habilitação jurídica; nos termos do Inciso I, do Artigo 62, da Lei n° 14.133/21: 

11.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
11.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
11.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
11.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
11.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
11.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

11.3. Comprovação de regularidade Habilitação fiscal, social e trabalhista; nos termos do Inciso III, 
do Artigo 62, da Lei n° 14.133/21: 

11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
11.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 
11.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
11.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
11.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.3.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
11.3.6.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.4. Comprovação de qualificação Econômico-Financeira; nos termos do Inciso IV, do Artigo 62, da 
Lei n° 14.133/21: 

11.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
11.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
11.4.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 

 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

11.4.3.1.I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 
Circulante 
+ Passivo Não Circulante); 
11.4.3.2.II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
11.4.3.3.III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

11.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
11.4.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

11.5. Comprovação de qualificação técnica; nos termos do Inciso IV, do Artigo 62, da Lei n° 14.133/21: 
11.5.1. Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado comprovando aptidão para desempenho das atividades pertinentes e 
compatíveis com o objeto da licitação; 
11.5.2. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Municipal/ Estadual; 
11.5.3. Alvará de localização e funcionamento da sede da empresa, (com validade). 

 
12. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, conforme Art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
13. DO PERIODO DE VIGÊNCIA E DAS CONDIÇÕES:  

13.1. A Ata de Registro de Preço terá vigência de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Art. 84; 
13.2. O futuro contrato ou instrumento equivalente, decorrente da ata de registro de preço, terá sua 
vigência de até 01 (um) ano, a conta da data de sua assinatura, respeitando sempre as dotações 
orçamentarias indicados pela contabilidade. 
13.3. Das hipóteses de cancelamento da ata de Registro de Preço: 

13.3.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
13.3.1.1. Deixar de retirar a respectiva ordem de fornecimento, nota de empenho ou 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
13.3.1.2. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; e 
13.3.1.3. Sofrer sanção prevista no Art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

13.3.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
13.3.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

13.3.3.1. Por razão de interesse público; ou 
13.3.3.2. A pedido do fornecedor. 

13.4. Das condições para alteração de preços registrados: 
13.4.1. A Contratante e a Contratada têm direito ao equilíbrio econômico financeiro dos preços 
registrados, em consonância com o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser 
realizado mediante os seguintes critérios; 
13.4.2. Reajuste de Preços: 

13.4.2.1. Conceder-se-á reajuste de preços após o decurso de prazo de um ano, contado do 1º 
dia (inclusive) do mês subsequente ao da assinatura da ata; 
13.4.2.2. O índice de reajustamento será aquele apurado pela IBGE, através do INPC (Índice 
Nacional de Preços) apurado no período; 
13.4.2.3. Os preços contratuais não serão reajustáveis no caso de atrasos injustificados por 
parte da CONTRATADA, que impactem no prazo contratual dos serviços; 
13.4.2.4. As condições de reajustamento de preços estipuladas anteriormente poderão vir a 
ser alteradas, caso ocorra a superveniência de normas federais ou estaduais que disponham de 
forma diferente sobre a matéria ou ainda no caso de extinção do índice utilizado como 
parâmetro. 



 

 

13.4.3. Repactuação de preços: 
13.4.3.1. Ocorrendo fatores que impliquem em desequilíbrio econômico-financeiro dos 
preços registrados em ata, considerando as bases pactuadas, poderá o contratado requerer 
revisão dos valores. O equilíbrio econômico-financeiro só será admitido na hipótese de 
alteração de preços dos serviços e/ou insumos/materiais conforme objeto licitado, 
devidamente comprovada e espelhada a variação, que deve ser apresentada para avaliação do 
Contratante; 
13.4.3.2. A Repactuação de Preços, poderá ser solicitada, desde que ocorra fato imprevisível 
ou previsível, porém de consequências incalculáveis que onere ou desonere excessivamente 
as obrigações pactuadas no presente Instrumento, sendo que: 

13.4.3.2.1. A Empresa Contratada deverá formular ao Contratante requerimento para 
a revisão dos preços registrados, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente 
as obrigações por ela contraídas; 
13.4.3.2.2. A comprovação será realizada, preferencialmente, por meio de documentos 
fiscais e, na sua impossibilidade, devidamente demonstrada e justificada, por meio de 
outros documentos, tais como lista de preço de fabricantes, publicações de data-base, 
alteração da legislação, alusivas à época da elaboração da proposta ou da última 
repactuação e do momento do pedido de revisão; 
13.4.3.2.3. Com o requerimento, a Empresa Contratada deverá apresentar planilhas de 
custos unitários comparativa entre a data da formulação da proposta ou da última 
repactuação, e do momento do pedido de revisão, contemplando os custos unitários 
envolvidos, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor 
global pactuado; 
13.4.3.2.4. O contratante examinará o requerimento e, após análise e conferência dos 
valores, informará à Contratada quanto ao atendimento ou não do mesmo; 

13.4.3.2.5. Independentemente de solicitação, o Contratante poderá convocar a 
Contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto registrado, 
na  
quantidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos 
preços de mercado; 
13.4.3.2.6. Os efeitos financeiros da repactuação de preços serão devidos a contar da 
data do requerimento formalmente apresentado ao Contratante, na hipótese de 
solicitação decorrente de aumento de custos e contará a partir da data do evento na 
hipótese de diminuição dos custos, cabendo à parte interessada a iniciativa e o ônus de 
demonstrar, de forma analítica, o aumento ou redução do custo, observando-se que não 
serão devidos juros de mora e/ou atualização monetária. 
13.4.3.2.7. As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão 
formalizadas por meio de Aditivos ou apostilamento a Ata de Registro de Preço. 

 
14. DA MODELO DE GESTÃO DO FUTURO CONTRATO:  

14.1. Caso a Administração opte pela formalização de contrato, deverão ser observados o disposto no 
CAPÍTULO I - DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei 14.133/2021; 
14.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
14.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes 
simples apostila. 
14.4. As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
14.5. O município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
14.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

14.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração; 
14.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 



 

 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
14.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
14.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 
14.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
14.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
14.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
14.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
14.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
14.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 
14.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais 
14.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
14.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
14.18. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
14.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
14.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
14.21. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da entrega para representá-
lo na execução do contrato. 
14.22. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
14.23. Da alteração de preço, observa-se o descrido no Capítulo VII: 

14.23.1. Os contratos regidos pela Lei 14.133/21 poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 

14.23.1.1. Unilateralmente pela Administração: 
14.23.1.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos; 
14.23.1.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência 
de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta 
Lei; 

14.23.1.2. Por acordo entre as partes: 
14.23.1.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
14.23.1.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do 
serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
14.23.1.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição 



 

 

de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 
serviço; 
14.23.1.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

14.24. O futuro contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no Capítulo VIII, da Lei 14.133/21. 

 
15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:  

15.1. No dever de pagamento pela Administração, será observada o Capítulo X, da Lei 14.133/21. 
15.2. As comunicações entre as empresas licitadas/contratadas e está Prefeitura serão preferencialmente 
eletrônicas (e-mail) e de forma suplementar através de forma postal e, em caso de impossibilidade, através 
de publicações no Diário Oficial deste Município. 
15.3. A avaliação da execução do objeto utilizará de conhecimento básicos para aferição da qualidade dos 
produtos entregues; 
15.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.4.1. Não produzir os resultados acordados; 
15.4.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
15.4.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a entrega dos bens, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
15.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
15.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
15.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da entrega dos bens realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato. 
15.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de entrega até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
15.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de entrega até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
15.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
15.12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
15.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
15.14. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo estabelecido no item 7.4 deste TR, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do bens e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
15.15. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 
15.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 



 

 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
15.17. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos bens prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 
15.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
15.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
15.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
15.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
15.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da entrega nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
15.23. Da Liquidação: 

15.23.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7º, 
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
15.23.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.23.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

15.23.3.1. O prazo de validade; 
15.23.3.2. A data da emissão; 
15.23.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
15.23.3.4. O período respectivo de execução do contrato; 
15.23.3.5. O valor a pagar; e 
15.23.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.23.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando- se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 
15.23.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
15.23.6. A Administração deverá realizar para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
15.23.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
15.23.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
15.23.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
15.23.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

15.24. Prazo de pagamento: 
15.24.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022. 
15.24.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação de índice. 



 

 

15.25. Forma de pagamento: 
15.25.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
15.25.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
15.25.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.25.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

15.25.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
16. DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

16.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
16.2. Designar profissionais, para, na qualidade de fiscal, acompanhar, o fornecimento/execução dos 
produtos objeto do contrato; 
16.3. Comunicar à CONTRATADA, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante 
a execução dos materiais; 
16.4. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado; 
16.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais; 
16.6. Recusar o objeto que não estiver de acordo com as especificações; 
16.7. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente por parte 
da CONTRATADA, até a completa regularização. 
16.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA junto aos Sistemas, antes de cada pagamento. 
16.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantindo o 
contraditório e a ampla defesa. 
16.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, no que couber, em conformidade com os ditames legais. 

 

17.1. Entrega o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas 
neste Termo de Referência e em sua proposta; 
17.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os produtos fornecidos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
17.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada 
a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
17.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
17.5. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega do objeto; 
17.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
17.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
17.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação. 
17.9. A aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
na execução deste objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
17.10. Manter durante toda a execução do contrato, as informações sobre os endereços e telefones para 
contato, devidamente atualizada; 

17.  DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 



 

 

17.11. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.12. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, indicando 
seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles; 
17.13. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato. 

 

 
18.1. A participação de consórcios não será permitida, uma vez que o objeto a ser adquirido é amplamente 
comercializado por diversos fornecedoes e ou fabricantes Tal permissibilidade poderia causar dano à 
administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço. 
18.2. Pelo mesmo motivo não será admitida a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos 
contratuais e consequentemente outras atribuições à Administração Pública. Deste modo é vedada a 
subcontratação do objeto 

 

19.1. A fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica/física será admissível, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica/física os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original, qual seja: 

19.1.1. Manutenção das demais cláusulas e condições do contrato; 
19.1.2. Inexistência de prejuízo à execução do objeto pactuado; e 
19.1.3. Anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
20.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
20.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
20.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
20.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
20.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
20.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
20.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
20.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
20.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
20.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
20.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
20.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
20.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
20.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
20.2.4. Multa: 

20.2.4.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
20.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução 
parcial; 

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º); 

18.  DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO: 

19.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 



                                              

 

20.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 

20.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 
20.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º). 
20.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
20.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º): 

20.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
20.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 
20.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
20.6.4. Os danos que dela provierem para a Contratante; 
20.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

20.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
20.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160). 
20.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
20.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
21. DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

21.1. O custo estimado total da contratação é de R$277.219,41 (duzentos e setenta e sete mil, duzentos e 
dezone reais e quarenta e um centavos); obtidos a partir de pesquisas de preços juntadas aos autos do 
processo licitatório, para todo o objeto, conforme valores unitários e totais apresentados na planilha de 
preço médio, conforme Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021. 

 
22. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

22.1. A aquisição será custeada com recursos das Dotações Orçamentárias do Município de Macaúbas, 
referente ao exercício de 2024. De acordo com o § 2º do artigo 7º do decreto federal 7.892 de 23 de janeiro 
de 2013, na licitação paro Registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
22.2. As despesas decorrentes com a execução do contrato da aquisição serão custeadas com recursos do 
Erário Municipal e ocorrerão por conta da disponibilidade orçamentária, no exercício 2024 e subsequente, 
cuja fonte de recursos, programa e elemento de despesa a ser especificados na Nota de empenho, emitida 
pelo órgão ou setor competente. 

 
23. DOS REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS:  

24.1. A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos 
na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG. 
24.2. Visto que o objeto a ser contratado é composto pela aquisição dos bens e a fim de nortear os critérios 
de sustentabilidade que deverão ser observados, destaca-se o Capítulo III, DOS BENS E SERVIÇOS, com 



                                              

 

ênfase nos Arts. 5º e 6º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que estabelece critérios, 
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
24.3. São diretrizes de sustentabilidade, a serem observadas pela CONTRATADA, entre outras: 

24.3.1. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
24.3.2. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local 

 

24.1. Setor de Licitações, situado no Prédio da Secretaria Municipal de Saude, Praça Imaculada Conveição, nº 
1.250, 1º andar, Centro, Macaúbas - Bahia; ou pelo e-mail: cplsaudemacaubas@gmail.com ou ainda pelo telefone: 
(77) 3473- 1104. 

 

26.1. Publicidade: 
26.1.1. Todos os atos públicos serão publicados no Diário Oficial do Município; 

26.2. Do foro: 
26.2.1. Fica estabelecido o foro de Macaúbas - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 
da presente licitação; 

26.3. Registra-se que o órgão responsável pelo gerenciamento da futura Ata de Registro de Preço será a 
Secretaria Municipal de Administração; 
26.4. Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Termo ocorrer, todas as 
consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº Lei 14.133/2021; 

 
Termo de Referência desenvolvido pelas servidoras da Secretaria Municipal de Saúde de Macaúbas. 
 
Macaúbas – Bahia, 23 de abril de 2024. 
 
 
 

___________________________________________ 
ANGELLA MARIA PRATES ALVES 
Coordenadora da Atenção Básica 

 
 
 

___________________________________________ 
TATIANE PALÁCIO BONFIM 

Coordenadora da Atenção Básica 
 
 
 

___________________________________________ 
KAREN LUISA CHAVES 

Coordenação de Alta e Média Complexidade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

24.  DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 

25.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

mailto:cplsaudemacaubas@gmail.com


                                              

 

 
Macaúbas – Bahia, 23 de abril de 2024. 

 
 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 
 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar os proponentes de todas as informações 
necessárias, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para participação 
de forma clara e concisa. 

 
 
 
 

JACQUELINE SILVA DO BOMFIM 
Secretária de Saúde do Município de Macaúbas 

Decreto Municipal nº 173/2022 
 
  
 



 

 

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Local e Data 

Ao 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Superintendência Municipal de Licitação e Contratos Administrativos 

Prefeitura Municipal de Macaúbas 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024 
 
 

 
A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 
cidade de xxxxxxxxxxxxxx – xxxxx, estabelecida à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro 
xxxxxxxxxxxx, CEP.: xxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.º(ª) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador (a) do Documento de Identidade nº xxxxxxxxxxxx, 
DECLARA que: 

 
 

a) Está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 

b) A empresa encontra-se habilitada para participar do certame; 

 
c) Está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores que a inabilitem, a 

qualquer tempo do procedimento de contratação; 

 
d) Aceita integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a 

serem adotados pelo contratante; 

 
e) Concorda integralmente e sem qualquer restrição com as condições deste Pregão 

Eletrônico nº xxx-2024, expressas no Processo Administrativo nº xxx-2024, bem assim 
com as condições de contratação estabelecidas na minuta do Termo de Contrato anexa 
ao Edital; 

 
f) Manterá válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

sua apresentação e abertura; 

 
g) Tem pleno conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto do Edital e 

seus anexos; 



 

 

 
h) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observara 

rigorosamente as Normas Técnicas brasileiras, bem assim as recomendações e 
instruções da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Macaúbas, assumindo, desde já, a 
integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos; 

 
i) Nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS e 

outros), comerciais, trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, 
descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que 
venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto deste Pregão Eletrônico; 

 
j) A Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de 

custos não considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração 
de encargos fiscais; 

 
k) Recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições para o cumprimento das obrigações objeto do Edital deste processo 
licitatório; 

 
l) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que NÃO 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
m) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
n) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome completo e identidade do representante legal 
 

 
Observações: 

I - Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a Proponente; 

II - Se a Proponente possuir empregados maiores de 14 (quatorze) anos e menores 
de 16 (dezesseis) anos na condição de aprendiz deverá declarar esta condição. 



 

 

 
ANEXO III 

MODELO PADRÃO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 

Atendendo às exigências deste EDITAL, estamos apresentando nossa “PROPOSTA COMERCIAL” 
relativa ao presente PREGÃO ELETRÔNICO, cujo o valor total do LOTE é de ...................... (por 
extenso) de acordo com as especificações relacionadas na planilha anexa. 

01) Indicação do banco, número da conta ..... e agência .............. do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
02) Qualificação completa ................ do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 

03) Meios de contato: Telefone.............., celular............., e-mails ........... ; 
 

 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 



 

 

 
(CONTINUAÇÃO DO ANEXO III) 
ANEXO PROPOSTA DE PREÇOS 
 

22. ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES, QUANTIDADES ESTIMADAS E PREÇOS DE REFERÊNCIA  
 

 
 

 

LOTE 01 - CAIXA PARA PEQUENAS CIRURGIAS - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS 
Nº 10 A 17 

03 UND    

02 GANCHO DE GILLIES N.º 1 DELICADO 17 CM 06 UND    

03 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 06 UND    

04 TESOURA IRIS OU GENGIVA CURVA 12 CM 03 UND    

05 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 03 UND    

06 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO 
GERAL 

03 UND    

07 TESOURA MAYO STILLE 15 CM RETA 03 UND    

08 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 12 CM C/ WIDIA P/ 
SUTURA 

03 UND    

09 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 14CM C/ WIDIA P/ 
SUTURA 

03 UND    

10 ESTOJO PERFURADO 20 X 10 X 03 CM 03 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 

 

 

LOTE 02 - CAIXA PARA LAPAROTOMIA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO PERFURADO 42 X 28 X 12 CM 01 UND    

02 AFASTADOR BAUFOUR ABDOMINAL COM VÁLVULA 
CURVA 45 X 80 

01 UND    

03 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ 
USO GERAL 

01 UND    

04 AFASTADOR FARABEUF EXTRA GDE (20 X 180 MM) 
P/ USO GERAL 

01 UND    

05 AFASTADOR HARRINGTON 32CM 01 UND    

06 AFASTADOR LANGEMBECK 60X10MM 02 UND    

07 ASPIRADOR POOLE RETO 01 UND    

08 PONTA ASPIRATIVA DE YANKAUER 27CM 01 UND    

09 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS 
Nº 10 A 17 

01 UND    

10 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 
18 A 36 

01 UND    

11 CABO P/ BISTURI N.º 7 INOX 17 CM P/ LÂMINAS N.º 
10 A 17 

01 UND    

12 ESPATULA REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND    

13 ESPATULA FLEXIVEL ABDOMINAL 300 X 30 MM 01 UND    

14 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 40 MM 01 UND    

15 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 50 MM 01 UND    

16 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL N.º 2 01 UND    

17 ESTILETE BIOLIVAR 15 CM P/ CORPO ESTRANHO E 
OUVIDO 

01 UND    

18 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO 
GERAL 

01 UND    

19 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 01 UND    

20 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E 
TECIDO 

04 UND    

21 PINÇA ALLIS 18 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E 
TECIDO 

02 UND    

22 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 16 CM P/ USO 
GERA 

01 UND    

23 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO 
GERAL 

01 UND    



 

 

24 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 16 CM 01 UND    

25 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 cm C/ SERRILHA 
P/ USO GERAL 

01 UND    

26 PINÇA BABCOCK 16 CM P/ INTESTINO 02 UND    

27 PINÇA BABCOCK 20 CM P/ INTESTINO 02 UND    

28 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 10 UND    

29 PINÇA COLLIN OVAL RETA 16 CM TIRA LÍNGUA 01 UND    

30 PINÇA COLLIN P/ INSTRUMENTOS 1 X 2 25 CM 01 UND    

31 PINÇA CUSHING COM SERRILHA 18 CM P/ USO 
GERAL 

01 UND    

32 PINÇA CUSHING COM DENTE 18 CM 1 X 2 P/ USO 
GERAL 

01 UND    

33 PINÇA DARTIGUES P/ UTERO 24 CM HISTEROLABO 01 UND    

34 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTÉRIA UTERINA 01 UND    

35 PINÇA FOERSTER 24 CM CURVA C/ SERRILHA P/ 
CURATIVO 

01 UND    

36 PINÇA FOERSTER 24 CM RETA C/ SERRILHA P/ 
CURATIVO 

01 UND    

37 PINÇA GUYON 24 CM P/ PEDÍCULO RENAL / 
VESÍCULA E INTESTINO 

01 UND    

38 PINÇA KELLY 14 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND    

39 PINÇA KELLY 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND    

40 PINÇA KELLY 14 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND    

41 PINÇA KELLY 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND    

42 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES CURVA 
(HEMOSTÁTICA) 

02 UND    

43 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES RETA 
(HEMOSTÁTICA) 

06 UND    

44 PINÇA MIXTER BABY 14 CM (HEMOSTÁTICA) 02 UND    

45 PINÇA MIXTER 22 CM (HEMOSTÁTICA) 02 UND    

46 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA 01 UND    

47 PINÇA MOSQUITO 18 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 02 UND    

48 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND    

49 PINÇA HALSTEAD MOSQUITO 18 CM RETA 
(HEMOSTÁTICA) 

04 UND    

50 PINÇA MUSEUX 24 CM OU JACOBS P/ COLO UTERINO 
RETA 

01 UND    

51 PINÇA POZZI 24 CM P/ COLO UTERINO 01 UND    

52 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM RETA 
(HEMOSTÁTICA) 

02 UND    

53 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM CURVA 
(HEMOSTÁTICA) 

02 UND    

54 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM RETA 
(HEMOSTÁTICA) 

02 UND    

55 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM PARA SUTURA 01 UND    

56 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM PARA SUTURA 01 UND    

57 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 25 CM P/ SUTURA 01 UND    

58 SACA FIBROMA DOYEN 17 CM COM ESPESSURA 3 
M/M 

01 UND    

59 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 01 UND    

60 TESOURA CIRÚRGICA RETA F/F 15 CM 01 UND    

61 TESOURA CIRÚRGICA RETA F/F 17 CM 01 UND    

62 TESOURA MAYO CURVA 17 CM 01 UND    

63 TESOURA MAYO CURVA 19 CM 01 UND    

64 TESOURA MAYO RETA 17 CM 01 UND    

65 TESOURA METZEMBAUM 15 CM CURVA 01 UND    

66 TESOURA METZEMBAUM CURVA 18 CM 01 UND    

67 TESOURA METZEMBAUM CURVA 20 CM 01 UND    

68 VÁLVULA DOYEN 45 X 60 MM P/ GINECOLOGIA 25 
CM 

01 UND    

69 VÁLVULA DOYEN 45 X 90 MM P/ GINECOLOGIA 25 
CM 

01 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 

 
 

LOTE 03 - CAIXA PARA HISTERECTOMIA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 AFASTADOR BAUFOUR ABDOMINAL COM VÁLVULA 
CURVA 45 X 80 

02 UND    

02 AFASTADOR FARABEUF ADULTO (13 X 125 MM) P/ 
USO GERAL 

02 UND    

03 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 30 MM 02 UND    



 

 

04 ESPÁTULA REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND    

05 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL Nº 1 02 UND    

06 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL N.º 2 02 UND    

07 HISTEROMETRO DE COLLIN 28 CM P/ USO 
GINECOLÓGICO 

02 UND    

08 PINÇA ALLIS 20 CM PARA INTESTINO E TECIDOS 12 UND    

09 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 12 CM P/ USO 
GERAL 

02 UND    

10 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 14 CM P/ USO 
GERAL 

02 UND    

11 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 18 CM P/ USO 
GERAL 

02 UND    

12 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 12 CM C/ SERRILHA 
P/ USO GERAL 

02 UND    

13 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 14 CM C/ SERRILHA 02 UND    

14 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 18 CM C/ SERRILHA 
P/ USO GERAL 

02 UND    

15 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 16 UND    

16 PINÇA CHERON 24 CM P/ ASSEPSIA E CURATIVO 
UTERINO 

02 UND    

17 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTÉRIA UTERINA 04 UND    

18 PINÇA KELLY 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 16 UND    

19 PINÇA KELLY 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 16 UND    

20 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES CURVA 
(HEMOSTÁTICA) 

04 UND    

21 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES RETA 
(HEMOSTÁTICA) 

12 UND    

22 PINÇA MIXTER 24 CM (HEMOSTÁTICA) 08 UND    

23 PINÇA MUSEUX 24 CM OU JACOBS P/ COLO UTERINO 
RETA 

02 UND    

24 PINÇA POZZI 24 CM P/ COLO UTERINO 02 UND    

25 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM CURVA 
(HEMOSTÁTICA) 

04 UND    

26 PINÇA COLLIN P/ INSTRUMENTOS 1 X 2 25 CN 02 UND    

27 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM RETA 
(HEMOSTÁTICA) 

04 UND    

28 PINÇA ROCHESTER PEAN 22 CM RETA 
(HEMOSTÁTICA) 

04 UND    

29 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM COM WIDIA P/ 
SUTURA 

02 UND    

30 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM COM WIDIA P/ 
SUTURA 

02 UND    

31 RUGINA DOYEN DIREITA 17 CM 04 UND    

32 SACA FIBROMA DOYEN 17 CM COM ESPESSURA 3 
M/M 

02 UND    

33 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 02 UND    

34 TESOURA MAYO STILLE 17CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND    

35 TESOURA MAYO STILLE 17CM RETA P/ USO GERAL 02 UND    

36 TESOURA METZEMBAUM 18 CM CURVA 02 UND    

37 TESOURA METZEMBAUM 20 CM CURVA P/ USO 
GERAL 

02 UND    

38 VALVULA DOYEN 45 X 120 MM P/ GINECOLOGIA 25 
CM 

02 UND    

39 VALVULA DOYEN 45 X 60 MM P/ GINECOLOGIA 25 
CM 

02 UND    

40 ESTOJO PERFURADO 42 X 28 X 12 CM 02 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 
 

 

LOTE 04 - CAIXA PARA HERNIOPLASTIA INFANTIL - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS 
Nº 10 A 17 

02 UND    

02 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ 
USO GERAL 

02 UND    

03 PINÇA PEAN 14 CM (HEMOSTÁTICA E CURATIVO) 02 UND    

04 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND    

05 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 08 UND    

06 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 12 CM C/ WIDIA P/ 
SUTURA 

02 UND    

07 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO 
GERAL 

04 UND    



 

 

08 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 04 UND    

09 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 14CM C/ WIDIA P/ 
SUTURA 

02 UND    

10 TESOURA METZEMBAUM 15 CM CURVA 02 UND    

11 PINÇA BACKHAUS 10 CM P/ CAMPO 12 UND    

12 ESTOJO PERFURADO 20 X 10 X 05 CM 02 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 

 

 

LOTE 05 - CAIXA DE COLECISTECTOMIA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 

ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO PERFURADO 26 X 12 X 06 CM 
AUTOCLAVÁVEL 

03 UND    

02 PINÇA KOCHER 18 CM 1X2 DENTES RETA 
(HEMOSTÁTICA) 

06 UND    

03 PINÇA KOCHER 18 CM 1X2 DENTES CURVA 
(HEMOSTÁTICA) 

06 UND    

04 TESOURA METZEMBAUM 18 CM RETA P/ USO GERAL 03 UND    

05 TESOURA METZEMBAUM 20 CM CURVA P/ USO 
GERAL 

03 UND    

06 TESOURA MAYO STILLE 19 CM CURVA P/ USO GERAL 03 UND    

07 PINÇA FOERSTER 20 CM CURVA C/ SERRILHA P/ 
CURATIVO 

03 UND    

08 PINÇA MIXTER 18 CM (HEMOSTÁTICA) 03 UND    

09 PINÇA MIXTER 22 CM (HEMOSTÁTICA) 03 UND    

10 PINÇA KELLY 14 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND    

11 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 18 CM P/ SUTURA 03 UND    

12 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM PARA SUTURA 03 UND    

13 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 25 CM P/ SUTURA 03 UND    

14 PINÇA COLLIN CORAÇÃO RETA 16 CM TIRA LÍNGUA 03 UND    

15 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS 
Nº 10 A 17 

03 UND    

16 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 
18 A 36 

03 UND    

17 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ 
USO GERAL 

03 UND    

18 AFASTADOR FARABEUF EXTRA (15 X 150 MM) P/ 
USO GERAL 

03 UND    

19 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E 
TECIDO 

03 UND    

20 PINÇA ALLIS 20 CM PARA INTESTINO E TECIDOS 03 UND    

21 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 03 UND    

22 PINÇA ROCHESTER PEAN 22 CM CURVA 
(HEMOSTÁTICA) 

03 UND    

23 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 18 CM C/ SERRILHA 
P/ USO GERAL 

03 UND    

24 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM C/ SERRILHA 
P/ USO GERAL 

03 UND    

25 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 18 CM P/ USO 
GERAL 

03 UND    

26 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO 
GERAL 

03 UND    

27 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND    

28 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 03 UND    

29 PINÇA DUVAL COLLIN 20 CM P/ INTESTINO 03 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 
 

 

LOTE 06 - ITENS AVULSOS - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 PINÇA KELY RETA 10 UND    

02 PINÇA DENTE DE RATO 10 UND    

03 ASPIRANDOR YANKAUER 27 CM 03 UND    

04 CANETA PARA BISTURI ELÉTRICO 10 UND    

05 KIT DE ELETRODOS 02 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 

 

 
 



 

 

LOTE 07 - CAIXA PARA CESARIANA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 AFASTADOR FARABEUF EXTRA (15 X 150 MM) P/ 
USO GERAL 

02 UND    

02 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 
20 

02 UND    

03 ESPÁTULA226,56 REVERDIN ABDOMINAL 
BAIONETA 

02 UND    

04 ESTILETE BIOLIVAR 18 CM P/ CORPO ESTRANHO E 
OUVIDO 

02 UND    

05 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E 
TECIDO 

12 UND    

06 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 16 CM P/ USO 
GERAL 

02 UND    

07 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO 
GERAL 

02 UND    

08 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 16 CM C/ SERRILHA 02 UND    

09 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM C/ SERRILHA 
P/ USO GERAL 

02 UND    

10 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 16 UND    

11 PINÇA CRILE 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 12 UND    

12 PINÇA CRILE 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 08 UND    

13 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTERIA UTERINA 04 UND    

14 PINÇA FOERSTER 20 CM RETA C/ SERRILHA P/ 
CURATIVO 

04 UND    

15 PINÇA PATA DE GATO (RUSSA) 20 CM PARA TECIDO 02 UND    

16 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 24 UND    

17 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 12 IND    

18 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM RETA 
(HEMOSTÁTICA) 

04 UND    

19 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM CURVA 
(HEMOSTÁTICA) 

04 UND    

20 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM COM WIDIA P/ 
SUTURA 

02 UND    

21 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM COM WIDIA P/ 
SUTURA 

02 UND    

22 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 02 UND    

23 TESOURA CIRURGICA 15 CM RETA R/R USO GERAL 02 UND    

24 TESOURA MAYO STILLE 17CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND    

25 TESOURA METZEMBAUM 18 CM CURVA 02 UND    

26 VÁLVULA DOYEN 45 X 90 MM P/ GINECOLOGIA 25 
CM 

02 UND    

27 VÁLVULA DOYEN 45 X 120 MM P/ GINECOLOGIA 25 
CM 

01 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 

 
 

LOTE 08 - KIT PARA INSERÇÃO DE DIU - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO INOX 26 X 12 X 6 CM PERFURADO 03 UND    

02 PINÇA CHERON 24 CM 03 UND    

03 PINÇA POZZI 24 CM 03 UND    

04 TESOURA METZEMBAUM 26 CM RETA 03 UND    

05 HISTERÔMETRO COLLIN 28 CM 03 UND    

06 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 1 PEQUENO 03 UND    

07 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 2 MÉDIO 03 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 

 
 

LOTE 09 - CAIXA PARA REALIZAÇÃO E CURETAGEM - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO INOX 32 X 16 X 08 CM PERFURADO 02 UND    

02 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 1 02 UND    

03 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 2 02 UND    

04 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 3 02 UND    

05 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 4 02 UND    

06 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 5 02 UND    

07 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 6 02 UND    



 

 

08 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 1 02 UND    

09 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 2 02 UND    

10 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 3 02 UND    

11 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 4 02 UND    

12 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 5 02 UND    

13 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 6 02 UND    

14 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 1 02 UND    

15 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 2 02 UND    

16 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 3 02 UND    

17 ESTILETE PARA ALGODÃO UTERINO 28 CM 02 UND    

18 HISTERÔMETRO COLLIN 28 CM 02 UND    

19 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM 02 UND    

20 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM 02 UND    

21 PINÇA BACKHAUS 13 CM 12 UND    

22 PINÇA CHERON 24 CM 02 UND    

23 PINÇA MUSEUX 24 CM RETA 02 UND    

24 PINÇA POZZI 24 CM 02 UND    

25 PINÇA WINTER N. 2 - 27 CM CURVA PARA ABORTO 02 UND    

26 PINÇA WINTER N. 2 - 27 CM RETA PARA ABORTO 02 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 
 

 

LOTE 10 - CAIXA PARA TRAUMA ORTOPEDICO EM GERAL - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 AFASTADOR ALM 4X4 AGUDO 04 UND    

02 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO 
BW 1486 21CM 

08 UND    

03 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO 
BW 1487 21CM 

08 UND    

04 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO 
BW 1488 21CM 

08 UND    

05 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO 
BW 1489 21CM 

08 UND    

06 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO 
BW 1490 21CM 

08 UND    

07 AFASTADOR FARABEUF 10CM 18 UND    

08 AFASTADOR FARABEUF 13CM 20 UND    

09 AFASTADOR FARABEUF 6MM 10 UND    

10 AFASTADOR SEN_MULLER 08 UND    

11 AFASTADOR FARABEUF 7CM 10 UND    

12 CABO DE BISTURI N.3 13 UND    

13 CABO DE BISTURI N.4 13 UND    

14 CUBA REDONDA 9X5CM 200ML 13 UND    

15 CHAVE “T” 05 UND    

16 GANCHO DE GILKIES ROMBO 08 UND    

17 PINÇA ADSON COM DENTE 10 UND    

18 PINÇA CRILLE CURVA 14CM 20 UND    

19 PINÇA CRILLE RETA 14CM 20 UND    

20 PINÇA DE DISSECAÇÃO ANATÔMICA 13 CM ADSON 10 UND    

21 PINÇA DE DISSECAÇÃO ANATÔMICA DENTE DE 
RATO 13 CM 

10 UND    

22 PINÇA KELLY RETA 12CM 20 UND    

23 PINÇA MIXTER 22CM 20 UND    

24 PINÇA ALLIS 23CM 10 UND    

25 PINÇA ANATÔMICA 12CM 10 UND    

26 PINÇA ANATÔMICA 14CM 10 UND    

27 PINÇA ANATÔMICA 16CM 10 UND    

28 PINÇA DENTE RATO 14CM 10 UND    

29 PINÇA DENTE RATO 16CM 10 UND    

30 PINÇA DENTE RATO 12CM 10 UND    

31 PINÇA KELLY CURVA 12CM 20 UND    

32 PINÇA KELLY CURVA 12CM 20 UND    

33 PINÇA KELLY RETA 16CM 20 UND    

34 PINÇA KOCHER CURVA 14CM 20 UND    

35 PINÇA KOCHER CURVA 16CM 20 UND    

36 PINÇA KOCHER RETA 16CM 20 UND    

37 PINÇA KOCHER RETA14CM 20 UND    

38 PINÇA MIXTER 18CM 10 UND    

39 PINÇAS ALLIS 15 CM 16 UND    

40 PINÇAS CHERON 14 UND    

41 PINÇAS HASTELD MOSQUITO CURVA 16 UND    

42 PINÇAS HASTELD MOSQUITO RETA 16 UND    



 

 

43 PINÇAS KELLY CURVA 14 CM 27 UND    

44 PINÇAS KELLY RETA 14 CM 30 UND    

45 PINÇAS MISTER 16 CM 08 UND    

46 PORTAS AGULHA 14CM 26 UND    

47 PORTA AGULHA 18 CM 26 UND    

48 TENTACÂNULA 04 UND    

49 TESOURA DE IRIS RETA 10,5 CM 04 UND    

50 TESOURA DE MAYO CURVA 15CM 16 UND    

51 TESOURA DE MAYO RETA 15CM 16 UND    

52 TESOURA DE METZENBAUM CURVA 15 CM 10 UND    

53 TESOURA DE METZENBAUM RETA 15 CM 10 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 

 

 

LOTE 11 - INSTRUMENTAIS AUXILIARES PARA ORTOPEDIA - (AMPLA CONCORRENCIA). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID MARCA / MODELO VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA CURVO PEQUENO 
6MM 

02 UND    

02 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO PEQUENO 
6MM 

02 UND    

03 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO MÉDIO 
10MM 

02 UND    

04 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO GRANDE 
14MM 

02 UND    

05 CURETA VOLKMANN PEQUENA TAMANHO Nº 0 04 UND    

06 CURETA VOLKMANN MÉDIA TAMANHO Nº 2 04 UND    

07 CURETA VOLKMANN GRANDE TAMANHO Nº 4 02 UND    

08 CHAVE EM “T” PARA INSERÇÃO E REMOÇÃO DE FIOS 
COM MANDRIL 3/8-150MM 

05 UND    

09 RUGINA LAMBOTTE RETA 10MM 04 UND    

10 RUGINA LAMBOTTE RETA 14MM 04 UND    

11 RUGINA LAMBOTTE CURVA 10MM 04 UND    

12 RUGINA FARABEUF RETA 15CM X 11MM 03 UND    

13 ALICATE DE CORTE BICO FINO CHATO (MÉDIO) 02 UND    

14 ALICATE DE CORTE DE FIO GROSSO BI- ARTICULADO 03 UND    

15 ALICATE DE CORTE LATERAL COM VÍDEA 23 CM 02 UND    

16 PINÇA GOIVA STILLE LUER RETA 23 CM 02 UND    

17 PINÇA GOIVA STILLE LUER CURVA 23 CM 02 UND    

18 PINÇA GOIVA STILLE LEKSELL CURVA 5 MM 01 UND    

19 TENTACÂNULA SONDA ACANELADA 15CM 05 UND    

20 TENSIONADOR DE FIO DE CERCLAGEM 
FOGUETINHO 24CM 

05 UND    

21 ABRIDOR DE GESSO HENNING 05 UND    

22 ABRIDOR DE GESSO WOLF 23CM 05 UND    

23 AFASTADOR HOHMANN 18MM X 04MM X 30CM 05 UND    

24 AFASTADOR MINE HOHMANN OVAL 14MM X 3,3MM 
X 16CM 

05 UND    

25 CHAVE SEXTAVADA GRANDES FRAGMENTOS 4,5MM 05 UND    

26 CHAVE SEXTAVADA PEQUENOS FRAGMENTOS 
3,5MM 

05 UND    

27 ESTRIBO KIRSCHNER GRANDE 98MMX22,3CM 50 UND    

28 ESTRIBO KIRSCHNER MÉDIO 98MMX21,7CM 50 UND    

29 OSTEÓTOMO STILLE, 10 MM, 20 CM, 8 ", EM AÇO 
INOXIDÁVEL 

08 UND    

30 PASSADOR DE FIOS YASARGIL ÂNGULO RETO 06 UND    

31 PINÇA AUTOCENTRANTE 16CM 05 UND    

32 PINÇA AUTOCENTRANTE 24CM 05 UND    

33 PINÇA DE REDUÇÃO C/ PONTAS 20CM UNID 01 UND    

34 PINÇA DE REDUÇÃO C/ BOLINHA 05 UND    

35 PINÇA ESPANHOLA 16CM 05 UND    

36 PINÇA ESPANHOLA 22CM 05 UND    

37 PINÇA GOIVA JANSEN CURVA 03MM X 18CM 05 UND    

38 PINÇA GOIVA LEKSELL CURVA 05MM X 24CM 05 UND    

39 PINÇA LOWMANN MÉDIA P/ OSSOS 18,5 CM 04 UND    

40 PINÇA LOWMANN PEQUENA P/ OSSOS 12 CM 04 UND    

41 RETORCEDOR DE FIO KIRSCHNER 21CM 08 UND    

42 TESOURA DE LISTER PARA BANDAGEM 17CM 05 UND    

VALOR TOTAL DO LOTE R$XXXXXXX 

 

 
 

   



 

 

VALOR GLOBAL DOS LOTES 
 

R$ (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
 

 

 

28.1. NOTA: 
28.1.1. Com o intuito de agilizar a verificação de adequação do produto ofertado, recomenda-se o 
encaminhamento de catálogo/folder ou material equivalente descrevendo as especificações técnicas 
do produto ofertado junto a proposta realinhada; 

28.1.1.1. Apresentação de catálogo, folder ou qualquer outro documento (oficiais e/ou com o 
devido registro do enderenço eletrônico do fabricante ou revendedor), em língua portuguesa, 
que demonstre especificações técnicas e instruções de uso do produto, privilegiando o direito 
à informação no processo licitatório. 

28.1.2. As especificações dos produtos levaram em consideração as necessidades especificas do 
município neste momento, sendo estas as mínimas possíveis para suprir as demandas recorrentes 
das atividades desenvolvidas pelos servidores públicos nos exercícios de suas atividades os quais 
necessitarão dos referidos equipamentos para tais fins. 



 

 

 
ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXX-2024 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP: XXX-2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: XX-2024 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÚBAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° 13.782.461/0001-05, com sede na Rua Dr.° Vital 
Soares, n° 268, 1° andar, Centro, Macaúbas, Estado da Bahia, por meio da Secretaria Municipal de 
Administração, Comunicação, Ciência e Tecnologia, neste ato representada pelo Secretário Municipal de 
Administração, Comunicação, Ciência e Tecnologia, Sr.º Roger Alcântara Pinto de Figueiredo, doravante 
designado ÓRGÃO GERENCIADOR, em conjunto com as ...................................., neste ato representada 
pelo(s) Ordenador(es) de Despesas, Exmo./a.(s) ........................................., nomeado(a) pelo Decreto 
Municipal n° xxx, de xxxx de xxxx de xxxx, publicado no Diário Oficial do Município, de xx de xxxx de 
xxxx, doravante denominadas UNIDADES PARTICIPANTES, nos termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril 
de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 2006, do Decreto Municipal n° 035, de 09 de março de 2023, 
e demais normas legais aplicáveis, considerando a classificação das propostas e a respectiva 
Homologação da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, REGISTRO DE PREÇOS – 
PERP n° xxx-xxxx, resultado publicado no Diário Oficial do Município, na data de .... de .... de  , 
RESOLVE registrar os preços oferecidos pela empresa doravante denominada FORNECEDOR, nas 
quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, 
destinado às futuras aquisições, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis e Decretos 
supracitados e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS 
referente a xxxxxxxxxx, cujas especificações, preço, marca/modelo e quantitativo foram 
previamente definidos por meio do procedimento licitatório de Pregão Eletrônico n° xxx-xxxx e 
do Processo Administrativo n° xxx-xxxx, e seus anexos, que são parte integrantes desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independente de transcrição. 

 
2. DO FORNECEDOR REGISTRADO 

 
2.1. Fornecedor registrado: 

 
Empresa: xxxxxxxxxxx; 
CNPJ/MF: xxxxxxxxxxx; 
Endereço: xxxxxxxxxxx; 
Telefone: xxxxxxxxxxxx; 
Representante Legal: xxxxxxxxxx; 
Lote/Item: xxx. 

 
3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

LOTE xx - xxxxx 
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VALOR TOTAL DO LOTE R$ .... 

 

 
3.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima, facultando-se a 
realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 
do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
3.3. Os quantitativos solicitados são estimados e representam as previsões das Unidades para 
as compras durante o prazo de vigência deste instrumento. 
3.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

4. DAS UNIDADES PARTICIPANTES 
 

4.1. São participantes deste Registro de Preços, as seguintes unidades: 
4.1.1. Fundo Municipal de Saúde; 

 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual 
período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo 
mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021 e conforme o Decreto Municipal nº 035, de 2023. 

5.1.1. O contrato decorrente da desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no Plano 
Plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.2. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o fornecedor assume o compromisso 
de atender, durante o prazo de vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, 
todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 

 
6. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 
6.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto ao fornecedor. 
6.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado: 

6.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao(s) lote(s) registrado(s), sem aplicação de 
penalidades administrativas; 
6.3.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 



 

 

cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
6.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

6.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
unidades participantes que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.5. É vedado ao fornecedor interromper a execução do objeto registrado, enquanto aguarda 
o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
6.6. É vedado o pedido de revisão com efeito retroativo. 
6.7. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços as unidades participantes, se houver. 

 
7. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. O Fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por meio de Processo 
Administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

7.1.1. descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços; 
7.1.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
7.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
7.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada Ata de Registro de Preços, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

7.2.1. por razão de interesse público; 
7.2.2. a pedido do fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências da Ata. 

7.3. A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada 
com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

8. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à Ata de Registro de Preços na 
condição de não participantes, observado os seguintes requisitos: 

8.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
8.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
8.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

8.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

8.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

8.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
8.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 



 

 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
8.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a lote da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 8.1. 
8.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes. 
8.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à Ata de Registro de Preços. 

9. DAS ATRIBUIÇÕES DO GERENCIADOR DA ARP 
 

9.1. O Órgão Gerenciador promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, 
inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas contratações dela 
decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 
9.2. Providenciar a publicação e o cadastro da presente ARP. 
9.3. Encaminhar às unidades participantes a presente ARP, como também suas eventuais e 
posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas. 
9.4. Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante 
toda sua vigência. 
9.5. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear as aquisições 
decorrentes desta Ata. 
9.6. Processar e liquidar a fatura correspondente, por meio de Ordem Bancária, desde que 
não haja fato impeditivo imputado ao fornecedor. 
9.7. Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de 
adequação às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência. 
9.8. Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões 
de preços, como também de cancelamento de registro contidos na presente ARP, bem como realizar, 
nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação às unidades participantes. 
9.9. Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 
descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das 
obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo órgão gerenciador. 
9.10. Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelas unidades 
participantes, bem como eventuais sanções por estas aplicadas ao particular contratado por 
descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP. 
9.11. Instruir os autos de gestão da presente ARP. 

 
10. DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES PARTICIPANTES 

 
10.1. Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamento e 
revogações, a fim de utilizá-la de forma correta. 
10.2. Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado, 
informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociação ou 
cancelamento. 
10.3. Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, 
evitando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos daqueles 
para os quais solicitou participação no certame. 
10.4. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no Edital da 
licitação e na ARP, informando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade ou inadimplemento do 
particular. 
10.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 



 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 

11.1. Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o 
termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação. 
11.2. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, modelos, condições e prazos 
fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como também na 
sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato 
impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo órgão 
gerenciador, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a 
execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à Administração. 
11.3. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pela(s) unidades participantes referentes às condições firmadas na presente ARP. 
11.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
11.5. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da 
data de homologação do procedimento licitatório. 
11.6. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 
ARP. 
11.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (quando houver). 
11.8. Manter, durante a vigência da presente Ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação. 
11.9. Atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da presente Ata de Registro de 
Preços, desde que não ultrapassem a estimativa de consumo anual estabelecida na proposta 
financeira. 

12. DO PAGAMENTO 
 

12.1. Entregue os materiais, o fornecedor deverá apresentar, a(s) nota(s) fiscal (is) /fatura(s), 
emitida(s) para fins de protocolo, liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes 
documentos: 

12.1.1. ofício encaminhando a(s) Nota(s) Fiscal (is) para registro no Setor de Protocolo;  
12.1.2. certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
12.1.3. certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 
12.1.4. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei n° 11.440, de 7 de julho 
de 2010; 
12.1.5. certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio sede 
do licitante. 

12.2. O pagamento devido ao fornecedor será efetuado em até 60 (sessenta) dias após a 
entrega do material com a nota fiscal/fatura atestada, emitida em nome da unidade participante, no 
valor e condições estabelecidas nesta ARP. 
12.3. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, na pendência de qualquer uma das 
situações acima especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira. 
12.4. Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente 
fornecidos, aceitos e aprovados pelo órgão gerenciador e ou pela unidade participante. 

13. DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
 

13.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor do fornecedor estarão sujeitos, no que 
couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

13.1.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, na forma da Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho 



 

 

de 2023, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 
13.1.2. Da Contribuição Previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 
de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 
13.1.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 

13.2. O fornecedor, deverá informar no documento fiscal o valor do IR e das contribuições a 
serem retidos na operação. 
13.3. O fornecedor, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal correspondente ao fornecimento executado, declaração relativa à sua opção por tal 
regime tributário. 
13.4. O fornecedor amparado por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR ou de uma ou 
mais contribuições de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, deve 
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 
fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, 
no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
13.5. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para 
entrega futura. 

14. DA ENTREGA, LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES 
 

14.1. Os bens serão entregues conforme discriminado abaixo: 
14.1.1. PARCELADAMENTE e impreterivelmente, no prazo de até (xx) dias (conforme termo de 
referência), contados do recebimento da ordem de fornecimento; 
14.1.2. os bens deverão ser entregues ------ (conforme termo de referência); 
14.1.3. a ordem de fornecimento será emitida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de 
Macaúbas. 

14.2. A forma de entrega prestigia o planejamento da Secretaria solicitante, mantendo estoque 
mínimo, sistema similar ao “just in time”, que prevê a entrega parcelada do material, evitando 
acúmulo no almoxarifado, desgaste do objeto devido a fatores naturais como poeira e umidade. 
14.3. Todos os produtos deverão atender rigorosamente às especificações solicitadas no Edital 
e seus Anexos. A entrega fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte do fiscal da 
unidade participante, que os colocará à disposição do fornecedor para substituição. 
14.4. Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem 
danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas embalagens a 
procedência e demais características que os identifiquem e os qualifiquem. 
14.5. Não serão aceitos produtos cujo acondicionamento apresente sinais de violação. 
14.6. A reparação ou substituição do produto deverá ocorrer no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis sobre a recusa dos mesmos. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso 
e sujeita às penalidades cabíveis. 
14.7. No local de entrega, o Fiscal Técnico fará o recebimento provisório dos materiais, 
devendo verificar sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal e a data da entrega. 

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

15.1. A gestão desta Ata será efetuada pelo órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Saúde), 
através da Sr.ª Jacqueline Silva do Bomfim, a quem cabe o gerenciamento deste instrumento no seu 
aspecto operacional e nas questões legais. 
15.2. A fiscalização da execução será realizada pelas unidades participantes, a quem cabe a 
designação dos responsáveis pelo acompanhamento da execução do objeto. 

15.2.1. O fiscal da Ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
deste instrumento, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
15.2.2. O fiscal da Ata informará ao órgão gerenciador da Ata, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 



 

 

competência. 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

16.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

16.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

16.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações da entidade participante, caso no qual caberá a 
respectiva unidade participante a aplicação da penalidade. 
16.3. A unidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

17. DA PUBLICAÇÃO 
 

17.1. Incumbirá ao órgão gerenciador divulgar a presente Ata de Registro de Preços no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 
2011. 

 
18. DOS CASOS OMISSOS 

 
18.1. Para as situações não previstas neste instrumento, aplicar-se-á o regramento dado pela 
Lei nº 14.133, de 2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste 
instrumento. 

 
19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
19.1. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior, o Edital 
do Pregão Eletrônico n° xxx-xxxx, seus anexos e as propostas classificadas. 
19.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
19.3. Fica eleito o foro da comarca de Macaúbas, Estado da Bahia, como o competente para 
dirimir questões decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as partes 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e acertadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias de igual 
teor, obrigando-se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que dão por 
bom, firme e valioso. 

Macaúbas, BA, em xx de xxxxxx de xxxxx. 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante do Órgão Gerenciador 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante do Fornecedor Registrado 



 

 

 
ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO 
AQUISIÇÃO DE BENS E MATERIAIS - LICITAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ..... -....-LIC. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....-....-PE. 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........... , QUE FAZEM 
ENTRE SI A  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MACAÚBAS,  POR INTERMÉDIO DO(A) 
....................................... E ............................................ 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÚBAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° 13.782.461/0001-05, com sede na Rua Dr.° Vital 
Soares, n° 268, 1° andar, Centro, Macaúbas, Estado da Bahia, por intermédio da .................................... 
(unidade Contratante), neste ato representada pelo(s) Ordenador(es) de Despesas, Exmo./a.(s) 
........................................., nomeado(a) pelo Decreto Municipal n° ......, de ..... de ...... de ..... , publicado no Diário 
Oficial do Município, de .... de .... de ....., portador(a) da Matricula Funcional n° ...... , doravante denominada 
CONTRATANTE e do outro lado a empresa, ............................................................... , pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita do CNPJ sob o n° ................................, sediada na ................................................., CEP ................... , 
doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada por ................................................... (nome e 
função), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo Administrativo n° ............ , e em observância às disposições da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n° ....- . , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de ............................................, conforme 
especificações e quantitativos indicados no Termo de Referência e relacionados nas planilhas contidas 
nos anexos do Pregão Eletrônico n° xxx-xxxx e na proposta vencedora. 
1.2. Especificação do objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃ
O 

MARC
A 

UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDAD
E 

VALO
R 
UNITÁR
IO 

VAL
OR 
TOT
AL 

1       

2       

3       

...       

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - FINALIDADE PÚBLICA A SER ATENDIDA 

2.1. O presente instrumento visa a atender finalidade pública, sendo ......... 
 
 



 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1. O presente instrumento regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito 
privado, em conformidade com o que estatui a Lei n° 14.133/21, e demais alterações, sendo que os 
documentos indispensáveis à contratação estão elencados no Edital do Processo Licitatório n° .... – 
Modalidade – Pregão Eletrônico n°  , que é parte integrante deste instrumento. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - VINCULAÇÃO 

4.1. O presente instrumento vincula-se aos termos do Processo Administrativo n° xxx-xxxx, 
independentemente de transcrição, especialmente: 

4.1.1. ao Termo de Referência; 
4.1.2. ao Edital da Licitação; 
4.1.3. a Proposta do Contratado; 
4.1.4. eventuais anexos dos documentos supracitados. 

4.2. Ficam também fazendo parte deste Contrato, na hipótese de posterior alteração, mediante 
apostilamento ou aditamento, qualquer modificação que venha ser necessária durante sua vigência. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O regime de execução contratual e o modelo de gestão serão realizados de acordo com as 
condições contidas no Processo Administrativo n° xxx-xxxx, e em especial no Termo de Referência, 
que originou este Contrato, em conformidade com o disposto no inciso IV do art. 92 da Lei n° 
14.133/21. 
5.2. A Prefeitura Municipal de Macaúbas pagará apenas por aqueles produtos efetivamente 
entregues e previamente autorizados por escrito. 

5.2.1. a falta de funcionários, equipamentos e/ou ferramentas não poderá ser alegada como 
motivo para a não execução do objeto deste instrumento, sendo que quaisquer alterações 
somente poderão ser realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pela Contratante. 

5.3. O Contratado deverá manter o encarregado de fiscalizar a execução do Contrato, a par do 
andamento dos mesmos, prestando-lhes sempre que necessário, todas as informações solicitadas. Esta 
fiscalização em hipótese alguma eximirá o Contratado das responsabilidades contratuais legais, bem 
como sobre danos materiais ou pessoais que forem causados à Contratante ou a terceiros, seja por atos 
ou omissões da empresa, de seu pessoal técnico ou prepostos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
6.1. O prazo de vigência desta contratação é de xxxx, a contar de sua assinatura e posterior 
publicação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/21. 
6.2. Este instrumento poderá ter o seu prazo prorrogado, por meio de aditivo contratual, observando o 
prazo estabelecido no art. 107 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e alterações posteriores. 

6.2.1. a prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o Contratado. 

6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Contratante verificará a 
regularidade fiscal do Contratado, mediante consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PREÇO 
7.1. O valor total da contratação é de R$    (xxx), conforme definido na proposta apresentada (De 
acordo com o somatório dos lotes). 
7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 



 

 

365 365 

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
9. CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO 

9.1. A liquidação e o pagamento dos valores pactuados serão realizados pela Contratante, 
considerando o prazo a partir do atesto, pelo Fiscal do Contrato, das Notas Fiscais correspondentes, 
mediante a efetiva satisfação do objeto contratual. O prazo de que trata este item limitar-se á: 

9.1.1. 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal; 
e 
9.1.2. 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

9.2. Os valores deverão ser pagos mediante crédito em conta corrente do Contratado, por ordem 
bancária, obedecendo aos critérios da legislação vigente: 

9.2.1. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.3. A liquidação das despesas obedecerá ao disposto no art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64, c/c art. 
141 da Lei 14.133/21. 
9.4. Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes casos: 

9.4.1. não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar 
a Contratante; 
9.4.2. inadimplência de obrigações do Contratado para com a Contratante, por conta do 
estabelecido no Contrato. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita previamente 
ao pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo 
pagamento a ela condicionado. 
9.7. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, nome do banco, agência e número da conta 
onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, bem como especificações do objeto. 
9.8. A contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, prova de regularidade para com 
a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Contratado, através de Certidões 
expedidas pelos Órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria 
certidão, composta de: 

9.8.1. Certidão de Quitação de Tributos Federais, neles abrangidos as contribuições sociais, 
administrados pela Secretaria da Receita Federal; 
9.8.2. Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado e Certidão Expedida pela 
Prefeitura Municipal; 
9.8.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
9.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT, aprovada pelo Decreto- 
Lei n° 5.452/1943. 

9.9. Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos. 
9.10. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Contratante, 
o valor devido ao Contratado deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
 TX 

I = 
(

100
)/ , assim apurado: I = 

 6  
(

100
)/ , I = 0,00016438 

Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 



 

 

 

 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - REAJUSTE 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em ..../..../...... 
10.2. Após o interregno de um ano, mediante expresso pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor). 

10.2.1. sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pelo Contratado antes: 
10.2.1.1. do advento da data base referente ao reajuste subsequente; 
10.2.1.2. da assinatura de aditivo de prorrogação contratual; 
10.2.1.3. do encerramento do Contrato. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
10.5. Nas aferições finais, o(s) índices(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133/21. 
11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato. 

11.2.1. as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/21. 
11.4. O eventual reequilíbrio econômico-financeiro, para restabelecer relação que as partes 
pactuaram inicialmente neste instrumento, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução deste Contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida neste instrumento, considerará: 

11.4.1. a demonstração efetiva de que o desequilíbrio já tenha ocorrido, ou seja, demonstrar que 
o “prejuízo” já foi efetivamente suportado pelo Contratado; 
11.4.2. o pedido de revisão deve ser subsidiado por conjunto probatório robusto que justifique 
a sua razoabilidade e proporcionalidade frente ao efetivo desequilíbrio suportado pelo 
Contratado. 

11.5. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato, somente se reputará 
válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este Contrato se aderirá. 
11.6. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo Contratado, das prestações 
determinadas pela Contratante no curso da execução deste instrumento, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 



 

 

 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão por 
conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 
 

 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO 
DO OBJETO 

13.1. O objeto deste Contrato será dado como recebido de acordo com o artigo 140 da Lei n° 
14.133/2021, neste caso, no que couber, mediante termos de aceite. 
13.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até .... (   ) dias úteis, pelo Fiscal do 
Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta. 
13.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de até 05 (cinco) dias corridos, em condições de atendimento do setor, a contar da notificação do 
Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
13.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até .... (   ) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

13.4.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 
13.6. As entregas deverão acontecer em dias úteis, em horário pré-determinado, respeitando a 
presença do Fiscal do Contrato responsável pela conferência. 
13.7. As devoluções feitas, nos casos de não adequação ou entrega parcial dos produtos às 
características de qualidade e quantidade previstas no Edital, deverão ser repostas em até 48 
(quarenta e oito) horas do horário da ocorrência. 
13.8. A entrega e o descarregamento dos produtos são de responsabilidade do Contratado. 
13.9. Os bens serão entregues conforme ainda, como discriminado abaixo: 

13.9.1. a forma de entrega prestigia o planejamento da Secretaria Solicitante, evitando acúmulo 
no almoxarifado, desgaste do objeto devido a fatores naturais como poeira e umidade; 
13.9.2. os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem 
danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas 
embalagens a procedência e demais características que os identifiquem e os qualifiquem. 

13.10. Não serão aceitos produtos cujo acondicionamento apresente sinais de violação. 
13.11. Todas as informações necessárias para a perfeita execução destas entregas constarão da 
Ordem de Fornecimento a ser emitida pela Prefeitura Municipal de Macaúbas, por meio da Secretaria 
solicitante. 
13.12. Caberá ao Gestor do Contrato, a cada entrega, certificar-se que a nota fiscal do produto 
entregue esteja atestada, datada, na forma e condições estabelecidas em Edital, sob pena de 
responsabilidade funcional. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO 
14.1. As disposições relativas à fiscalização contratual estão previstas no Decreto Municipal n° 012, de 
26 de janeiro de 2023. 
14.2. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida pelo(a) servidor(a) da Prefeitura 
Municipal de Macaúbas, o(a) Sr.º/ª ............., especificadamente designado(a) Fiscal Técnico do 

GESTÃO/UNIDADE: xx.xx.xx - XXXXXX. 
PROGRAMA DE TRABALHO/ATIVIDADE: xx.xxx.xxx.xxxx - XXXXXXXXX. 
ELEMENTO DE DESPESA: x.x.x.x.xx.xx.xx - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
FONTE DE RECURSOS: xxxx. 



 

 

 

Contrato, mediante a Portaria Municipal n° ...., de .... de ........ de ........ 
14.3. Caberá ao Fiscal Técnico, determinar providências necessárias ao regular e efetivo 
cumprimento contratual, bem como enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as 
mesmas ao seu superior hierárquico. 
14.4. A Contratante, poderá rejeitar no todo ou em parte o objeto contratado, sem ônus para a 
Prefeitura Municipal de Macaúbas, se executado em desacordo com as especificações estabelecidas 
no Termo de Referência e seus anexos, bem como na proposta vencedora. 
14.5. O Fiscal Técnico apresentará ao preposto do Contratado a avaliação da execução do objeto ou, 
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade do cumprimento deste instrumento. 
14.6. Em hipótese alguma, será admitido que o próprio Contratado materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação e realização do objeto contratado. 
14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo 
Contratado ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, conforme disposto no artigo 137 da Lei 
n° 14.133/21. 
14.8. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 
14.9. A conformidade da execução do objeto deverá ser verificada juntamente com a proposta do 
Contratado que contenha a relação detalhada do mesmo, de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca e 
qualidade. 
14.10. O Fiscal Técnico anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos 
observados. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 
Contrato e seus anexos. 
15.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
15.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
15.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
15.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
15.6. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante do Contratado. 
15.7. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
15.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
15.9. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133/21. 
15.10. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem 
cronológica. 
15.11. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecido no presente Contrato. 
15.12. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
15.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 



 

 

 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
15.9.1. a Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
15.9.2. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
16.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 
16.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor, Lei n° 8.078/1990. 
16.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
16.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor do Contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
16.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
16.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizada a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, o valor correspondente aos danos sofridos. 
16.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

16.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
16.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 16.7.3. 
Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do Contratado; 
16.7.4. Certidão Expedida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede do Contratado; 
16.7.5. Certidão de Regularidade do FGTS; 
16.7.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

16.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade a Contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato. 
16.9. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à Contratante, que deverá responder 
pela fiel execução do Contrato. 
16.10. Tomar todas as providências necessárias à fiel entrega dos bens, objeto do Contrato. 
16.11. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela Contratante, 
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer 
tempo, sempre que considerar a medida necessária. 
16.12. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.13. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação, de acordo com o art. 116, da Lei n° 14.133/2021. 

16.13.1. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

16.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato. 
16.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei n° 14.133/2021. 



 

 

 

16.16. Promover a execução do objeto do Contrato, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, 
em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 
técnica. 
16.17. Repassar aos fiscais do contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações 
específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias 
ao controle do Contratado. 
16.18. Apresentar a Contratante, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato, 
relatórios e outros documentos inerentes à execução do objeto do Contrato. 
16.19. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da 
Contratante, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os 
devidamente identificados. 
16.20. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas 
dependências da Contratante, inclusive por danos causados a terceiros. 
16.21. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, quando couber, nos 
termos das legislações em vigor. 
16.22. Abster-se de contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante durante a 
vigência do Contrato. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o Contratado que: 
17.1.1. der causa à inexecução parcial do Contrato; 
17.1.2. der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. der causa à inexecução total do Contrato; 
17.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
17.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
Contrato; 
17.1.6. praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

17.2.  Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
17.2.1. advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 2°, da Lei n° 
14.133/21; 
17.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
tópicos “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.” do subitem acima deste instrumento, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133/21. 
17.2.3. declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos tópicos “17.1.5.”, “17.1.6.”, “17.1.7.” e “17.1.8.” do subitem acima deste 
instrumento, bem como nos tópicos “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133/21. 
17.2.4. multa: 

17.2.4.1. a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor do Contrato e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas na tabela abaixo: 
 

GRAU DA 
INFRAÇÃO 

PONTOS DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA 

1 1 1% 
2 2 2% 
3 3 3% 
4 4 4% 
5 5 5% 



 

 

 

6 6 6% 

 

 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Fraudar qualquer documentação que deverá ser entregue 
à CONTRATADA para posterior pagamento da nota fiscal. 

6 Por ocorrência 

2 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes. 

3 Por ocorrência 

3 
Recusar-se a executar determinações da FISCALIZAÇÃO, sem 
motivo justificado; 

5 Por ocorrência 

Para os itens a seguir, deixar de: 
4 Executar os serviços conforme estabelecido pela Contratante. 4 Por ocorrência 

 
5 

Manter, durante a vigência da contratação, as condições de 
habilitação exigidas, devendo comunicar a Contratante a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições. 

 
5 

 
Por ocorrência 

 
4 

Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgados 
necessários para recebimento de correspondência. 

 
2 

 
Por ocorrência 

 
5 

Prestar esclarecimentos que forem solicitados
 pela 
Contratante, cujas reclamações se obrigam a
 atender prontamente. 

 
2 

 
Por ocorrência 

 
6 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 
solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas 
suscitadas durante a análise da documentação exigida 
por força do 
Contrato. 

 
2 

 
Por 
ocorrência e 
por dia de 
atraso 

 
7 

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus anexos 
não previstos nesta tabela, após
 reincidência formalmente 
notificada pela unidade fiscalizadora. 

 
3 

Por item e 
por 
ocorrência 

8 
Atender as demais obrigações e responsabilidades previstas 
na Lei n° 14.133/2021. 

3 
Por item e 

por 
ocorrência 

 
17.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado a Contratante. 
17.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
17.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
17.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
17.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
17.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 

 

 

17.9.4. os danos que dela provierem para a Contratante; 
17.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 
17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidas aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
17.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação da forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021. 
17.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de 
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, quando for o caso. 
17.15. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 
conduta do Contratado infrator, o caráter educativo da sanção, bem como o dano causado a 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 

17.15.1. a aplicação das sanções administrativas previstas neste item não afasta a 
responsabilidade do Contratado nas esferas civil e criminal. 

17.16. Quando o Contratado alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente, em infrações 
previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 
18.1. Este instrumento pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.1.1. nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133/21. 
18.1.1.1. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato; 
18.1.1.2. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

18.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
18.2.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
18.2.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
18.2.3. indenizações e multas. 

18.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de Termo Indenizatório. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO 
19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do Contratado com/por outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato, não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato. 



 

 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
21.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
21.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
21.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
21.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
21.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
21.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
21.7. O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
21.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
21.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
21.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

21.10.1. os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

21.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
21.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 
22.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133/21, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8°, § 2°, da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

23.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos 
pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO 
24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Macaúbas – Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 
 



 

 

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei n° 14.133/2021, e 
alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e disposições de direito privado. 
25.2. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos princípios que norteiam 
as compras públicas conforme o artigo 5° da Lei n° 14.133/21, torna-se necessário que o Contratado 
observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida no objeto da presente contratação, 
contida nas legislações correlatas. 
25.3. Dúvidas acerca das disposições contidas neste Contrato poderão ser esclarecidas na Secretaria 
Municipal de Saude, localizada na Praça Imaculada Conceição, nº 1.250, 1º andar, Centro, além do 
intermédio pelo correio eletrônico, e-mail: cplsaudemacaubas@gmail.com ou pelo telefone (77) 3473-
1104, de segunda-feira à sexta-feira, das 08h00 às 12h00. 
25.4. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 
regularmente publicado, dispensando testemunhas e registro em cartório, tendo em vista que todo ato 
administrativo, traz em si a presunção de legitimidade e vale contra terceiros desde a publicação. 

 
 

Macaúbas - Bahia, .... de ...... de ......... 
 

 
NOME DO ORDENADOR(A) DE DESPESA 

Secretário(a) Municipal de ................ 
Decreto Municipal n° .................. 

Contratante 
 
 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO CONTRATADO 
Nome da Empresa 

Contratado 

mailto:cplsaudemacaubas@gmail.com


 

 

 

 
ANEXO VI 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
Papel Timbrado da empresa 

PROCURAÇÃO 

 
Pregão nº XXX/2024 

 

 
Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito a empresa 

(Nome da Empresa..............., ), com sede à Rua........................(endereço completo), devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº ........................., representada, neste ato por seu sócio gerente, 

Sr..................., brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e 

constitui seu representante, o Sr................................., brasileiro, (estado civil), ....(profissão...), 

portador da cédula de identidade nº ...................... e do CPF nº ......................... , a quem são conferidos 

poderes para representar a empresa outorgante no PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024, 

instaurado pela Prefeitura Municipal de Macaúbas, em especial para firmar declarações e atas, 

apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores propostos, 

interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame acima indicado. 

 

 
Local e data. 

 
 
 

 

Assinatura do responsável pela outorga 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO VII 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos 

para a contratação da solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

1.2 Trata-se o presente Estudo Técnico Preliminar necessário pata assegurar a viabilidade da contratação de 

determinada solução, mensurar os riscos, determinar estratégias, fornecer subsídios para elaboração do Termo de 

Referência e, bem como, definir um plano de sustentação para solução da demanda.  

1.3 O Estudo Técnico Preliminar - ETP - tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da 

demanda que consta no Documento de Formalização de Demanda - DFD, bem como demonstrar a viabilidade 

técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo 

processo de contratação, levantar os requisitos técnicos necessários para atender essas necessidades, aferir as 

condições que o mercado oferece e, por fim, analisar a viabilidade da contratação em questão.  

1.4 Assim, a delimitação da solução nos termos e condições estipulados, não é decisão de livre arbítrio desta equipe. 

Aqui estão pautados elementos que, fundamentadamente, tem a capacidade e potencial para, em tese, considerando 

o caso concreto, melhor atender o Interesse Público. 

2. ÁREA REQUISITANTE 

Área Requisitante Responsável 

Secretaria Municipal de Saúde Jacqueline Silva do Bomfim 

 

3. EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Composição Cargo 

Tatiane Palácio Bonfim    Coordenação da Atenção Básica 

Karen Luisa Chaves Coordenação de Alta e Média Complexidade 

 

4. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA/(OBJETO) 

4.1. Estudo Técnico Preliminar para tratar da necessidade de aquisição de INSTRUMENTAIS DE USO DE 

INSTRUMENTAIS DE USO MÉDICO, CIRÚRGICO, OU HOSPITALAR, destinados a atender as 

necessidades do Hospital Municipal de Saúde de Macaúbas, Unidades de Saúde, Postos de Saúde Familiar e outros 

órgãos de saúde vinculados conforme as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Macaúbas - BA. 

 

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

5.1. Considerando que de acordo com o Art. 196, da Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

5.2. Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde tem por finalidade formular a política de saúde no âmbito 

do Município de Macaúbas - Ba e promover ações de assistência à saúde, bem como gerir o sistema único de Saúde 

SUS, nos termos da constituição federal, de 1988 e da Lei 8.080/90, de 19 de setembro de 1990; 

5.3. Considerando que é dever da administração pública, prezar pela saúde pública dos cidadãos de modo a atender 

às necessidades dos usuários de saúde Munícipes de Macaúbas/Ba de modo a garantir a manutenção dos serviços 

da saúde municipal; 

5.4. Considerando a necessidade em prestar atendimento de qualidade aos usuários do Serviço Público de Saúde e 

proporcionar ferramentas de trabalho adequadas e de qualidade aos profissionais de saúde de toda rede municipal 

e para o cumprimento adequado dos processos de trabalho, necessitam de condições específicas para tal; 

 

5.5. Considerando que a garantia da presença e do correto funcionamento dos equipamentos médicos hospitalares 

se mostra como estratégia essencial para o desempenho adequado destes processos; 

 

5.6. Considerando que os equipamentos médicos são essenciais nos serviços de saúde e a aquisição torna-se 

imprescindível para garantia da manutenção dos atendimentos aos usuários dos serviços de saúde munícipes de 

Macaúbas - Ba; 

 

5.7. A presente aquisição visa garantir o atendimento, funcionamento e manutenção adequada dos serviços de 



 

 

 

saúde no Hospital Municipal Antenor Alves da Silva - HAAS, Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h, 

Unidades Básicas de Saúde, e possibilitará melhor atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde. 

5.8. Portando, a justificativa para a aquisição destes materiais/instrumentais encontra respaldo na legislação 

vigente, assegurando a adequação às normativas que regem o sistema de saúde brasileiro e reforçando o 

compromisso com a melhoria das condições de atendimento e cuidado à população do Município de Macaúbas/BA. 

6. LEGISLAÇÕES APLICAVEIS 

6.1. Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

6.2. Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006; 

6.3. Decretos Municipais nº 035/2023 de 09 de março de 2023; nº 338/2021, de 23 de dezembro de 2021, bem 

como legislações aplicáveis à matéria. 

7. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA POTENCIAL CONTRATAÇÃO  

7.1. Requisitos de Habilitação: 

7.1.1. A lista de mobiliários e equipamentos que ora se pretende adquirir pode ser classificado como BEM 

COMUM, ou seja, seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

7.1.2. Os requisitos necessários ao atendimento da necessidade e padrões mínimos de qualidade relativo ao objeto 

consistem em obter mobiliários e equipamentos para  unidades sentinelas do Fundo Municipal de Saúde de 

Macaúbas - BA conforme especificações em tabela descrita do presente estudo e no Termo de Referência que o 

sucederá caso conclua que a aquisição é a melhor alternativa técnica e economicamente viável para atender à 

demanda em questão. Além de ser necessário que os itens sejam novos (primeiro uso), cuja garantia mínima será 

de 12 meses contra defeitos de fabricação, e nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as 

exigências constantes neste documento e no Termo de Referência, caso este estudo conclua pela aquisição. 

 

7.2. Comprovação da habilitação jurídica; nos termos do Inciso I, do Artigo 62, da Lei n° 14.133/21: 

7.2.1. Comprovação da habilitação jurídica; nos termos do Inciso I, do Artigo 62, da Lei n° 14.133/21:  

7.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional;  

7.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor 

7.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 

18 de março de 2020. 

7.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

7.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

7.3. Comprovação de regularidade Habilitação fiscal, social e trabalhista; nos termos do Inciso III, do Artigo 

62, da Lei n° 14.133/21: 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso;  

7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional.  

7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

7.3.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

7.3.6.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.4. Comprovação de qualificação Econômico-Financeira; nos termos do Inciso IV, do Artigo 62, da Lei n° 

14.133/21: 

7.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

7.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II);  

7.4.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas:  

7.4.3.1. - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante);  

7.4.3.2. - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e  

7.4.3.3. - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 11.4.4. As empresas criadas 

no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

7.4.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-

se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, §6º). 

7.5. Comprovação de qualificação técnica; nos termos do Inciso IV, do Artigo 62, da Lei n° 14.133/21: 

7.5.1. Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado comprovando aptidão para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação; 

7.5.2. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Municipal/ Estadual;  

 

7..5.3.  Alvará de Localização e Funcionamento da sede da empresa, (com validade). 

 

7.6. Requisitos Obrigacionais: 

7.6.1. Atender às solicitações nos prazos estipulados.  

7.6.2. Aceitar o controle/análise de qualidade dos mobiliários e equipamentos, realizada pela Secretaria Municipal 

de Saúde de Macaúbas-BA.  

7.6.3. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, impostos, seguros, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os respectivos 

comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde de Macaúbas-BA.  

7.6.4. Entregar o material no prazo de 10 (de) dias consecutivos, durante o expediente da Secretaria ou em horários 

alternativos, previamente acordados com o setor responsável pelo recebimento.  

7.6.5. Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e quaisquer avarias ou 

danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus empregados e 

fornecedores.  

7.6.6. Substituir, no prazo máximo de até 08 (oito) dias consecutivos, a contar da data da notificação, a substituição, 

troca ou reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 

especificações do objeto.  

7.6.7. Providenciar para que seus empregados cumpram as normas internas relativas à segurança do contratante.  

7.6.8. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação 

na licitação e contratação.  

7.6.9. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação definida neste Estudo 
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7.6.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

7.6.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

ao objeto da licitação.  

7.6.12. A aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 

execução deste objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;  

7.6.13. Manter durante toda a execução do contrato, as informações sobre os endereços e telefones para contato, 

devidamente atualizada; 

7.6.14. Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o objeto da 

contratação. 

7.7 Requisitos de Medição e Pagamento: 

7.7.1. No dever de pagamento pela Administração, será observada o Capítulo X, da Lei 14.133/21. 

7.8. Vigência da Contratação: 

7.8.1. O Prazo de Vigência será de até 12(doze) meses, a partir de sua data e assinaturas prorrogável nos termos 

da legislação Vigente. 

7.9. Demais requisitos para contratação obedecerá também aos constantes no Termo de Referência que o 

sucederá caso conclua que a aquisição é a melhor alternativa técnica e economicamente viável para atender 

à demanda em questão. 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

8.1. Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e em outros órgãos 

e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 

tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração e aos requisitos apresentados no 

presente estudo. 

 

8.2. Consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, procedendo-se à análise de 

contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com o objetivo de identificar a existência de novas 

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração 

 

8.3. Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar 

e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração, 

sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 

 

8.4. Foi observado que, diante da necessidade de aquisição de instrumentais de uso médico, cirúrgico ou hospitalar, 

os estabelecimentos de saúde congêneres, em especial os hospitais e as entidades públicas, realizam a contratação 

de forma similar à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências legais e normativas. 

 

8.5. Com base no dimensionamento técnico e quantitativo, estabelecido no Documento de Formalização da 

Demanda – DFD na fase anterior, apresentamos a seguir a análise conduzida para identificar possíveis soluções 

para a demanda, avaliar os custos praticados no mercado e definir a abordagem mais adequada para a obtenção dos 

intrumetais/equipamentos necessários para o projeto. 

 

8.6. Na aquisição em tela não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade técnica do objeto, 

que pudessem promover a realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução 

mais adequada visando preservar a relação custo-benefício, em face dos itens serem considerados bens comuns. 

 

8.7. Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado foram feitos o levantamento e a busca ativa de soluções 

considerando as justificativas técnicas relacionada às soluções. Desta forma, para a atender a necessidade de 

aprovisionar os mobiliários e equipamentos para as unidades sentinelas, levou-se em consideração 04 (quatro) 

possíveis cenários de modo a atender às diretrizes focadas na qualidade dos objetos pretendidos, considerando, 

ainda, os princípios da Administração Pública. Vejamos: 

 

8.5.1. SOLUÇÃO 1 – Verificar disponibilidade de itens no almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde de 

Macaúbas; 

 

8.5.2. SOLUÇÃO 2 – Verificar a disponibilidade de doação de outros órgãos públicos estaduais; 

 

8.5.3. SOLUÇÃO 3 - Encaminhamento dos pacientes/usuários para clínicas e/ou Organizações Civis de Saúde 



 

 

 

credenciadas; 

 

8.5.4. SOLUÇÃO 4 – Aquisição. 

 

8.6. Das possíveis formas de aquisição: 

 

8.6.1. Solução 1 - Buscar atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão. Da análise: Não foi 

encontrada ata de registro de preços disponível para a realização de adesão.  

 

8.6.2. Solução 2 - Manifestar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de participante. Da 

análise: Não foi encontrada intenção de registro de preços disponível para manifestação 

 

8.6.3. Solução 3 - Realizar licitação própria. Da análise: É possível a realização de licitação 

 

8.7. Com base nas análises conduzidas, elaborou-se o seguinte quadro comparativo entre as diferentes soluções: 

 

 

Opção/Solução Vantagem Desvantagem 

1 - Utilização de itens 

(instrumentais, 

equipamentos e outros) 

de apoio presentes no 

almoxarifado da 

Secretaria Municipal de 

Saúde de Macaúbas 

·Otimizar a utilização de bens 

públicos; 

·Maior celeridade para atender a 

necessidade de aprovisionar os 

mobiliários e equipamentos se 

houvesse equipamentos disponíveis 

no almoxarifado. 

· Não há no almoxarifado os itens 

mencionados conforme pesquisa 

realizada. 

2- Doação de outros 

órgãos públicos 

estaduais. 

·Otimizar a utilização de bens 

públicos; 

·Maior celeridade 

· A solução não atende às 

necessidades levantadas pela equipe 

de planejamento da contratação, 

tendo em vista dentre os requisitos 

necessários ao atendimento da 

necessidade e padrões mínimos de 

qualidade relativo ao objeto está em 

obter itens novos (primeiro uso), 

com período de garantia mínimo de 

12 meses contra defeitos de 

fabricação vigente, conforme 

especificações constantes do DFD. 

· Nos últimos 2 anos, não foram 

identificadas aquisições que entende 

a demanda pretendida realizadas 

pelas unidades da Rede estadual, 

demonstrando que há 

disponibilidades de mobiliários e 

equipamentos para atender a 

demanda das unidades sentinelas 

pelo Estado no período recente. 

3 - Encaminhamento dos 

pacientes/usuários para 

clínicas e/ou 

Organizações Civis de 

Saúde credenciadas 

·Redução do custo de aquisição dos 

instrumentais/equipamentos; 

·Evita o investimento contínuo com a 

atualização constante de 

equipamentos e tecnologias; 

·Sem custo com a manutenção dos 

instrumentais/equipamentos, 

admissão de profissionais 

qualificados e treinamento de equipes, 

considerando que todas estas despesas 

estão inclusas nos contratos existentes 

no mercado. 

·Ao longo do tempo, os custos de 

terceirização dos serviços podem 

superar o valor de aquisição, 

especialmente se os 

instrumentais/equipamentos forem 

utilizados por um período 

prolongado; 

·Dependência de fornecedores para 

a prestação dos serviços pode 

resultar em vulnerabilidade caso 

ocorram atrasos nos serviços ou 



 

 

 

 indisponibilidade dos 

instrumentais/equipamentos; 

·Dificuldade de conseguir empresas 

que atendam especificação técnica 

exigida com tecnologia de alto 

fluxo. 

·Ao optar pela terceirização, a 

entidade não se torna proprietário 

dos equipamentos, perdendo assim o 

valor residual destinado ao 

investimento ao final do contrato; 

·Custo elevado para o 

encaminhamento dos 

pacientes/usuários até o local para 

serem atendidos. 

4 – Aquisição 

 

 

·Administração tem a 

discricionariedade de agir conforme 

suas necessidades, podendo 

flexibilizar suas despesas, com a 

devida adequação aos recursos 

disponíveis; 

·A aquisição pública destes itens, 

promove a competição entre 

fornecedores, o que pode resultar em 

melhores ofertas e preços mais 

competitivos para os equipamentos 

desejados; 

·Os critérios de avaliação 

estabelecidos no processo de 

aquisição pública permitem uma 

seleção baseada em méritos objetivos, 

como preço, qualidade e 

conformidade com especificações 

técnicas e período mínimo de 

garantia; 

·O processo de aquisição pública 

geralmente exige que os fornecedores 

atendam a padrões de qualidade 

predefinidos, assegurando que os 

equipamentos adquiridos sejam novos 

e atendam aos requisitos mínimos 

estabelecidos, além de incentivar a 

introdução de novas tecnologias 

existentes no mercado contemporâneo 

e determinando garantias e condições 

contratuais como suporte, 

treinamento e manutenção adequada 

aos equipamentos adquiridos; 

·Estabelece requisitos e 

especificações claras no processo de 

aquisição, promovendo a 

padronização dos 

instrumentais/equipamentos, 

facilitando a gestão e futuras 

aquisições de itens similares; 

·Adequação técnica dos itens para a 

demanda de uso médico, cirúrgico ou 

·A aquisição em órgãos públicos 

pode ser burocrática e demorada. 

Isso pode atrasar a obtenção dos 

instrumentais/equipamentos de uso 

médico, cirúrgico ou hospitalar 

necessários pela Secretaria 

Municipal de Saúde, afetando o 

início na prestação dos serviços de 

saúde; 

·Além do custo inicial, os 

instrumentais/equipamentos 

geralmente implicam despesas 

contínuas com manutenção e 

operação. Isso pode incluir custos de 

reparo, treinamento de pessoal e 

despesas operacionais ao longo do 

tempo. 

 

 



 

 

 

hospitalar, considerando a sua 

especificidade. 

 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

9.1. Desta forma, foram analisadas as alternativas possíveis no que tange à justificativa técnica da escolha do tipo 

de solução, a partir de uma análise comparativa entre as opções acima, demonstrou-se que, no que tange ao aspecto 

técnico da contratação, a aquisição é a melhor solução para provisionar os materiais, 

instrumentais/equipamentos de uso médico, cirúrgico ou hospitalar, para atender a demanda das unidades de 

saúde do Fundo Municipal de Saúde de Macaúbas - BA. 

 

9.2. Para subsidiar tecnicamente a escolha da solução, foi realizado o levantamento das soluções existentes no 

mercado considerando os quatros possíveis cenários de modo a atender às diretrizes focadas na qualidade dos 

serviços prestados, o grau de complexidade dos serviços de saúde que serão ofertados pelo Município de Macaúbas 

através da Secretaria de Saúde e os princípios da Administração Pública, sendo apontadas as vantagens e 

desvantagens de cada uma das soluções conforme evidenciadas acima. 

 

9.3 Diante da análise das vantagens e desvantagens evidenciou-se que a aquisição conclui-se que a solução mais 

vantajosa para a Administração Pública é a aquisição dos instrumentais/equipamentos de uso médico, cirúrgico ou 

hospitalar por meio de licitação própria, conforme valores mencionados no Relatório de Pesquisa de Preços e seu 

anexo também é a melhor solução técnica para aprovisionar os materiais, instrumentais, materiais de consumo 

e equipamentos, pois atende cumulativamente as especificidades técnicas dos equipamentos em questão, o grau 

de complexidade assistencial que será ofertada pela secretaria municipal de saúde, os princípios da Administração 

Pública dentre outras. 

 

9.4. Os materiais, instrumentais/equipamentos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser 

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, desta forma, podem ser classificados como 

bens comuns, conforme Art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.5. Ademais, em conformidade com o Art. 29 da Lei n.º 14.133/2021, opta-se pela adoção do pregão sempre que 

o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, como é 

o caso dos materiais, instrumentais, materiais de consumo e equipamentos em questão que são classificados 

como bens comuns, previstos neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) e o Documento de Formalização da Demanda 

(DFD). 

 

9.6. A escolha pela modalidade de licitação pregão eletrônico sem a utilização do Sistema de Registro de Preços 

está em conformidade com Art. 40, II da Lei nº 14.133/2021 conforme transcrito abaixo: 

 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 

........ 

 

II - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente; 

 

 

9.7. Essa escolha está de acordo com princípios norteadores da Administração Pública como é o caso do princípio 

de eficiência que é um importante instrumento para que se possa exigir a qualidade dos serviços públicos. 

 

9.8. No caso em questão, resta configurada a hipótese de utilização de pregão eletrônico sistema de registro de 

preços para a futura aquisição, nos termos da Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal nº 035/2023, de 09 de março 

de 2023, Lei Federal nº 12.846/2013, tendo em vista as justificativas já esplanadas no Documento de Formalização 

da Demanda (DFD) como também neste Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

 

10. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

10.1. A estimativa da quantidade foi levantada baseado no Documento de Formalização de Demanda. Segue o 

quadro de detalhamento da estimativa da quantidade: 

 

 



 

 

 

LOTE 01 - CAIXA PARA PEQUENAS CIRURGIAS 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 03 UND 

02 GANCHO DE GILLIES N.º 1 DELICADO 17 CM 06 UND 

03 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 

04 TESOURA IRIS OU GENGIVA CURVA 12 CM 03 UND 

05 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 03 UND 

06 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO GERAL 03 UND 

07 TESOURA MAYO STILLE 15 CM RETA 03 UND 

08 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 12 CM C/ WIDIA P/ SUTURA 03 UND 

09 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 14CM C/ WIDIA P/ SUTURA 03 UND 

10 ESTOJO PERFURADO 20 X 10 X 03 CM 03 UND 

 

 

LOTE 02 - CAIXA PARA LAPAROTOMIA 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 ESTOJO PERFURADO 42 X 28 X 12 CM 01 UND 

02 AFASTADOR BAUFOUR ABDOMINAL COM VÁLVULA CURVA 

45 X 80 

01 UND 

03 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ USO 

GERAL 

01 UND 

04 AFASTADOR FARABEUF EXTRA GDE (20 X 180 MM) P/ USO 

GERAL 

01 UND 

05 AFASTADOR HARRINGTON 32CM 01 UND 

06 AFASTADOR LANGEMBECK 60X10MM 02 UND 

07 ASPIRADOR POOLE RETO 01 UND 

08 PONTA ASPIRATIVA DE YANKAUER 27CM 01 UND 

09 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 01 UND 

10 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 18 A 36 01 UND 

11 CABO P/ BISTURI N.º 7 INOX 17 CM P/ LÂMINAS N.º 10 A 17 01 UND 

12 ESPATULA REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND 

13 ESPATULA FLEXIVEL ABDOMINAL 300 X 30 MM 01 UND 

14 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 40 MM 01 UND 

15 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 50 MM 01 UND 

16 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL N.º 2 01 UND 

17 ESTILETE BIOLIVAR 15 CM P/ CORPO ESTRANHO E OUVIDO 01 UND 

18 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO GERAL 01 UND 

19 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 01 UND 

20 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 04 UND 

21 PINÇA ALLIS 18 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 02 UND 

22 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 16 CM P/ USO GERA 01 UND 

23 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO GERAL 01 UND 

24 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 16 CM 01 UND 

25 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 cm C/ SERRILHA P/ USO 

GERAL 

01 UND 

26 PINÇA BABCOCK 16 CM P/ INTESTINO 02 UND 

27 PINÇA BABCOCK 20 CM P/ INTESTINO 02 UND 

28 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 10 UND 

29 PINÇA COLLIN OVAL RETA 16 CM TIRA LÍNGUA 01 UND 

30 PINÇA COLLIN P/ INSTRUMENTOS 1 X 2 25 CM 01 UND 

31 PINÇA CUSHING COM SERRILHA 18 CM P/ USO GERAL 01 UND 

32 PINÇA CUSHING COM DENTE 18 CM 1 X 2 P/ USO GERAL 01 UND 

33 PINÇA DARTIGUES P/ UTERO 24 CM HISTEROLABO 01 UND 

34 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTÉRIA UTERINA 01 UND 

35 PINÇA FOERSTER 24 CM CURVA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 01 UND 

36 PINÇA FOERSTER 24 CM RETA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 01 UND 



 

 

 

37 PINÇA GUYON 24 CM P/ PEDÍCULO RENAL / VESÍCULA E 

INTESTINO 

01 UND 

38 PINÇA KELLY 14 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND 

39 PINÇA KELLY 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND 

40 PINÇA KELLY 14 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 

41 PINÇA KELLY 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 

42 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 

43 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES RETA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 

44 PINÇA MIXTER BABY 14 CM (HEMOSTÁTICA) 02 UND 

45 PINÇA MIXTER 22 CM (HEMOSTÁTICA) 02 UND 

46 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA 01 UND 

47 PINÇA MOSQUITO 18 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 

48 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 

49 PINÇA HALSTEAD MOSQUITO 18 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 

50 PINÇA MUSEUX 24 CM OU JACOBS P/ COLO UTERINO RETA 01 UND 

51 PINÇA POZZI 24 CM P/ COLO UTERINO 01 UND 

52 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 

53 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 

54 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 

55 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM PARA SUTURA 01 UND 

56 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM PARA SUTURA 01 UND 

57 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 25 CM P/ SUTURA 01 UND 

58 SACA FIBROMA DOYEN 17 CM COM ESPESSURA 3 M/M 01 UND 

59 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 01 UND 

60 TESOURA CIRÚRGICA RETA F/F 15 CM 01 UND 

61 TESOURA CIRÚRGICA RETA F/F 17 CM 01 UND 

62 TESOURA MAYO CURVA 17 CM 01 UND 

63 TESOURA MAYO CURVA 19 CM 01 UND 

64 TESOURA MAYO RETA 17 CM 01 UND 

65 TESOURA METZEMBAUM 15 CM CURVA 01 UND 

66 TESOURA METZEMBAUM CURVA 18 CM 01 UND 

67 TESOURA METZEMBAUM CURVA 20 CM 01 UND 

68 VÁLVULA DOYEN 45 X 60 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 01 UND 

69 VÁLVULA DOYEN 45 X 90 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 01 UND 

 

 

LOTE 03 - CAIXA PARA HISTERECTOMIA 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 AFASTADOR BAUFOUR ABDOMINAL COM VÁLVULA CURVA 

45 X 80 

02 UND 

02 AFASTADOR FARABEUF ADULTO (13 X 125 MM) P/ USO 

GERAL 

02 UND 

03 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 30 MM 02 UND 

04 ESPÁTULA REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND 

05 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL Nº 1 02 UND 

06 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL N.º 2 02 UND 

07 HISTEROMETRO DE COLLIN 28 CM P/ USO GINECOLÓGICO 02 UND 

08 PINÇA ALLIS 20 CM PARA INTESTINO E TECIDOS 12 UND 

09 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 12 CM P/ USO GERAL 02 UND 

10 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 14 CM P/ USO GERAL 02 UND 

11 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 18 CM P/ USO GERAL 02 UND 

12 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 12 CM C/ SERRILHA P/ USO 

GERAL 

02 UND 

13 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 14 CM C/ SERRILHA 02 UND 

14 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 18 CM C/ SERRILHA P/ USO 

GERAL 

02 UND 



 

 

 

15 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 16 UND 

16 PINÇA CHERON 24 CM P/ ASSEPSIA E CURATIVO UTERINO 02 UND 

17 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTÉRIA UTERINA 04 UND 

18 PINÇA KELLY 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 16 UND 

19 PINÇA KELLY 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 16 UND 

20 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES CURVA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 

21 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES RETA (HEMOSTÁTICA) 12 UND 

22 PINÇA MIXTER 24 CM (HEMOSTÁTICA) 08 UND 

23 PINÇA MUSEUX 24 CM OU JACOBS P/ COLO UTERINO RETA 02 UND 

24 PINÇA POZZI 24 CM P/ COLO UTERINO 02 UND 

25 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM CURVA 

(HEMOSTÁTICA) 

04 UND 

26 PINÇA COLLIN P/ INSTRUMENTOS 1 X 2 25 CN 02 UND 

27 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 

28 PINÇA ROCHESTER PEAN 22 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 

29 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 

30 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 

31 RUGINA DOYEN DIREITA 17 CM 04 UND 

32 SACA FIBROMA DOYEN 17 CM COM ESPESSURA 3 M/M 02 UND 

33 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 02 UND 

34 TESOURA MAYO STILLE 17CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND 

35 TESOURA MAYO STILLE 17CM RETA P/ USO GERAL 02 UND 

36 TESOURA METZEMBAUM 18 CM CURVA 02 UND 

37 TESOURA METZEMBAUM 20 CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND 

38 VALVULA DOYEN 45 X 120 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 02 UND 

39 VALVULA DOYEN 45 X 60 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 02 UND 

40 ESTOJO PERFURADO 42 X 28 X 12 CM 02 UND 

 

LOTE 04 - CAIXA PARA HERNIOPLASTIA INFANTIL 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 02 UND 

02 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ USO 

GERAL 

02 UND 

03 PINÇA PEAN 14 CM (HEMOSTÁTICA E CURATIVO) 02 UND 

04 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND 

05 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 08 UND 

06 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 12 CM C/ WIDIA P/ SUTURA 02 UND 

07 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO GERAL 04 UND 

08 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 04 UND 

09 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 14CM C/ WIDIA P/ SUTURA 02 UND 

10 TESOURA METZEMBAUM 15 CM CURVA 02 UND 

11 PINÇA BACKHAUS 10 CM P/ CAMPO 12 UND 

12 ESTOJO PERFURADO 20 X 10 X 05 CM 02 UND 

 

 

LOTE 05 - CAIXA DE COLECISTECTOMIA 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 ESTOJO PERFURADO 26 X 12 X 06 CM AUTOCLAVÁVEL 03 UND 

02 PINÇA KOCHER 18 CM 1X2 DENTES RETA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 

03 PINÇA KOCHER 18 CM 1X2 DENTES CURVA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 

04 TESOURA METZEMBAUM 18 CM RETA P/ USO GERAL 03 UND 

05 TESOURA METZEMBAUM 20 CM CURVA P/ USO GERAL 03 UND 

06 TESOURA MAYO STILLE 19 CM CURVA P/ USO GERAL 03 UND 

07 PINÇA FOERSTER 20 CM CURVA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 03 UND 

08 PINÇA MIXTER 18 CM (HEMOSTÁTICA) 03 UND 

09 PINÇA MIXTER 22 CM (HEMOSTÁTICA) 03 UND 



 

 

 

10 PINÇA KELLY 14 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 

11 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 18 CM P/ SUTURA 03 UND 

12 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM PARA SUTURA 03 UND 

13 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 25 CM P/ SUTURA 03 UND 

14 PINÇA COLLIN CORAÇÃO RETA 16 CM TIRA LÍNGUA 03 UND 

15 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 03 UND 

16 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 18 A 36 03 UND 

17 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ USO 

GERAL 

03 UND 

18 AFASTADOR FARABEUF EXTRA (15 X 150 MM) P/ USO GERAL 03 UND 

19 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 03 UND 

20 PINÇA ALLIS 20 CM PARA INTESTINO E TECIDOS 03 UND 

21 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 03 UND 

22 PINÇA ROCHESTER PEAN 22 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 

23 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 18 CM C/ SERRILHA P/ USO 

GERAL 

03 UND 

24 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM C/ SERRILHA P/ USO 

GERAL 

03 UND 

25 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 18 CM P/ USO GERAL 03 UND 

26 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO GERAL 03 UND 

27 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 

28 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 

29 PINÇA DUVAL COLLIN 20 CM P/ INTESTINO 03 UND 

 

 

LOTE 06 - ITENS AVULSOS 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 PINÇA KELY RETA 10 UND 

02 PINÇA DENTE DE RATO 10 UND 

03 ASPIRANDOR YANKAUER 27 CM 03 UND 

04 CANETA PARA BISTURI ELÉTRICO 10 UND 

05 KIT DE ELETRODOS 02 UND 

 

 

LOTE 07 - CAIXA PARA CESARIANA 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 AFASTADOR FARABEUF EXTRA (15 X 150 MM) P/ USO GERAL 02 UND 

02 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 20 02 UND 

03 ESPÁTULA226,56 REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND 

04 ESTILETE BIOLIVAR 18 CM P/ CORPO ESTRANHO E OUVIDO 02 UND 

05 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 12 UND 

06 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 16 CM P/ USO GERAL 02 UND 

07 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO GERAL 02 UND 

08 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 16 CM C/ SERRILHA 02 UND 

09 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM C/ SERRILHA P/ USO 

GERAL 

02 UND 

10 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 16 UND 

11 PINÇA CRILE 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 12 UND 

12 PINÇA CRILE 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 08 UND 

13 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTERIA UTERINA 04 UND 

14 PINÇA FOERSTER 20 CM RETA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 04 UND 

15 PINÇA PATA DE GATO (RUSSA) 20 CM PARA TECIDO 02 UND 

16 PINÇA PATA DE GATO (RUSSA) 20 CM PARA TECIDO 24 UND 

17 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 12 UND 

18 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 



 

 

 

19 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 

20 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 

21 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 

22 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 02 UND 

23 TESOURA CIRURGICA 15 CM RETA R/R USO GERAL 02 UND 

24 TESOURA MAYO STILLE 17CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND 

25 TESOURA METZEMBAUM 18 CM CURVA 02 UND 

26 VÁLVULA DOYEN 45 X 90 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 02 UND 

27 VÁLVULA DOYEN 45 X 120 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 01 UND 

 

 

LOTE 08 - KIT PARA INSERÇÃO DE DIU 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 ESTOJO INOX 26 X 12 X 6 CM PERFURADO 03 UND 

02 PINÇA CHERON 24 CM 03 UND 

03 PINÇA POZZI 24 CM 03 UND 

04 TESOURA METZEMBAUM 26 CM RETA 03 UND 

05 HISTERÔMETRO COLLIN 28 CM 03 UND 

06 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 1 PEQUENO 03 UND 

07 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 2 MÉDIO 03 UND 

 

 

LOTE 09 - CAIXA PARA REALIZAÇÃO E CURETAGEM 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 ESTOJO INOX 32 X 16 X 08 CM PERFURADO 02 UND 

02 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 1 02 UND 

03 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 2 02 UND 

04 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 3 02 UND 

05 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 4 02 UND 

06 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 5 02 UND 

07 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 6 02 UND 

08 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 1 02 UND 

09 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 2 02 UND 

10 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 3 02 UND 

11 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 4 02 UND 

12 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 5 02 UND 

13 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 6 02 UND 

14 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 1 02 UND 

15 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 2 02 UND 

16 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 3 02 UND 

17 ESTILETE PARA ALGODÃO UTERINO 28 CM 02 UND 

18 HISTERÔMETRO COLLIN 28 CM 02 UND 

19 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM 02 UND 

20 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM 02 UND 

21 PINÇA BACKHAUS 13 CM 12 UND 

22 PINÇA CHERON 24 CM 02 UND 

23 PINÇA MUSEUX 24 CM RETA 02 UND 

24 PINÇA POZZI 24 CM 02 UND 

25 PINÇA WINTER N. 2 - 27 CM CURVA PARA ABORTO 02 UND 

26 PINÇA WINTER N. 2 - 27 CM RETA PARA ABORTO 02 UND 

 

 

LOTE 10 - CAIXA PARA TRAUMA ORTOPEDICO EM GERAL 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 PINÇA WINTER N. 2 - 27 CM RETA PARA ABORTO 04 UND 



 

 

 

02 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1486 

21CM 

08 UND 

03 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1487 

21CM 

08 UND 

04 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1488 

21CM 

08 UND 

05 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1489 

21CM 

08 UND 

06 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1490 

21CM 

08 UND 

07 AFASTADOR FARABEUF 10CM 18 UND 

08 AFASTADOR FARABEUF 13CM 20 UND 

09 AFASTADOR FARABEUF 6MM 10 UND 

10 AFASTADOR SEN_MULLER 08 UND 

11 AFASTADOR FARABEUF 7CM 10 UND 

12 CABO DE BISTURI N.3 13 UND 

13 CABO DE BISTURI N.4 13 UND 

14 CUBA REDONDA 9X5CM 200ML 13 UND 

15 CHAVE “T” 05 UND 

16 GANCHO DE GILKIES ROMBO 08 UND 

17 PINÇA ADSON COM DENTE 10 UND 

18 PINÇA CRILLE CURVA 14CM 20 UND 

19 PINÇA CRILLE RETA 14CM 20 UND 

21 PINÇA DE DISSECAÇÃO ANATÔMICA DENTE DE RATO 13 CM 10 UND 

22 PINÇA KELLY RETA 12CM 20 UND 

23 PINÇA MIXTER 22CM 20 UND 

24 PINÇA ALLIS 23CM 10 UND 

25 PINÇA ANATÔMICA 12CM 10 UND 

26 PINÇA ANATÔMICA 14CM 10 UND 

27 PINÇA ANATÔMICA 16CM 10 UND 

28 PINÇA DENTE RATO 14CM 10 UND 

29 PINÇA DENTE RATO 16CM 10 UND 

30 PINÇA DENTE RATO 12CM 10 UND 

31 PINÇA KELLY CURVA 12CM 20 UND 

32 PINÇA KELLY CURVA 12CM 20 UND 

33 PINÇA KELLY RETA 16CM 20 UND 

34 PINÇA KOCHER CURVA 14CM 20 UND 

35 PINÇA KOCHER CURVA 16CM 20 UND 

36 PINÇA KOCHER RETA 16CM 20 UND 

37 PINÇA KOCHER RETA14CM 20 UND 

38 PINÇA MIXTER 18CM 10 UND 

39 PINÇAS ALLIS 15 CM 16 UND 

40 PINÇAS CHERON 14 UND 

41 PINÇAS HASTELD MOSQUITO CURVA 16 UND 

42 PINÇAS HASTELD MOSQUITO RETA 16 UND 

43 PINÇAS KELLY CURVA 14 CM 27 UND 

44 PINÇAS KELLY RETA 14 CM 30 UND 

45 PINÇAS MISTER 16 CM 08 UND 

46 PORTAS AGULHA 14CM 26 UND 

47 PORTA AGULHA 18 CM 26 UND 

48 TENTACÂNULA 04 UMD 

49 TESOURA DE IRIS RETA 10,5 CM 04 UND 

50 TESOURA DE MAYO CURVA 15CM 16 UND 

51 TESOURA DE MAYO RETA 15CM 16 UND 

52 TESOURA DE METZENBAUM CURVA 15 CM 10 UND 

53 TESOURA DE METZENBAUM RETA 15 CM 10 UND 



 

 

 

 

 

LOTE 11 - INSTRUMENTAIS AUXILIARES PARA ORTOPEDIA 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID 

01 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA CURVO PEQUENO 6MM 02 UND 

02 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO PEQUENO 6MM 02 UND 

03 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO MÉDIO 10MM 02 UND 

04 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO GRANDE 14MM 02 UND 

05 CURETA VOLKMANN PEQUENA TAMANHO Nº 0 04 UND 

06 CURETA VOLKMANN MÉDIA TAMANHO Nº 2 04 UND 

07 CURETA VOLKMANN GRANDE TAMANHO Nº 4 02 UND 

08 CHAVE EM “T” PARA INSERÇÃO E REMOÇÃO DE FIOS COM 

MANDRIL 3/8-150MM 

05 UND 

09 RUGINA LAMBOTTE RETA 10MM 04 UND 

10 RUGINA LAMBOTTE RETA 14MM 04 UND 

11 RUGINA LAMBOTTE CURVA 10MM 04 UND 

12 RUGINA FARABEUF RETA 15CM X 11MM 03 UND 

13 ALICATE DE CORTE BICO FINO CHATO (MÉDIO) 02 UND 

14 ALICATE DE CORTE DE FIO GROSSO BI- ARTICULADO 03 UND 

15 ALICATE DE CORTE LATERAL COM VÍDEA 23 CM 02 UND 

16 PINÇA GOIVA STILLE LUER RETA 23 CM 02 UND 

17 PINÇA GOIVA STILLE LUER CURVA 23 CM 02 UND 

18 PINÇA GOIVA STILLE LEKSELL CURVA 5 MM 01 UND 

19 TENTACÂNULA SONDA ACANELADA 15CM 05 UND 

20 TENSIONADOR DE FIO DE CERCLAGEM FOGUETINHO 24CM 05 UND 

21 ABRIDOR DE GESSO HENNING 05 UND 

22 ABRIDOR DE GESSO WOLF 23CM 05 UND 

23 AFASTADOR HOHMANN 18MM X 04MM X 30CM 05 UND 

24 AFASTADOR MINE HOHMANN OVAL 14MM X 3,3MM X 16CM 05 UND 

25 CHAVE SEXTAVADA GRANDES FRAGMENTOS 4,5MM 05 UND 

26 CHAVE SEXTAVADA PEQUENOS FRAGMENTOS 3,5MM 05 UND 

27 ESTRIBO KIRSCHNER GRANDE 98MMX22,3CM 50 UND 

28 ESTRIBO KIRSCHNER MÉDIO 98MMX21,7CM 50 UND 

29 OSTEÓTOMO STILLE, 10 MM, 20 CM, 8 ", EM AÇO INOXIDÁVEL 08 UND 

30 PASSADOR DE FIOS YASARGIL ÂNGULO RETO 06 UND 

31 PINÇA AUTOCENTRANTE 16CM 05 UND 

32 PINÇA AUTOCENTRANTE 24CM 05 UND 

33 PINÇA DE REDUÇÃO C/ PONTAS 20CM UNID 01 UND 

34 PINÇA DE REDUÇÃO C/ BOLINHA 05 UND 

35 PINÇA ESPANHOLA 16CM 05 UND 

36 PINÇA ESPANHOLA 22CM 05 UND 

37 PINÇA GOIVA JANSEN CURVA 03MM X 18CM 05 UND 

38 PINÇA GOIVA LEKSELL CURVA 05MM X 24CM 05 UND 

39 PINÇA LOWMANN MÉDIA P/ OSSOS 18,5 CM 04 UND 

40 PINÇA LOWMANN PEQUENA P/ OSSOS 12 CM 04 UND 

41 RETORCEDOR DE FIO KIRSCHNER 21CM 08 UND 

42 TESOURA DE LISTER PARA BANDAGEM 17CM 05 UND 

 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor estimado para a contratação foi apurado através de Planilha de Custos e formação de preços, para os 

itens com ampla pesquisa de mercado realizado conforme os parâmetros do Decreto Municipal nº 035/2023, que 

dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral, no âmbito do Município de Macaúbas/BA. 

 

11.2. Com base nas especificações, o método para estimativa de preços, seguindo as diretrizes dos normativos e de 



 

 

 

acordo com a Lei 14.133/2021, foi a obtenção de preços através de consulta no banco de preços.   

 

11.3. Esta pesquisa será utilizada para efeito de estimativa dos valores de referência para a licitação, cujos 

documentos de suporte constam apensos a este Estudo. 

 

11.4. Considerando a especificidade tecnológica dos instrumentais/equipamentos e outros, a economia na 

contratação, conforme abaixo tabela com a estimativa de valores para a solução apontada: 

 
LOTE 01 - CAIXA PARA PEQUENAS CIRURGIAS - (EXCLUSIVO ME E EPP). 

ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 03 UND 14,66 43,98 

02 GANCHO DE GILLIES N.º 1 DELICADO 17 CM 06 UND 79,90 479,40 

03 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 34,54 207,24 

04 TESOURA IRIS OU GENGIVA CURVA 12 CM 03 UND 21,96 65,88 

05 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 03 UND 17,64 52,692 

06 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO GERAL 03 UND 18,27 54,81 

07 TESOURA MAYO STILLE 15 CM RETA 03 UND 40,34 121,02 

08 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 12 CM C/ WIDIA P/ SUTURA 03 UND 156,05 468,15 

09 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 14CM C/ WIDIA P/ SUTURA 03 UND 161,47 484,41 

10 ESTOJO PERFURADO 20 X 10 X 03 CM 03 UND 84,10 252,30 

VALOR TOTAL DO LOTE R$2.230,11 
 
 
 

LOTE 02 - CAIXA PARA LAPAROTOMIA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO PERFURADO 42 X 28 X 12 CM 01 UND 522,67 522,67 

02 AFASTADOR BAUFOUR ABDOMINAL COM VÁLVULA CURVA 45 X 
80 

01 UND 1.100,00 1.100,00 

03 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ USO GERAL 01 UND 19,77 19,77 

04 AFASTADOR FARABEUF EXTRA GDE (20 X 180 MM) P/ USO 
GERAL 

01 UND 35,51 35,51 

05 AFASTADOR HARRINGTON 32CM 01 UND 238,33 238,33 

06 AFASTADOR LANGEMBECK 60X10MM 02 UND 168,87 337,74 

07 ASPIRADOR POOLE RETO 01 UND 144,40 144,40 

08 PONTA ASPIRATIVA DE YANKAUER 27CM 01 UND 136,15 136,15 

09 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 01 UND 14,66 14,66 

10 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 18 A 36 01 UND 15,19 15,19 

11 CABO P/ BISTURI N.º 7 INOX 17 CM P/ LÂMINAS N.º 10 A 17 01 UND 28,07 28,07 

12 ESPATULA REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND 113,28 226,56 

13 ESPATULA FLEXIVEL ABDOMINAL 300 X 30 MM 01 UND 51,17 51,17 

14 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 40 MM 01 UND 55,04 55,04 

15 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 50 MM 01 UND 61,52 61,52 

16 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL N.º 2 01 UND 62,10 62,10 

17 ESTILETE BIOLIVAR 15 CM P/ CORPO ESTRANHO E OUVIDO 01 UND 15,05 15,05 

18 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO GERAL 01 UND 18,27 18,27 

19 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 01 UND 17,64 17,64 

20 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 04 UND 42,52 170,08 

21 PINÇA ALLIS 18 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 02 UND 57,42 114,84 

22 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 16 CM P/ USO GERA 01 UND 21,72 21,72 

23 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO GERAL 01 UND 30,33 30,33 

24 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 16 CM 01 UND 22,15 22,15 

25 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 cm C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

01 UND 31,46 31,46 

26 PINÇA BABCOCK 16 CM P/ INTESTINO 02 UND 86,49 172,98 

27 PINÇA BABCOCK 20 CM P/ INTESTINO 02 UND 111,13 222,26 

28 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 10 UND 41,98 419,80 

29 PINÇA COLLIN OVAL RETA 16 CM TIRA LÍNGUA 01 UND 77,87 77,87 

30 PINÇA COLLIN P/ INSTRUMENTOS 1 X 2 25 CM 01 UND 195,59 195,59 

31 PINÇA CUSHING COM SERRILHA 18 CM P/ USO GERAL 01 UND 50,68 50,68 

32 PINÇA CUSHING COM DENTE 18 CM 1 X 2 P/ USO GERAL 01 UND 49,73 49,73 

33 PINÇA DARTIGUES P/ UTERO 24 CM HISTEROLABO 01 UND 318,33 318,33 

34 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTÉRIA UTERINA 01 UND 97,67 97,67 

35 PINÇA FOERSTER 24 CM CURVA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 01 UND 85,48 85,48 

36 PINÇA FOERSTER 24 CM RETA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 01 UND 82,63 82,63 

37 PINÇA GUYON 24 CM P/ PEDÍCULO RENAL / VESÍCULA E 
INTESTINO 

01 UND 186,67 186,67 

38 PINÇA KELLY 14 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND 32,42 324,20 

39 PINÇA KELLY 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND 37,30 373,00 



 

 

 

40 PINÇA KELLY 14 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 31,94 127,76 

41 PINÇA KELLY 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 36,26 145,04 

42 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES CURVA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 36,80 73,60 

43 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES RETA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 36,74 220,44 

44 PINÇA MIXTER BABY 14 CM (HEMOSTÁTICA) 02 UND 91,17 182,34 

45 PINÇA MIXTER 22 CM (HEMOSTÁTICA) 02 UND 112,00 224,00 

46 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA 01 UND 34,54 34,54 

47 PINÇA MOSQUITO 18 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 64,73 129,46 

48 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 32,80 131,20 

49 PINÇA HALSTEAD MOSQUITO 18 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 59,73 238,92 

50 PINÇA MUSEUX 24 CM OU JACOBS P/ COLO UTERINO RETA 01 UND 146,91 146,91 

51 PINÇA POZZI 24 CM P/ COLO UTERINO 01 UND 95,36 95,36 

52 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 137,16 274,32 

53 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 57,16 114,32 

54 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 02 UND 47,75 95,50 

55 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM PARA SUTURA 01 UND 37,50 37,50 

56 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM PARA SUTURA 01 UND 55,84 55,84 

57 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 25 CM P/ SUTURA 01 UND 61,12 61,12 

58 SACA FIBROMA DOYEN 17 CM COM ESPESSURA 3 M/M 01 UND 65,27 65,27 

59 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 01 UND 14,08 14,08 

60 TESOURA CIRÚRGICA RETA F/F 15 CM 01 UND 28,54 28,54 

61 TESOURA CIRÚRGICA RETA F/F 17 CM 01 UND 31,65 31,65 

62 TESOURA MAYO CURVA 17 CM 01 UND 43,40 43,40 

63 TESOURA MAYO CURVA 19 CM 01 UND 51,63 51,63 

64 TESOURA MAYO RETA 17 CM 01 UND 36,52 36,52 

65 TESOURA METZEMBAUM 15 CM CURVA 01 UND 40,01 40,01 

66 TESOURA METZEMBAUM CURVA 18 CM 01 UND 53,34 53,34 

67 TESOURA METZEMBAUM CURVA 20 CM 01 UND 65,25 65,25 

68 VÁLVULA DOYEN 45 X 60 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 01 UND 216,28 216,28 

69 VÁLVULA DOYEN 45 X 90 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 01 UND 253,64 253,64 

VALOR TOTAL DO LOTE R$9.435,09 
 
 
 

LOTE 03 - CAIXA PARA HISTERECTOMIA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 AFASTADOR BAUFOUR ABDOMINAL COM VÁLVULA CURVA 45 X 
80 

02 UND 1.100,00 2.200,00 

02 AFASTADOR FARABEUF ADULTO (13 X 125 MM) P/ USO GERAL 02 UND 20,96 41,92 

03 ESPÁTULA FLEXÍVEL ABDOMINAL 300 X 30 MM 02 UND 51,17 102,34 

04 ESPÁTULA REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND 113,28 226,56 

05 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL Nº 1 02 UND 61,75 123,50 

06 ESPECULO DE COLLIN VAGINAL N.º 2 02 UND 62,10 124,20 

07 HISTEROMETRO DE COLLIN 28 CM P/ USO GINECOLÓGICO 02 UND 81,21 162,42 

08 PINÇA ALLIS 20 CM PARA INTESTINO E TECIDOS 12 UND 70,33 843,96 

09 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 12 CM P/ USO GERAL 02 UND 15,98 31,96 

10 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 14 CM P/ USO GERAL 02 UND 18,15 36,30 

11 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 18 CM P/ USO GERAL 02 UND 24,29 48,58 

12 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 12 CM C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

02 UND 16,17 32,34 

13 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 14 CM C/ SERRILHA 02 UND 18,48 36,96 

14 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 18 CM C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

02 UND 24,67 49,34 

15 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 16 UND 41,98 671,68 

16 PINÇA CHERON 24 CM P/ ASSEPSIA E CURATIVO UTERINO 02 UND 87,23 174,46 

17 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTÉRIA UTERINA 04 UND 97,67 390,68 

18 PINÇA KELLY 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 16 UND 37,30 596,80 

19 PINÇA KELLY 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 16 UND 36,26 580,16 

20 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES CURVA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 36,80 147,20 

21 PINÇA KOCHER 14 CM 1X2 DENTES RETA (HEMOSTÁTICA) 12 UND 36,74 440,88 

22 PINÇA MIXTER 24 CM (HEMOSTÁTICA) 08 UND 120,46 963,68 

23 PINÇA MUSEUX 24 CM OU JACOBS P/ COLO UTERINO RETA 02 UND 146,91 293,82 

24 PINÇA POZZI 24 CM P/ COLO UTERINO 02 UND 95,36 190,72 

25 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 138,70 554,80 

26 PINÇA COLLIN P/ INSTRUMENTOS 1 X 2 25 CN 02 UND 195,59 391,18 

27 PINÇA ROCHESTER CARMALT 20 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 137,16 548,64 

28 PINÇA ROCHESTER PEAN 22 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 59,99 239,96 

29 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 170,19 340,38 

30 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 179,08 358,16 

31 RUGINA DOYEN DIREITA 17 CM 04 UND 150,10 600,40 

32 SACA FIBROMA DOYEN 17 CM COM ESPESSURA 3 M/M 02 UND 65,27 130,54 

33 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 02 UND 14,08 28,16 

34 TESOURA MAYO STILLE 17CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND 51,07 102,14 



 

 

 

35 TESOURA MAYO STILLE 17CM RETA P/ USO GERAL 02 UND 48,88 97,76 

36 TESOURA METZEMBAUM 18 CM CURVA 02 UND 53,34 106,68 

37 TESOURA METZEMBAUM 20 CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND 65,25 130,50 

38 VALVULA DOYEN 45 X 120 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 02 UND 267,67 535,34 

39 VALVULA DOYEN 45 X 60 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 02 UND 216,28 432,56 

40 ESTOJO PERFURADO 42 X 28 X 12 CM 02 UND 522,67 1.045,34 

VALOR TOTAL DO LOTE R$14.153,00 
 
 
 

LOTE 04 - CAIXA PARA HERNIOPLASTIA INFANTIL - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 02 UND 14,66 29,32 

02 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ USO GERAL 02 UND 19,77 39,54 

03 PINÇA PEAN 14 CM (HEMOSTÁTICA E CURATIVO) 02 UND 50,79 101,58 

04 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 10 UND 34,54 345,40 

05 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 08 UND 32,80 262,40 

06 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 12 CM C/ WIDIA P/ SUTURA 02 UND 156,05 312,10 

07 PINÇA ADSON 12 CM COM DENTE 1 X 2 P/ USO GERAL 04 UND 18,27 73,08 

08 PINÇA ADSON 12 CM COM SERRILHA P/ USO GERAL 04 UND 17,64 70,56 

09 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 14CM C/ WIDIA P/ SUTURA 02 UND 161,47 322,94 

10 TESOURA METZEMBAUM 15 CM CURVA 02 UND 40,01 80,02 

11 PINÇA BACKHAUS 10 CM P/ CAMPO 12 UND 35,39 424,68 

12 ESTOJO PERFURADO 20 X 10 X 05 CM 02 UND 84,10 168,20 

VALOR TOTAL DO LOTE R$2.229,82 
 
 
 

LOTE 05 - CAIXA DE COLECISTECTOMIA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO PERFURADO 26 X 12 X 06 CM AUTOCLAVÁVEL 03 UND 112,93 338,79 

02 PINÇA KOCHER 18 CM 1X2 DENTES RETA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 40,89 245,34 

03 PINÇA KOCHER 18 CM 1X2 DENTES CURVA (HEMOSTÁTICA) 06 UND 41,60 249,60 

04 TESOURA METZEMBAUM 18 CM RETA P/ USO GERAL 03 UND 49,69 149,07 

05 TESOURA METZEMBAUM 20 CM CURVA P/ USO GERAL 03 UND 65,25 195,75 

06 TESOURA MAYO STILLE 19 CM CURVA P/ USO GERAL 03 UND 54,97 164,91 

07 PINÇA FOERSTER 20 CM CURVA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 03 UND 62,55 187,65 

08 PINÇA MIXTER 18 CM (HEMOSTÁTICA) 03 UND 105,07 315,21 

09 PINÇA MIXTER 22 CM (HEMOSTÁTICA) 03 UND 112,00 336,00 

10 PINÇA KELLY 14 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 32,42 97,26 

11 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 18 CM P/ SUTURA 03 UND 43,37 130,11 

12 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM PARA SUTURA 03 UND 55,84 167,65 

13 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 25 CM P/ SUTURA 03 UND 61,12 183,36 

14 PINÇA COLLIN CORAÇÃO RETA 16 CM TIRA LÍNGUA 03 UND 104,01 312,03 

15 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13 CM PARA LÂMINAS Nº 10 A 17 03 UND 14,66 43,98 

16 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 18 A 36 03 UND 15,19 45,57 

17 AFASTADOR FARABEUF INFANTIL (10 X 120 MM) P/ USO GERAL 03 UND 19,77 59,31 

18 AFASTADOR FARABEUF EXTRA (15 X 150 MM) P/ USO GERAL 03 UND 25,14 75,42 

19 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 03 UND 42,52 127,56 

20 PINÇA ALLIS 20 CM PARA INTESTINO E TECIDOS 03 UND 70,33 210,99 

21 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 03 UND 41,98 125,94 

22 PINÇA ROCHESTER PEAN 22 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 61,43 184,29 

23 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 18 CM C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

03 UND 24,67 74,01 

24 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

03 UND 31,64 94,38 

25 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 18 CM P/ USO GERAL 03 UND 24,29 72,87 

26 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO GERAL 03 UND 30,33 90,99 

27 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 34,54 103,62 

28 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 03 UND 32,80 98,40 

29 PINÇA DUVAL COLLIN 20 CM P/ INTESTINO 03 UND 124,98 374,94 

VALOR TOTAL DO LOTE R$4.854,87 
 
 
 

LOTE 06 - ITENS AVULSOS - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 PINÇA KELY RETA 10 UND 34,62 346,20 

02 PINÇA DENTE DE RATO 10 UND 29,33 293,30 

03 ASPIRANDOR YANKAUER 27 CM 03 UND 136,15 408,45 



 

 

 

04 CANETA PARA BISTURI ELÉTRICO 10 UND 320,88 3.208,80 

05 KIT DE ELETRODOS 02 UND 275,93 551,86 

VALOR TOTAL DO LOTE R$4.808,61 
 
 
 

LOTE 07 - CAIXA PARA CESARIANA - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 AFASTADOR FARABEUF EXTRA (15 X 150 MM) P/ USO GERAL 02 UND 25,14 50,28 

02 CABO P/ BISTURI Nº 4 INOX 14 CM P/ LÂMINAS Nº 20 02 UND 15,19 30,38 

03 ESPÁTULA226,56 REVERDIN ABDOMINAL BAIONETA 02 UND 113,28 226,56 

04 ESTILETE BIOLIVAR 18 CM P/ CORPO ESTRANHO E OUVIDO 02 UND 17,99 35,98 

05 PINÇA ALLIS 15 CM 5X6 DENTES P/ INTESTINO E TECIDO 12 UND 42,52 510,24 

06 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 16 CM P/ USO GERAL 02 UND 21,72 43,44 

07 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM P/ USO GERAL 02 UND 30,33 60,66 

08 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 16 CM C/ SERRILHA 02 UND 22,15 44,30 

09 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM C/ SERRILHA P/ USO 
GERAL 

02 UND 31,46 62,92 

10 PINÇA BACKHAUS 13 CM P/ CAMPO 16 UND 41,98 671,68 

11 PINÇA CRILE 16 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 12 UND 39,50 474,00 

12 PINÇA CRILE 16 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 08 UND 39,00 312,00 

13 PINÇA FAURE 22 CM P/ ARTERIA UTERINA 04 UND 97,67 390,68 

14 PINÇA FOERSTER 20 CM RETA C/ SERRILHA P/ CURATIVO 04 UND 61,67 246,68 

15 PINÇA PATA DE GATO (RUSSA) 20 CM PARA TECIDO 02 UND 73,00 146,00 

16 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 24 UND 34,54 828,96 

17 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 12 IND 32,80 393,60 

18 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM RETA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 47,75 191,00 

19 PINÇA ROCHESTER PEAN 18 CM CURVA (HEMOSTÁTICA) 04 UND 57,16 228,64 

20 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 170,19 340,38 

21 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 20 CM COM WIDIA P/ SUTURA 02 UND 179,08 358,16 

22 TENTACANULA 15 CM SONDA ACANELADA 02 UND 14,08 28,16 

23 TESOURA CIRURGICA 15 CM RETA R/R USO GERAL 02 UND 37,52 75,04 

24 TESOURA MAYO STILLE 17CM CURVA P/ USO GERAL 02 UND 51,07 102,14 

25 TESOURA METZEMBAUM 18 CM CURVA 02 UND 53,34 106,68 

26 VÁLVULA DOYEN 45 X 90 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 02 UND 253,64 507,28 

27 VÁLVULA DOYEN 45 X 120 MM P/ GINECOLOGIA 25 CM 01 UND 267,67 267,67 

VALOR TOTAL DO LOTE R$6.733,51 
 
 
 

LOTE 08 - KIT PARA INSERÇÃO DE DIU - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO INOX 26 X 12 X 6 CM PERFURADO 03 UND 112,93 338,79 

02 PINÇA CHERON 24 CM 03 UND 87,23 261,69 

03 PINÇA POZZI 24 CM 03 UND 95,36 286,08 

04 TESOURA METZEMBAUM 26 CM RETA 03 UND 75,24 225,72 

05 HISTERÔMETRO COLLIN 28 CM 03 UND 81,21 243,63 

06 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 1 PEQUENO 03 UND 61,75 185,25 

07 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 2 MÉDIO 03 UND 62,10 186,30 

VALOR TOTAL DO LOTE R$1.727,46 
 
 
 
 

LOTE 09 - CAIXA PARA REALIZAÇÃO E CURETAGEM - (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 ESTOJO INOX 32 X 16 X 08 CM PERFURADO 02 UND 181,33 362,66 

02 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 1 02 UND 89,41 178,82 

03 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 2 02 UND 89,41 178,82 

04 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 3 02 UND 89,41 178,82 

05 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 4 02 UND 89,93 179,86 

06 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 5 02 UND 92,08 184,16 

07 CURETA RECAMIER CORTANTE N. 6 02 UND 94,44 188,88 

08 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 1 02 UND 83,27 166,54 

09 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 2 02 UND 83,27 166,54 

10 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 3 02 UND 83,27 166,54 

11 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 4 02 UND 83,27 166,54 

12 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 5 02 UND 83,27 166,54 

13 CURETA SCHROEDER CORTANTE N. 6 02 UND 83,29 166,58 

14 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 1 02 UND 61,75 123,50 



 

 

 

15 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 2 02 UND 62,10 124,20 

16 ESPÉCULO VAGINAL COLLIN N. 3 02 UND 74,84 149,68 

17 ESTILETE PARA ALGODÃO UTERINO 28 CM 02 UND 66,30 132,60 

18 HISTERÔMETRO COLLIN 28 CM 02 UND 81,21 162,42 

19 PINÇA ANATÔMICA DENTE DE RATO 20 CM 02 UND 30,33 60,66 

20 PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO 20 CM 02 UND 31,46 62,92 

21 PINÇA BACKHAUS 13 CM 12 UND 41,98 503,76 

22 PINÇA CHERON 24 CM 02 UND 87,23 174,46 

23 PINÇA MUSEUX 24 CM RETA 02 UND 128,01 256,02 

24 PINÇA POZZI 24 CM 02 UND 95,36 190,72 

25 PINÇA WINTER N. 2 - 27 CM CURVA PARA ABORTO 02 UND 145,98 291,96 

26 PINÇA WINTER N. 2 - 27 CM RETA PARA ABORTO 02 UND 145,98 291,96 

VALOR TOTAL DO LOTE R$4.976,16 
 
 
 

LOTE 10 - CAIXA PARA TRAUMA ORTOPEDICO EM GERAL- (EXCLUSIVO ME E EPP). 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 AFASTADOR ALM 4X4 AGUDO 04 UND 380,33 1.521,32 

02 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1486 
21CM 

08 UND 161,29 1.290,32 

03 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1487 
21CM 

08 UND 163,63 1.309,04 

04 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1488 
21CM 

08 UND 170,58 1.364,64 

05 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1489 
21CM 

08 UND 175,30 1.402,40 

06 AFASTADOR COM GANCHO VOLKMANN – ROMBO BW 1490 
21CM 

08 UND 175,47 1.403,76 

07 AFASTADOR FARABEUF 10CM 18 UND 19,77 355,86 

08 AFASTADOR FARABEUF 13CM 20 UND 20,96 419,20 

09 AFASTADOR FARABEUF 6MM 10 UND 19,77 197,70 

10 AFASTADOR SEN_MULLER 08 UND 73,40 587,20 

11 AFASTADOR FARABEUF 7CM 10 UND 19,84 198,40 

12 CABO DE BISTURI N.3 13 UND 13,70 178,10 

13 CABO DE BISTURI N.4 13 UND 13,73 178,49 

14 CUBA REDONDA 9X5CM 200ML 13 UND 25,93 337,09 

15 CHAVE “T” 05 UND 1.286,26 6.431,30 

16 GANCHO DE GILKIES ROMBO 08 UND 59,57 476,56 

17 PINÇA ADSON COM DENTE 10 UND 18,27 182,70 

18 PINÇA CRILLE CURVA 14CM 20 UND 35,41 708,20 

19 PINÇA CRILLE RETA 14CM 20 UND 35,09 701,80 

20 PINÇA DE DISSECAÇÃO ANATÔMICA 13 CM ADSON 10 UND 17,36 173,60 

21 PINÇA DE DISSECAÇÃO ANATÔMICA DENTE DE RATO 13 CM 10 UND 17,09 170,90 

22 PINÇA KELLY RETA 12CM 20 UND 27,92 558,40 

23 PINÇA MIXTER 22CM 20 UND 112,00 2.240,00 

24 PINÇA ALLIS 23CM 10 UND 87,45 874,50 

25 PINÇA ANATÔMICA 12CM 10 UND 16,17 161,70 

26 PINÇA ANATÔMICA 14CM 10 UND 18,48 184,80 

27 PINÇA ANATÔMICA 16CM 10 UND 22,15 221,50 

28 PINÇA DENTE RATO 14CM 10 UND 18,15 181,50 

29 PINÇA DENTE RATO 16CM 10 UND 21,72 217,20 

30 PINÇA DENTE RATO 12CM 10 UND 15,98 159,80 

31 PINÇA KELLY CURVA 12CM 20 UND 28,57 571,40 

32 PINÇA KELLY CURVA 12CM 20 UND 37,30 746,00 

33 PINÇA KELLY RETA 16CM 20 UND 36,26 725,20 

34 PINÇA KOCHER CURVA 14CM 20 UND 36,80 736,00 

35 PINÇA KOCHER CURVA 16CM 20 UND 37,03 740,60 

36 PINÇA KOCHER RETA 16CM 20 UND 36,95 739,00 

37 PINÇA KOCHER RETA14CM 20 UND 36,74 734,80 

38 PINÇA MIXTER 18CM 10 UND 105,07 1.050,70 

39 PINÇAS ALLIS 15 CM 16 UND 42,52 680,32 

40 PINÇAS CHERON 14 UND 87,23 1.221,22 

41 PINÇAS HASTELD MOSQUITO CURVA 16 UND 60,27 964,32 

42 PINÇAS HASTELD MOSQUITO RETA 16 UND 59,73 955,68 

43 PINÇAS KELLY CURVA 14 CM 27 UND 32,42 875,34 

44 PINÇAS KELLY RETA 14 CM 30 UND 31,94 958,20 

45 PINÇAS MISTER 16 CM 08 UND 81,00 648,00 

46 PORTAS AGULHA 14CM 26 UND 34,23 889,98 

47 PORTA AGULHA 18 CM 26 UND 43,37 1.127,62 

48 TENTACÂNULA 04 UND 14,08 56,32 

49 TESOURA DE IRIS RETA 10,5 CM 04 UND 17,20 68,80 

50 TESOURA DE MAYO CURVA 15CM 16 UND 42,60 681,60 



 

 

 

51 TESOURA DE MAYO RETA 15CM 16 UND 40,34 645,44 

52 TESOURA DE METZENBAUM CURVA 15 CM 10 UND 40,01 400,10 

53 TESOURA DE METZENBAUM RETA 15 CM 10 UND 39,22 392,20 

VALOR TOTAL DO LOTE R$40.996,82 
 
 
 

LOTE 11 - INSTRUMENTAIS AUXILIARES PARA ORTOPEDIA - (AMPLA CONCORRENCIA) 
ITEM APRESENTAÇÃO QUANT UNID VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA CURVO PEQUENO 6MM 02 UND 138,00 276,00 

02 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO PEQUENO 6MM 02 UND 138,00 276,00 

03 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO MÉDIO 10MM 02 UND 138,00 276,00 

04 OSTEOMOTO LAMBONETTE FACA RETO GRANDE 14MM 02 UND 138,00 276,00 

05 CURETA VOLKMANN PEQUENA TAMANHO Nº 0 04 UND 126,25 505,00 

06 CURETA VOLKMANN MÉDIA TAMANHO Nº 2 04 UND 138,10 552,40 

07 CURETA VOLKMANN GRANDE TAMANHO Nº 4 02 UND 165,84 331,68 

08 CHAVE EM “T” PARA INSERÇÃO E REMOÇÃO DE FIOS COM 
MANDRIL 3/8-150MM 

05 UND 1.286,26 6.431,30 

09 RUGINA LAMBOTTE RETA 10MM 04 UND 228,03 912,12 

10 RUGINA LAMBOTTE RETA 14MM 04 UND 228,03 912,12 

11 RUGINA LAMBOTTE CURVA 10MM 04 UND 250,00 1.000,00 

12 RUGINA FARABEUF RETA 15CM X 11MM 03 UND 104,59 313,77 

13 ALICATE DE CORTE BICO FINO CHATO (MÉDIO) 02 UND 275,88 551,76 

14 ALICATE DE CORTE DE FIO GROSSO BI- ARTICULADO 03 UND 226,90 680,70 

15 ALICATE DE CORTE LATERAL COM VÍDEA 23 CM 02 UND 1.313,03 2.626,06 

16 PINÇA GOIVA STILLE LUER RETA 23 CM 02 UND 1.194,53 2.389,06 

17 PINÇA GOIVA STILLE LUER CURVA 23 CM 02 UND 1.194,53 2.389,06 

18 PINÇA GOIVA STILLE LEKSELL CURVA 5 MM 01 UND 999,31 999,31 

19 TENTACÂNULA SONDA ACANELADA 15CM 05 UND 14,08 70,40 

20 TENSIONADOR DE FIO DE CERCLAGEM FOGUETINHO 24CM 05 UND 533,33 2.666,65 

21 ABRIDOR DE GESSO HENNING 05 UND 434,88 2.174,40 

22 ABRIDOR DE GESSO WOLF 23CM 05 UND 424,31 2.121,55 

23 AFASTADOR HOHMANN 18MM X 04MM X 30CM 05 UND 168,46 842,30 

24 AFASTADOR MINE HOHMANN OVAL 14MM X 3,3MM X 16CM 05 UND 148,05 740,25 

25 CHAVE SEXTAVADA GRANDES FRAGMENTOS 4,5MM 05 UND 374,38 1.871,90 

26 CHAVE SEXTAVADA PEQUENOS FRAGMENTOS 3,5MM 05 UND 373,51 1.867,55 

27 ESTRIBO KIRSCHNER GRANDE 98MMX22,3CM 50 UND 1.180,67 59.033,50 

28 ESTRIBO KIRSCHNER MÉDIO 98MMX21,7CM 50 UND 1.180,67 59.033,50 

29 OSTEÓTOMO STILLE, 10 MM, 20 CM, 8 ", EM AÇO INOXIDÁVEL 08 UND 169,33 1.354,64 

30 PASSADOR DE FIOS YASARGIL ÂNGULO RETO 06 UND 603,33 3.619,98 

31 PINÇA AUTOCENTRANTE 16CM 05 UND 534,98 2.674,90 

32 PINÇA AUTOCENTRANTE 24CM 05 UND 781,44 3.907,20 

33 PINÇA DE REDUÇÃO C/ PONTAS 20CM UNID 01 UND 455,90 455,90 

34 PINÇA DE REDUÇÃO C/ BOLINHA 05 UND 455,90 2.279,50 

35 PINÇA ESPANHOLA 16CM 05 UND 462,68 2.313,40 

36 PINÇA ESPANHOLA 22CM 05 UND 628,74 3.143,70 

37 PINÇA GOIVA JANSEN CURVA 03MM X 18CM 05 UND 465,31 2.326,55 

38 PINÇA GOIVA LEKSELL CURVA 05MM X 24CM 05 UND 999,31 4.996,55 

39 PINÇA LOWMANN MÉDIA P/ OSSOS 18,5 CM 04 UND 625,52 2.502,08 

40 PINÇA LOWMANN PEQUENA P/ OSSOS 12 CM 04 UND 559,78 2.239,12 

41 RETORCEDOR DE FIO KIRSCHNER 21CM 08 UND 86,35 690,80 

42 TESOURA DE LISTER PARA BANDAGEM 17CM 05 UND 89,86 449,30 

VALOR TOTAL DO LOTE R$185.073,96 

 

 

11.5. Valor global R$277.219,41 (duzentos e setenta e sete mil, duzentos e dezenove reais e quarenta e um 

centavos) 

 

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

12.1 Trata-se de contratação de fornecimento com grande quantidade de itens, sendo realizado o agrupamento de 

itens afins com o objetivo de facilitar a organização e reconhecimento dos materiais pelos participantes do processo 

licitatório. 

 

12.2 Nos termos do art. 47, conforme Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

 



 

 

 

§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados:  

 

I - a responsabilidade técnica; 

 

II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão 

do objeto em itens; 

 

12.3. Recomenda-se a reunião em grupo, considerando as características do objeto a ser licitado, os itens foram 

agrupados em lotes, a fim de buscar economia de escala e facilidade na gestão do contrato e nas entregas, visto que 

os itens que compõe o mesmo lote são semelhantes e fornecidos em sua integralidade pelas empresas do ramo 

comercial (inexistindo limitação de competitividade). Desta forma, a Administração busca atrair mais interessados 

em participar, tendo em vista, que os itens de forma isolada podem não atrair interessados face aos valores individuais 

serem ínfimos. Ademais, há que se manter a compatibilidade das especificações técnicas e de desempenho entre 

itens, de maneira uniforme, observadas as condições de atendimento à legislação e garantia oferecidas. 

 

12.4. Outro fator a considerar é os pós licitação. Não são raros os casos de a Administração, licitado o item e 

assinada a ata de registro de preços, solicitar a entrega de materiais em volume e valores que tornam o 

fornecimento economicamente prejudicial ou inviável à contratada, ocasionando atrasos na entrega e mesmo a 

recusa em entregar, o que pode ser verificado mediante diversos pedidos de liberação de fornecimento e mesmo 

por meio da instauração de processos sancionadores, que acabam por aumentar, sobremaneira, o custo 

administrativo vinculado à aquisição dos bens. Nesse sentido, o agrupamento possibilita a redução dos custos 

logísticos, resultando na redução do não atendimento da necessidade da Administração e dos custos 

administrativos adicionais com a adoção das medidas sancionatórias. 

 

12.5. Considerando tudo que foi consignado neste Estudo Técnico Preliminar a presente aquisição será agrupada 

em LOTES, portanto a adjudicação da referida licitação será POR LOTES 

 

13. RESULTADOS E OBJETIVOS PRETENDIDOS 

 

13.1 A contratação proposta neste estudo preliminar visa alcançar os seguintes resultados: 

 

13.1.1. Suprir os serviços ofertados pelo município, considerando que a aquisição de insumos e materiais 

odontológicos, visam a necessidade de garantir o acesso e oferta de serviços odontológicos, a pacientes atendidos 

pela rede SUS, assim como atividades de educação em saúde, fortalecer a Atenção Primária e Atenção Secundária 

à Saúde, aumentando com isso a oferta de serviço assistencial por meio reestruturação da Rede de Atenção à Saúde. 

 

13.1.2.  O sistema de saúde do Município de Macaúbas, recebe pacientes acometidos de várias patologias 

odontológicas, além do serviço de emergência e Odontologia nas Unidades de Saúde. São materiais a serem 

empregados nos tratamentos dos usuários, cuja ausência poderá comprometer diversos tratamentos e deixar de dar 

suporte as emergências e ao serviço de Odontologia, além da necessidade de abastecimento dos estoques. 

 

13.2 A contratação proposta neste estudo preliminar visa alcançar os seguintes objetivos: 

 

13.2.1. Promoção da saúde bucal da população, com a conscientização das pessoas sobre a importância de cuidar 

dos dentes e da boca, prevenindo o surgimento e a proliferação das doenças da cavidade oral, descoberta precoce 

de tumores nessa região, aumentando a possibilidade de cura da doença e maximizando a qualidade de vida. 

 

13.2.1. Valorização dos colaboradores: A aquisição de materiais e equipamentos odontológicos reflete o 

reconhecimento e a valorização dos pacientes/usuários. Ao oferecer um consultório odontológico bem equipado, 

o Município demonstra cuidado com a saúde e o bem-estar dos seus colaboradores, criando um ambiente de 

trabalho mais saudável e propício ao desempenho profissional. 

 

13.2.2. Melhoria da imagem institucional: A disponibilidade de serviços odontológicos de qualidade na Secretaria 

de Saúde de Macaúbas pode contribuir para uma melhor imagem institucional perante os colaboradores, a 

sociedade em geral. Demonstrar preocupação com a saúde e o bem-estar dos beneficiários, por meio da aquisição 

de materiais e equipamentos odontológicos, reforça a imagem de uma administração comprometida com o cuidado 

com as pessoas. 

 



 

 

 

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/ INTERDEPENDENTES 

14.1. Para esta solução, não existem contratações correlatadas e/ou interdependentes que guardem 

relação/afinidade com o objeto a ser contratado, qual seja, Aquisição de MATERIAL, INSTRUMENTAIS, 

MATERIAL DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, para atender a demanda 

das unidades e saúde do Fundo Municipal de Saúde de Macaúbas - BA. 

 

14.2. Não foi identificada a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependente, para a viabilidade e 

contratação desta demanda. 

 

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

15.1. Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será elaborado, respeitando 

todas as normas e etapas da fase interna e caso aprovado pela Autoridade Competente da Secretaria Municipal de 

Saúde, será realizada a Licitação através de Pregão Eletrônico, na modalidade Sistema de Registro de Preço. A 

licitação estando homologada e as Atas de Registro de Preços assinadas poderá ser feita a contratação para 

aquisição dos itens licitados. 

 

15. 2. O setor de saúde bucal já possui espaço físico adequado para armazenamento dos itens licitados, assim como 

mão de obra para a conservação e manipulação de todos esses itens. Não sendo necessário adequações ou 

modificações em sua estrutura física e nem a contratação de novos profissionais. 

 

15.3. Logística de entrega/instalação: para que a contratação surta seus efeitos, será nomeado pela Administração 

Pública, dentro da estrutura da Secretaria de Saúde, uma equipe técnica, a fim de realizar o acompanhamento da 

entrega/instalação dos materiais, materiais de consumo e equipamentos, bem como as falhas detectadas, e, neste 

caso, encaminhar os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

16.1. A contratação pretendida não acarretará em impactos ambientais cuja governabilidade seja de competência 

desta equipe responsável pela equipagem das unidades de saúde do Fundo Municipal de Saúde de Macaúbas - BA., 

não exigindo a adoção de providências para adequação das Unidades destinatárias dos bens, uma vez que a 

fabricação ocorrerá na sede das empresas contratadas, a quais deverão estar em conformidade com as normativas 

de descarte dos resíduos sólidos estabelecidas pelas legislações vigentes expedidas pelo Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA), bem como aprovação pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(INMETRO), quando for o caso. 

 

16.2. Todavia, alguns equipamentos têm como acessórios materiais de consumo, com necessidade 

recorrente/periódica de substituição para o perfeito funcionamento. Para esses casos a entidade que irá operar as 

atividades do Hospital Municipal de Macaúbas/BA cumprindo determinação sobre o tratamento e a disposição 

final dos resíduos dos serviços de saúde determinadas nos Art. 1°, 2°, 3° e 4° da Resolução CONAMA 

nº358/2005(RESOLUÇÃO CONAMA Nº358/2005) nas seguintes disposições: 

 

"Art. 1° Esta Resolução aplica-se a todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou 

animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos 

de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades de 

embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias e farmácias 

inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle 

de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e produtores de 

materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de 

acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros similares. 

 

II - estabelecimento: denominação dada a qualquer edificação destinada à realização de atividades de 

prevenção, produção, promoção, recuperação e pesquisa na área da saúde ou que estejam a ela 

relacionadas; 

 

16.3. Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento; 

 



 

 

 

16.4. De acordo com o art. 7º, XI, nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, os licitantes devem 

ofertar produtos que sejam acondicionados em embalagens recicladas ou recicláveis, de papelão ou de plástico à 

base de etanol de cana de açúcar (se for o caso); 

17. ALINHAMENTO COM PCA 

17.1. A contratação não se encontra prevista no Plano Anual de Contratações em razão do Município não possuir 

constituído o referido plano. 

 

18. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

18.1. Por todo o exposto, considerando a necessidade de aprovisionar os material, instrumentais, material de 

consumo e equipamentos odontológicos e suas premissas apresentada ao logo deste estudo, após várias análises 

e discussões, a Equipe de Planejamento da Contratação concluiu que a melhor solução para atender à necessidade 

apresentada é a AQUISIÇÃO por meio de PREGAO ELETRONICO, SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, conforme Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis. Isto porque este 

modelo se mostrou mais vantajoso e estratégico para Administração Pública, possibilitando a execução eficiente 

do projeto e viabilizando a competitividade a fim de evitar a concentração de mercado, sem prejuízo dos parâmetros 

de qualidade, critérios técnicos e economicamente viáveis. 

 

18.2. Ademais, o modelo supracitado permitirá a aquisição dos moveis, equipamentos e outros de qualidade para 

execução dos serviços a serem prestados pelo Secretaria Municipal de Saúde de Macaúbas, garantindo atendimento 

assistencial adequado e eficiente aos usuários do Sistema de Saúde Pública do Município de Macaúbas e demais 

finalidades que se destinam. 

 

Macaúbas / BA, 19 de Abril de 2024 

 

 

___________________________________________ 

TATIANE PALÁCIO BOMFIM  

Coordenação da Atenção Básica 

 

 

___________________________________________ 

KAREN LUISA CHAVES 

Coordenação de Alta e Média Complexidade 
 

 

 

Por este instrumento, o(a) Secretário(a) abaixo assinado declara estar ciente e concordar com o inteiro teor do ETP 

— Estudo Técnico Preliminar, referente a contratação que tem com objeto a Aquisição de mobiliários, 

equipamentos e outros para atender a demanda das unidades sentinelas do Fundo Municipal de Saúde de 

Macaúbas - BA e das normas a que faz referência. 

 

Por fim declara e aceita. 

 

Macaúbas / BA, 19 de Abril de 2024 

 

 

 

JACQUELINE SILVA DO BOMFIM 

Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Municipal nº 173/2022 
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